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Tarifas entre EUA e China podem
ampliar exportações brasileiras
BC está “tateando” ajuste da

Selic diante de guerra de tarifas
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BNDES destina R$ 135 milhões a
ações sociais e ambientais em favelas

Por unanimidade, STF torna
réus mais 6 denunciados

por trama golpista
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Fundado em 5 de abril de 1933

O Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e
Social (BNDES) vai dar mais
apoio a projetos sociais e
ambientais desenvolvidos em
favelas ou comunidades de
todo o país. Para isso, o banco
anunciou na terça-feira (22),
na capital paulista, orçamento
de R$ 135 milhões para novos
editais e duas novas frentes do
programa BNDES Periferias.

Uma das novidades é o lan-
çamento de dois editais que
vão selecionar parceiros exe-
cutores do BNDES Periferias
Fortes, visando ao fortaleci-
mento de organizações sociais
que atuam em comunidades e
regiões periféricas das regiões
Norte e Nordeste do país.
Cada um desses editais prevê
R$ 17,5 milhões.

O banco anunciou também

R$ 50 milhões para a nova
frente do BNDES Periferias
Verdes, que apoia projetos de
recuperação, conservação e
preservação ambiental com
foco na inclusão produtiva da
população local com ações de
economia circular, agricultura
urbana e resiliência climática.
Essa frente foi incluída na ter-
ceira chamada do BNDES Pe-
riferias, que está com inscrições
abertas até o dia 30 de maio.

Além disso, serão destina-
dos R$ 50 milhões a projetos
das frentes Polos BNDES
Periferias e BNDES Periferi-
as Empreendedoras. A cha-
mada em curso vai alterar o
percentual de contrapartida de
50% para 10% para entidades
sem fins lucrativos não empre-
sariais e sem acesso a recur-
sos recorrentes.      Página 3

Esporte
Oscar Piastri é o novo líder do Mundial de F-1

Fo
to

/M
cL

ar
en

Oscar Piastri

Por Tiago Mendonça

Oscar Piastri versus Max
Verstappen. O duelo que mar-
cou o Grande Prêmio da Arábia
Saudita, disputado no domin-
go, 20, teve polêmica logo na
primeira curva. Depois de des-
bancar o favoritismo da McLa-
ren na véspera e ficar com a
pole position por apenas 0s010,
Max Verstappen já sabia que
não teria vida fácil.

E foi exatamente o que
aconteceu. O segundo coloca-
do, Oscar Piastri, largou melhor
do que ele e tentou a ultrapas-
sagem por dentro na freada da
curva 1. Verstappen acabou fi-
cando sem espaço e cortou a
chicane, voltando ainda à fren-
te de Piastri.

Ali, via rádio, começou um
jogo de empurra-empurra. Vers-
tappen dizendo que tinha sido

jogado pra fora da pista, e o Pi-
astri falando que, naquela ve-
locidade, o Verstappen não fa-
ria a curva nem se estivesse
sozinho no traçado. Os comis-
sários acabaram considerando
o movimento de Verstappen ir-
regular, e aplicaram a ele uma
punição de 5s, cumprida no pit
stop da volta 21.

Quando as paradas de box
terminaram, e até devido ao tem-
po perdido pelo holandês no pit
lane, foi Piastri quem assumiu a
liderança da corrida. Embora os
dois tenham se mantido próximos
a prova inteira, não chegou a ha-
ver uma oportunidade para que
Verstappen atacasse, e o resulta-
do ficou assim.

Foi a terceira vitória de Piastri
em cinco corridas disputadas até
aqui. Essa boa sequência vivida
por ele permitiu que tomasse a li-
derança do campeonato das mãos

do companheiro de equipe, Lan-
do Norris. Agora, Piastri lidera
com 99 pontos, dez a mais do que
Norris, que tem 89. Verstappen
soma 87.

É a primeira vez que um aus-
traliano lidera o mundial desde o

GP do Japão de 2010, com Mark
Webber – que curiosamente, é
empresário de Piastri hoje.

Essa ascensão veio somada
ao mau desempenho de Norris,
que bateu na classificação e lar-
gou apenas na décima posição.

Durante a corrida, usando uma
estratégia diferente, de largar
com os pneus mais duros, ele
acabou apresentando um bom
ritmo e ainda conseguiu um
quarto lugar.

O pódio foi completado por
Charles Leclerc, da Ferrari, que
chegou em terceiro lugar. Foi o
primeiro pódio da Ferrari no ano,
e o 44º de Leclerc pela equipe,
igualando os números de Fer-
nando Alonso pelo time (onde
correu por cinco anos de 2010 a
2014).

Depois de três corridas em
três finais de semana consecu-
tivos, a Fórmula 1 faz uma pe-
quena pausa e volta apenas no
dia 4 de maio, no circuito de rua
de Miami, nos Estados Unidos.
No ano passado, a pista mar-
cou a primeira vitória da carrei-
ra de Lando Norris, depois de
110 GPs disputados.

Ernani Kuhn recebe incentivo e se
garante no grid da Stock Light

Ernani Kuhn é o primeiro pi-
loto a avançar o degrau da esca-
la evolutiva projetada pela Vicar
partindo da Turismo Nacional para
ascender ao grid da Stock Light. O
piloto nascido em Cuiabá conquis-
tou o título Overall A da categoria
dos carros mais vendidos do Bra-
sil em 2024 e, desta forma, garantiu
os incentivos oferecidos pela prin-
cipal promotora do automobilismo
para disputar, nesta temporada, o
campeonato da divisão de acesso
à BRB Stock Car Pro Series. Ernani
vai defender a MTK Racing Team,
versão repaginada da Mottin Ra-
cing, que volta à Stock Light de-
pois de uma década.

O mato-grossense de 29
anos chega à categoria depois
de um 2024 em que trilhou cam-
panha de enorme sucesso na Tu-
rismo Nacional. Vindo do vice-

campeonato na categoria A em
2023, Ernani Kuhn foi além na tem-
porada seguinte para ser o piloto
com mais vitórias (dez), além de ter
conquistado duas poles e 26 pre-
senças entre os cinco primeiros.

Correndo pela equipe gaúcha
Auto Racing, Kuhn foi ‘campeão
de tudo’ na Turismo Nacional com
os títulos Overall e Sprint na ca-
tegoria A, além de ter faturado
também o campeonato Enduran-
ce em parceria com João Cardo-
so, jovem gaúcho campeão Ove-
rall e Sprint na classe B da TN.

Ao longo de toda a tempora-
da passada, Ernani Kuhn sempre
frisou que seu objetivo estava em
ser campeão Overall da Turismo
Nacional para subir para a Stock
Light, de modo que a meta foi cum-
prida à risca. 2024 foi o primeiro ano
em que a TN passou a representar

o primeiro degrau da escala evolu-
tiva criada pela Vicar para possibi-
litar ao piloto a chance de alcançar
o grid da BRB Stock Car.

Na trilha da BRB Stock Car —
Enquanto a Turismo Nacional pas-
sou a ser o primeiro passo desta
‘escadinha’, a Stock Light é o
último degrau desta trilha para o
piloto escalar rumo à principal ca-
tegoria do automobilismo brasilei-
ro. Desde 2023, o Grupo Veloci —
controlador da Vicar — oferece ao
campeão o superprêmio equivalen-
te a R$ 2,5 milhões em insumos e
incentivos para assegurar uma
vaga na BRB Stock Car.

O primeiro a fazer jus à premi-
ação foi Zezinho Muggiati, cam-
peão da Stock Light em 2023 pela
W2 Racing ProGP. O paranaense
subiu para a Pro Series na tempo-
rada seguinte como piloto da KTF

Sports, lutou por vitória e marcou
um pódio no seu ano de estreia.
Campeão no ano passado, Arthur
Gama foi recém-anunciado pela
equipe Full Time Sports e chega
à Stock Car com 19 anos depois
de campanha de muito êxito na
Light, com nove vitórias em 18
corridas pela Artcon Racing.

‘Roupa nova’ e de volta —
Além da confirmação de Ernani
Kuhn, o grid da Stock Light traz
outra novidade: a MTK Racing
Team. A equipe baseada em Por-
to Alegre e chefiada por Luciano
Mottin já acelerou na categoria
de acesso na década passada,
como Mottin Racing, mas estava
fora desde a temporada 2015. Nes-
te período, a operação passou a
se dedicar a competições de En-
durance tanto com protótipos
como com carros GT.

A parceria entre Mottin e Er-
nani Kuhn começou a dar frutos
antes mesmo da estreia da alian-
ça na Stock Light. O cuiabano
defendeu a equipe em etapa do
Gaúcho de Endurance, em Taru-
mã, e venceu a prova ao lado de
Adriano Baldo e Juliano Moro a
bordo do protótipo AJR 46. Ago-
ra, equipe e piloto seguem na fase
final de preparação antes da aber-
tura do campeonato nacional.

Com Ernani Kuhn e grande
elenco já confirmados no grid,
a temporada 2025 da Stock Li-
ght terá início no fim de semana
de três e quatro de maio no Au-
tódromo de Interlagos, em São
Paulo, em programação conjun-
ta com a BRB Stock Car Pro Se-
ries, BRB Fórmula 4 Brasil Cre-
denciada pela FIA e a Turismo
Nacional.
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Chile passará a
importar carne
suína do Paraná

O Chile reconheceu o Para-
ná como zona livre de febre af-
tosa sem vacinação, o que sig-
nifica a autorização para impor-
tar carne suína de produtores
paranaenses. O anúncio oficial
deve ser feito até esta quarta-
feira (23), no âmbito da visita da
comitiva do presidente chileno
Gabriel Boric ao Brasil.

A decisão foi antecipada
pelo ministro da Agricultura chi-
leno, Esteban Valenzuela.

“Reconhecemos que o Para-
ná está livre de febre aftosa e,
portanto, poderemos receber
carnes deste estado muito impor-
tante do sul do Brasil”, anunciou
Valenzuela, nas redes sociais.

De acordo com o ministro
chileno, a iniciativa é parte dos
esforços para reforçar as rela-
ções comerciais entre os dois
países, fortalecendo o comércio
de produtos agropecuários. Ele
informou ainda que as autorida-
des chilenas seguem negocian-
do a compra de carne com repre-
sentantes de outras unidades
federativas brasileiras que aten-
dam às exigências fitossanitári-
as impostas pelo Serviço Agrí-
cola e Pecuário (SAG) do Chile.

O reconhecimento chileno é
uma demanda antiga dos frigo-
ríficos paranaenses, conforme o
secretário de Comércio e Rela-
ções Internacionais do Minis-
tério da Agricultura e Pecuária
do Brasil, Luis Rua.

“Este é um pleito muito anti-
go do estado Paraná […] e, logo,
logo, as empresas paranaenses
deverão estar exportando carne
suína para o Chile”, comentou
Rua, classificando como “mui-
to importante” o anúncio.

Em 2024, o estado foi o ter-
ceiro maior exportador de carne
suína entre as unidades federa-
tivas livre de aftosa.

De acordo com a Associa-
ção Brasileira de Proteína Ani-
mal (Abpa), no ano passado, as
exportações de carne suína
(considerando produtos in na-
tura e processados) totalizaram
1,352 milhão de toneladas. O re-
sultado, 10% superior ao de
2023, estabeleceu um novo re-
corde para o setor, que obteve
cerca de US$ 3,03 bilhões com
as vendas externas.

Do volume total de carne suí-
na exportada, o Paraná respondeu
com 185,5 mil toneladas, ficando
atrás apenas de Santa Catarina
(730,7 mil toneladas) e Rio Grande
do Sul (289,9 mil toneladas).

Desde 2021, a Organização
Mundial de Saúde Animal
(Omsa), principal autoridade mun-
dial em saúde animal, reconhece o
Paraná como um dos estados bra-
sileiros livre de febre aftosa sem
vacinação, ao lado de Santa Catari-
na, Rio Grande do Sul, Acre, Ron-
dônia e partes do Amazonas e do
Mato Grosso. Na ocasião, a Fede-
ração da Agricultura do Estado do
Paraná (FAEP) celebrou o fato apon-
tando que o reconhecimento inter-
nacional “coloca o Paraná em um
outro patamar, permitindo-o aces-
sar mercados que pagam mais pe-
los produtos com essa chancela de
qualidade.” (Agência Brasil)

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,72
Venda:       5,72

Compra:   6,55
Venda:      6,55

Turismo
Compra:   5,79

Venda:       5,97
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l Por unanimidade, a Primeira
Turma do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) decidiu na terça-feira (22)
tornar réus seis denunciados do
núcleo 2 da trama golpista. São eles:

Filipe Martins, ex-assessor de
Assuntos Internacionais do en-
tão presidente Jair Bolsonaro;

Marcelo Câmara, também ex-
assessor de Bolsonaro;

Silvinei Vasques, ex-diretor da
Polícia Rodoviária Federal;

Mário Fernandes, general da
reserva;

Marília de Alencar, ex-diretora de
Inteligência do Ministério da Justiça;

Fernando de Sousa Oliveira,
ex-diretor de Operações do Mi-
nistério da Justiça.       Página 12

SP tem laboratório pioneiro
no país que ‘constrói’ perfil

de autores de homicídios
e crimes sexuais
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A PALAVRA - “Deus deve ser em extremo tremendo na assem-
bleia dos santos e grandemente reverenciado por todos os que o
cercam” Salmos 89:7

CÂMARA (São Paulo)
Cristão católico e vereador-presidente [em 2012] do parlamen-

to, o atual deputado federal Antonio Carlos Rodrigues (PL) exer-
cia o cargo de prefeito, quando recebeu o papa Ratzinger [Bento
16], que renunciou em 2013 e faleceu em 2022

.
PREFEITURA (São Paulo)
Cristão católico e prefeito [reeleito em 2024], Ricardo Nunes

(MDB) tá lamentando muito a morte do papa Bergoglio [Francis-
co], que foi o 1º latino-americano a ocupar o cargo no Estado
[país] eclesiástico / teocrático-monárquico do Vaticano

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Cristãos católicos deputados(as) lamentam muito a morte do

papa Bergoglio [Francisco]. Já o cristão protestante e vice-presi-
dente Gilmaci Santos (Republicanos) comemora o sucesso do even-
to “Família ao Pé da Cruz”, da igreja Universal

.
GOVERNO (São Paulo)
Cristão católico e governador Tarcísio Freitas (Republicanos)

tá lamentando muito a morte do papa Bergoglio [Francisco], que
foi o 1º latino-americano a ser eleito e ocupar o cargo no Estado
[país] eclesiástico / teocrático-monárquico do Vaticano

.
CONGRESSO (Brasil)
Cristãos católicos na Câmara Deputados(as) e no Senado Fe-

deral tão lamentando muito a morte do papa Bergoglio [Francis-
co], que foi o 1º latino-americano a ser eleito e ocupar o cargo no
Estado [país] eclesiástico / teocrático-monárquico do Vaticano

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Cristão católico Geraldo Alckmin (PSB) tá lamentando muito a

morte do papa Bergoglio [Francisco]. Dependendo de quem for o
eleito [talvez o 1º preto africano ou o 1º amarelo asiático], o atual
vice-presidente poderá manter relações importantes

.
PARTIDOS (Brasil)
Cristãos católicos [maioria entre donos e sócios preferenciais

das legendas] tão lamentando a morte do papa Bergoglio [Fran-
cisco]. Segundo a literatura bíblica, no futuro Governo [Justo e
Eterno] do Cristo não haverá nem partidos, nem eleições

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Cristãos católicos que atuam nas carreiras jurídicas tão lamen-

tando muito a morte do papa Bergoglio [Francisco]. Segundo a
Literatura bíblica, no futuro Governo [Justo e Eterno] do Cristo
não haverá tribunais e juízes ... só o Espírito Santo de DEUS

.
ANO 33
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa [brasileira] desde 1993, nossa coluna diária de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de
Honra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência
das Liberdades [Concedidas por DEUS]

O governador de São Paulo,
Tarcísio de Freitas, iniciou na se-
gunda-feira (21) o terceiro roa-
dshow internacional de 2025,
com agendas na Dinamarca,
Holanda e Noruega. O objetivo
é atrair investimentos internaci-
onais para projetos estratégicos
do Programa de Parcerias de In-
vestimentos (PPI-SP), como o
Túnel Imerso Santos-Guarujá e
as Travessias Hídricas.

A comitiva do Governo de
São Paulo será formada por au-
toridades estaduais, como o se-
cretário de Parcerias em Investi-
mentos, Rafael Benini, e a secre-
tária de Comunicação, Lais Vita.
Estão previstas reuniões estra-
tégicas com executivos de em-

presas líderes em mobilidade e
engenharia, incluindo Ballast
Nedam, TEC Tunnel, Immontec,
Ruter, LNS, Sweco, DFDS, Ma-
ersk e Femern A/S.

“Estamos promovendo uma
transformação histórica na in-
fraestrutura de São Paulo, com
projetos que conectam regiões
e melhoram a vida das pessoas.
O Túnel Santos-Guarujá, por
exemplo, aguardado há quase
100 anos, finalmente sairá do
papel, trazendo investimentos e
geração de emprego para a Bai-
xada. Nossos projetos são
exemplos do compromisso que
temos com a modernização e a
eficiência”, afirma o governador
Tarcísio de Freitas.

Um dos destaques da mis-
são é a visita técnica ao túnel
submerso Fehmarnbelt, em
construção entre a Dinamarca
e a Alemanha. Com 18 quilôme-
tros de extensão, quatro faixas
rodoviárias e duas linhas férre-
as, a megaestrutura é conside-
rada uma referência global e
serve de exemplo para o proje-
to do Túnel Santos-Guarujá, em
São Paulo.

No centro das apresenta-
ções está o Túnel Santos-Gua-
rujá, que será o primeiro túnel
imerso do Brasil. Com 1,5 km de
extensão, sendo 870 metros
submersos, o projeto contará
com três faixas por sentido, uma

delas exclusiva para o Veículo
Leve sobre Trilhos (VLT), além
de passagens para pedestres
e ciclistas. O leilão está mar-
cado para 1º de agosto e o in-
vestimento estimado é de R$
6 bilhões, por meio de uma
concessão patrocinada com
prazo de 30 anos.

Também integra o portfólio
a concessão das travessias li-
torâneas e fluviais, que prevê a
operação, modernização e ges-
tão de 14 linhas aquaviárias por
20 anos. O edital está previsto
para o primeiro semestre de 2025
e a estimativa é de R$ 1 bilhão
em investimentos, com manu-
tenção da política tarifária atu-

al, gratuidades preservadas e
aquisição de 48 embarcações,
incluindo modelos elétricos,
que ampliarão a eficiência e a
sustentabilidade do sistema.

Programa de Parcerias e
Investimentos

A robustez do programa
paulista se reflete nos números.
O PPI-SP reúne mais de R$ 550
bilhões em investimentos pre-
vistos em projetos estruturan-
tes, divididos em quatro gran-
des pilares: mobilidade urbana,
água e energia, rodovias e so-
cial. Entre 2024 e março de 2025,
dez leilões já foram realizados,
com R$ 354 bilhões em investi-

mentos contratados, o que re-
presenta mais de 60% de toda a
carteira do programa. Até o fim
de 2025, estão previstos mais
nove leilões, com expectativa de
R$ 63 bilhões em novos apor-
tes, consolidando o PPI-SP
como o maior programa estadu-
al de parcerias do Brasil.

A agenda internacional re-
força o compromisso do Gover-
no de São Paulo com a moder-
nização da infraestrutura, a
promoção de parcerias susten-
táveis e a geração de valor para
a sociedade, com projetos que
transformam o presente e pre-
param o futuro do Estado. (Go-
verno de SP)

SP tem laboratório pioneiro no país
que ‘constrói’ perfil de autores de

homicídios e crimes sexuais
A morte de uma mulher no

bairro São Lucas, na zona leste
de São Paulo, deixou os mora-
dores assustados. O crime acon-
teceu em julho do ano passa-
do. O corpo da vítima, de 35
anos, foi encontrado dentro de
um carro. Àquela altura, ainda
não havia suspeitos ou qual-
quer informação sobre o res-
ponsável pelo crime. O Depar-
tamento de Homicídios e de
Proteção à Pessoa (DHPP) foi
acionado para investigar o caso
e identificar o criminoso.

Por causa da complexidade
do caso, o Laboratório de Perfi-
lamento Criminal do DHPP foi
acionado pelos investigadores. A
equipe do laboratório usa técni-
cas de observação e investiga-
ção comportamental para identi-
ficar o criminoso. Além disso,
também traça o perfil da vítima,
ajudando a entender as motiva-
ções por trás do crime.

Na época, a equipe iniciou
a investigação ainda no local
do crime, analisando a cena do
homicídio e coletando as evi-
dências por meio de uma série
de indícios.

Os investigadores analisaram
uma série de elementos: desde
câmeras de segurança — onde
foi possível observar as caracte-
rísticas do autor, a escolha do
local do crime, os ferimentos na
vítima e outros detalhes que aju-
daram a construir o perfil do cri-
minoso. Em poucas horas, os
policiais conseguiram traçar o
perfil do principal suspeito.

Com as informações obtidas
pela equipe, os investigadores
puderam descartar o envolvimen-
to do primeiro suspeito, que não
condizia com o perfil traçado pe-
los policiais do laboratório.

O assassino da mulher foi
identificado e teve 100% de com-
patibilidade com o perfilamento
descrito no relatório que a equi-
pe do laboratório apresentou
durante as investigações. O cri-
minoso, que teve um envolvimen-
to amoroso com a vítima, perma-
nece preso por feminicídio.

As técnicas utilizadas pela
equipe auxiliam em casos de ho-
micídios e crimes de cunho sexu-
al investigados pelo DHPP. O tra-
balho dos perfiladores não exclui
a atuação do investigador, dele-
gado ou perito. Ele complementa
a investigação, oferecendo uma
visão diferenciada que ajuda a
entender as motivações que le-
vam ao cometimento do crime.

O psicólogo e perito, coorde-
nador do laboratório, Christian
Costa, destacou que o trabalho
de perfilamento exige uma análi-
se muito detalhada da cena do
crime. Somente aqueles com trei-
namento em perfilhamento crimi-
nal e análise comportamental
conseguem chegar a conclusões
com maior agilidade.

“Quando um cadáver é en-
contrado e não há suspeitos, há
elementos que constam no cam-
po comportamental e técnico na
cena do crime. As decisões to-
madas pelo autor, deixam ali um
DNA comportamental “, explicou
o coordenador. “Cada passo
dado pelo criminoso na cena do
crime reflete uma decisão. Cada
atitude e comportamento dele
estão claramente evidenciados
na cena”, afirmou.

Pioneiro no Brasil, o labora-
tório busca alcançar técnica pró-
pria

O laboratório de perfilamento
criminal do DHPP é o primeiro do
Brasil e atua há mais de um ano,
sendo decisivo na identificação
de autores e no esclarecimento
de crimes.

A criação do setor especi-
alizado surgiu da necessidade
de analisar casos de maneira di-
ferente. Segundo a diretora do
DHPP, Ivalda Aleixo, a ferra-
menta complementa o trabalho
investigativo.

“Precisávamos de uma equi-
pe que, além do conhecimento
policial, tivesse expertise no com-
portamento humano. Queríamos
entender o que falhou na inves-
tigação ou até mesmo o que dei-
xamos passar”, explicou a dele-

gada. “Então, buscamos referên-
cia nessa técnica, amplamente
utilizada nos Estados Unidos, e
a adaptamos para a realidade bra-
sileira”, acrescentou.

Embora a técnica seja inspi-
rada em modelos internacionais,
a equipe está desenvolvendo um
protocolo próprio que se adeque
aos tipos de crimes ocorridos no
Brasil.

“As técnicas aplicadas aqui
são frequentemente modeladas
às decisões do criminoso. O la-
boratório tem a preocupação de
ter o nosso entendimento a par-
tir de cada caso para a gente res-
ponder efetivamente”, disse
Christian Costa. “Nosso objeti-
vo é buscar informações detalha-
das, analisando os elementos
com atenção às particularidades
de cada caso.”

A perita criminal, Alessandra
Moraes, explicou que o labora-
tório analisa, como parte do mé-
todo, os vestígios encontrados
na cena do crime e cruza com as
informações colhidas nos depo-
imentos. “O que precisamos para
levantar o perfil de um criminoso
é enxergar a cena do crime como
um resultado de um comporta-
mento. Cada ação é consequên-
cia de uma série de decisões”,
contou a perita. “Ao entender
essas decisões, conseguimos
traçar o perfil do criminoso.”.

Além do coordenador do gru-
po, a equipe é composta por pro-
fissionais capacitados, incluindo
uma delegada, investigadores,
psicólogos, estagiários, peritos,
advogados criminalistas e crimi-
nólogos e fotógrafos especiali-
zados em cenas de crime. Eles já
auxiliaram em 11 casos.

Levantamento do perfil da ví-
tima

“Por que a vítima estava na-
quele local? Para onde foi leva-
da? De qual forma? Ela foi atraí-
da por algum tipo de armação?”
Essas são algumas das pergun-
tas que os agentes buscam res-
ponder para entender o perfila-
mento da vítima.

“Compreender o comporta-
mento da vítima em relação ao
crime é importante para a gente
começar a traçar alguns parâme-
tros comportamentais do autor
também”, informou o investiga-
dor Lucas Martins, membro do
laboratório. “As atitudes da víti-
ma nas últimas 24 horas podem
trazer caminhos ainda não explo-
rados, além de ajudar a recons-
truir o comportamento do autor”,
prosseguiu.

O laboratório realiza o perfi-
lamento da vítima por meio do
estudo da vitimologia, que é uma
área da criminologia que investi-
ga as vítimas de crimes e os im-
pactos desses eventos. Esse es-
tudo não apenas examina as ca-
racterísticas das vítimas, mas tam-
bém analisa a interação entre elas
e os agressores, além de consi-
derar o papel da sociedade e do
sistema judicial nesse contexto.

Ética e respeito na análise
comportamental

O laboratório do DHPP é
comprometido com a ética e o
respeito no perfilamento. O tra-
balho é baseado na consulta da
legalidade dos procedimentos
éticos e morais frente à família
e ao direito de ampla defesa do
investigado.

“Nós temos muita preocupa-
ção em não perpassar o precon-
ceito, em não atravessar ques-
tões de foro íntimo e questões
de minorias. O nosso papel é
técnico-científico, com base na
observação do comportamen-
to”, ressaltou o coordenador do
grupo.

De acordo com a portaria que
solicita a criação do setor de aná-
lise comportamental e criminal, os
procedimentos devem ser reali-
zados dentro dos limites da lei,
respeitando os direitos funda-
mentais dos envolvidos. “Aqui,
garantimos a dignidade do sus-
peito e seus direitos fundamen-
tais. Nosso trabalho tem o cuida-
do de evitar qualquer estigmati-
zação”, concluiu Ivalda Aleixo.
(Governo de SP)

Prefeitura oferece atenção especial
 aos ‘super idosos’ em meio ao

envelhecimento recorde da população
Com o aumento expressivo

da população da capital, a Pre-
feitura de São Paulo tem refor-
çado as políticas públicas de
saúde voltadas ao envelheci-
mento ativo e saudável. São
310.330 pessoas com 80 anos ou
mais vivendo na cidade, um au-
mento de 51% em relação a
2010, quando esse número era
de 205.477, de acordo com o
Censo Demográfico de 2022. O
número de centenários também
surpreende: cresceu 82%, pas-
sando de 966 para 1.761 pesso-
as com 100 anos ou mais.

Diante desse cenário, o
acompanhamento especializado
realizado pelas Unidades Bási-
cas de Saúde (UBSs) e pela Es-
tratégia de Saúde da Família
(ESF) é fundamental para garan-
tir dignidade e qualidade de
vida aos chamados “super ido-
sos” – pessoas com mais de 90

anos e, em alguns casos, bem
além disso.

Um dos exemplos mais no-
táveis desse cuidado é o de Ele-
na Marcelina de Jesus, de 114
anos, moradora da Zona Norte
da cidade. Atendida semanal-
mente em casa pela equipe da
UBS Recanto dos Humildes e
da Unidade de Referência em
Saúde do Idoso (Ursi) Carandi-
ru, ela recebe um acompanha-
mento humanizado e multidis-
ciplinar.

Apesar da idade avançada,
Elena não apresenta doenças
crônicas. Usa apenas um fito-
terápico para insônia. O assis-
tente social Thiago da Mata
acompanha a idosa há três anos
e ressalta o suporte integral ofe-
recido a ela, à cuidadora e à fa-
mília. Já o agente comunitário
Gabriel dos Santos Rocha, de
apenas 22 anos, visita Elena re-

gularmente. “Ela nunca reclama
de doença, só de insônia e dor
nas costas”, conta Gabriel, que
é carinhosamente chamado de
“anjo” pela paciente.

Na Zona Sul, duas outras
mulheres superam os 110 anos
com saúde e disposição: Julita
Alves dos Santos, de 110 anos,
e Sebastiana Xavier de Andra-
de (foto), que completou 111
anos no dia 19 de abril. Ambas
são pacientes da UBS Jardim
Herculano desde a sua inaugu-
ração, em 1985. Com histórico
de hipertensão controlada e
avaliações positivas pela Ava-
liação Multidimensional da
Pessoa Idosa (Ampi), elas se-
guem com atendimento domici-
liar quinzenal.

A UBS, que atende mais de
60 pacientes com mais de 90
anos, sendo quatro deles cen-
tenários, oferece mais do que

consultas e vacinação. Os ido-
sos também têm acesso a fisio-
terapia, acompanhamento psi-
cológico e ações voltadas à
saúde mental e ao bem-estar.

Quase 850 mil atendimen-
tos somente em 2024

Os números reforçam a di-
mensão desse trabalho: somen-
te em 2024, a rede municipal de
saúde realizou 492.890 atendi-
mentos para pessoas entre 80 e
84 anos, 353.374 para a faixa en-
tre 85 e 99 anos, e 3.646 atendi-
mentos para centenários.

Para Fábio Correia de Araú-
jo, assistente social da UBS Jar-
dim Herculano, a convivência
com os superidosos é fonte
constante de inspiração: “São
pessoas que trazem uma baga-
gem de vida incrível. Aprende-
mos com elas todos os dias.”
(Prefeitura de SP)
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AMÉRICA LATINA MAIS INTEGRADA
Em artigo para a DW, Alexander Busch correspondente da

América do Sul, escreveu: ‘a América Latina mais integrada, as
empresas que atuam em toda a América Latina vão reestruturar
suas cadeias de valor. Cada vez mais conglomerados latino-ameri-
canos estão passando a enxergar suas filiais, do México à Argen-
tina, pela primeira vez como uma unidade... isso poderia gerar uma
onda de crescimento na América Latina’, afirmou ele.

CONTROLE SANITÁRIO
O Ministério da Agricultura e Pecuária (Mapa), por meio da

Secretaria de Defesa Agropecuária, realiza o controle e a inspeção
de produtos, desde o processo de rotulagem até o registro de
estabelecimentos. Para apresentar esse trabalho, o ministro da
Agricultura e Pecuária, Carlos Fávaro, recebeu, representantes da
Coordenação das Cooperativas da Reforma Agrária do Paraná, na
sede do Mapa, em Brasília. “O Mapa é parceiro no desenvolvi-
mento da agricultura familiar e da agroindústria...”, disse o minis-
tro Carlos Fávaro.

ALÍVIO EMERGENCIAL
O senador Luis Carlos Heinze (PP-RS), integrante da Frente

Parlamentar da Agropecuária (FPA), e dirigentes de entidades do
setor rural se reuniram com o secretário-executivo do Ministério
da Fazenda, Guilherme Mello, para discutir a situação dos produ-
tores rurais do Rio Grande do Sul afetados pelas recentes intem-
péries climáticas. Durante o encontro, o governo federal indicou
que a suspensão das cobranças será limitada e dependerá da ela-
boração de um diagnóstico detalhado sobre as perdas.

TRIGO TROPICAL
A Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA)

participou, de um treinamento técnico sobre trigo tropical promo-
vido pela Embrapa, em parceria com entidades do setor produtivo.
A capacitação teve como objetivo qualificar profissionais da as-
sistência técnica com foco na expansão da cultura de trigo no
Brasil Central, buscando maior competitividade para a cadeia pro-
dutiva. Representando a Comissão Nacional de Cereais, Fibras e
Oleaginosas da CNA, o assessor técnico Tiago Pereira apresen-
tou os principais gargalos identificados pela Confederação.

CANA-DE-AÇÚCAR
Asafra de cana-de-açúcar encerra o ciclo 2024/25 com produ-

ção estimada em 676,96 milhões de toneladas, redução de 5,1% ao
se comparar com a safra de 2023/24. Ainda assim, este é o segundo
maior volume colhido na série histórica da Companhia Nacional
de Abastecimento (Conab). A queda é reflexo dos baixos índices
de chuvas, aliados às altas temperaturas registradas na Região
Centro-Sul, que representa 91% da produção total do país, preju-
dicando a safra que se encerra.

EMBRAPA E ONU
A Embrapa e a ONU Mulheres formalizaram, na sede da empre-

sa de pesquisa em Brasília (DF), carta de intenções com o objetivo
de institucionalizar a perspectiva de gênero nas políticas públicas
de agricultura, por meio da geração de conhecimento científico,
desenvolvimento de tecnologias sociais e articulação com pro-
gramas estratégicos. Assinaram a carta a presidente da Embrapa,
Silvia Massruhá, e a representante da ONU Mulheres para o Bra-
sil, Ana Carolina Querino.

CRÉDITO RURAL NO ESTADO DE SP
Relatório elaborado pelo Departamento Econômico da Federa-

ção da Agricultura e Pecuária do Estado de São Paulo (Faesp)
apresenta o acompanhamento mensal do crédito rural. Nos nove
meses de vigência do Plano Safra 2024/2025, foram desembolsa-
dos R$ 25,5 bilhões em crédito rural em São Paulo, valor que cor-
responde a 9,4% do total nacional e mantém o estado como o
quarto maior demandante de recursos.

AGRISHOW 2025
Pasta estadual de Agricultura transfere o gabinete para Ribei-

rão Preto para anúncios de investimentos no setor agropecuário e
transferência de tecnologias para o produtor rural. O Governo de
SP, por meio da Secretaria de Agricultura e Abastecimento, estará
presente na 30ª edição da Agrishow (Feira Internacional de Tec-
nologia Agrícola em Ação). No início da feira, a gestão paulista
realiza o seu tradicional evento com anúncios para o setor agrope-
cuário paulista e permanece até o dia 02 de maio.  (Com informa-
ções de assessorias)

Mauricio Picazo Galhardo é jornalista

O Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social
(BNDES) vai dar mais apoio a
projetos sociais e ambientais de-
senvolvidos em favelas ou comu-
nidades de todo o país. Para isso,
o banco anunciou na terça-feira
(22), na capital paulista, orçamen-
to de R$ 135 milhões para novos
editais e duas novas frentes do
programa BNDES Periferias.

Uma das novidades é o lan-
çamento de dois editais que vão
selecionar parceiros executores
do BNDES Periferias Fortes, vi-
sando ao fortalecimento de orga-
nizações sociais que atuam em
comunidades e regiões periféri-
cas das regiões Norte e Nordes-
te do país. Cada um desses edi-
tais prevê R$ 17,5 milhões.

O banco anunciou também
R$ 50 milhões para a nova frente
do BNDES Periferias Verdes, que
apoia projetos de recuperação,
conservação e preservação am-
biental com foco na inclusão pro-
dutiva da população local com
ações de economia circular, agri-
cultura urbana e resiliência climá-
tica. Essa frente foi incluída na
terceira chamada do BNDES Pe-
riferias, que está com inscrições
abertas até o dia 30 de maio.

Além disso, serão destinados
R$ 50 milhões a projetos das fren-
tes Polos BNDES Periferias e
BNDES Periferias Empreendedo-

ras. A chamada em curso vai alte-
rar o percentual de contrapartida
de 50% para 10% para entidades
sem fins lucrativos não empresa-
riais e sem acesso a recursos re-
correntes.

“Estamos com o processo de
seleção da primeira e segunda
chamadas do BNDES Periferias e
abrindo agora essa terceira cha-
mada, que anunciamos hoje. E a
a grande novidade é o BNDES
Periferias Verdes”, informou Te-
reza Campello, diretora Socioam-
biental do BNDES. “O Periferias
Verdes entra com toda uma agen-
da climática: pode-se fazer horta
e também ações de prevenção do
ponto de vista de mudanças cli-
máticas.”

Segundo Tereza, o programa
demonstra que o BNDES “ousou
ao tomar essa iniciativa”, voltan-
do-se para esses territórios.
“Todo mundo, quando olha para
o BNDES, olha para um banco
voltado para indústria e para ino-
vação, e a gente agora inova,
mostrando que pode chegar às
periferias.”

No evento de lançamento, o
secretário Nacional de Periferias
do Ministério das Cidades, Gui-
lherme Simões, citou dados do
Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística (IBGE) e do DataFa-
vela, segundo os quais aproxima-
damente a metade dos 16 milhões

de brasileiros que vivem em fa-
velas e comunidades urbanas se
autointitulam empreendedores.
No entanto, seis em cada dez de-
les não tem formalização.

“Esses números demonstram
um pouco a capacidade e o po-
tencial econômico, hoje subutili-
zado, dessas regiões do nosso
país”, disse.

Para o secretário, iniciativas
como essa do BNDES não são
apenas uma forma de reparação
histórica, mas demonstram que
há um potencial econômico, po-
lítico e cultural dentro desses ter-
ritórios. “Isso não é apenas uma
iniciativa de pagamento de uma
dívida [histórica] ou, o que quer
que seja, mas é justamente a lei-
tura mais racional, mais objetiva
e mais assertiva sobre do papel
das periferias no desenvolvimen-
to econômico do nosso país”,
reforçou.

O tesoureiro da União dos
Núcleos, Associação dos Mora-
dores de Heliópolis e região
(Unas), José Geraldo de Paula
Pinto, disse à reportagem da
Agência Brasil que considera a
iniciativa do BNDES um pontapé
inicial e que poderia, inclusive,
inspirar os bancos privados. “Eu
acho que [a iniciativa] está pro-
vocando [um debate] e tende a
melhorar”, disse ele. “É um desa-
fio conseguir a contrapartida

com a iniciativa privada, mas eu
acho que isso já é um avanço”,
afirmou.

Mas o tesoureiro da Unas
ressalta que é possível fazer
mais. “É preciso um projeto dire-
to com os moradores. Se entre-
gar os recursos para os mais po-
bres, eles vão saber administrar”.

BNDES Periferias
O programa BNDES Periferi-

as foi lançado em março de 2024
para apoiar projetos que fomen-
tem o empreendedorismo em ter-
ritórios periféricos. Segundo o
banco de fomento, as duas pri-
meiras chamadas públicas, que
receberam aportes de R$ 50 mi-
lhões do BNDES cada, somaram
101 propostas inscritas, das
quais 17 prosseguiram para a fase
de análise.

Além do BNDES Periferias
Verdes e do BNDES Periferias
Fortes, a iniciativa atua em mais
duas frentes: Polos BNDES Peri-
ferias, que apoiam projetos vol-
tados à construção ou revitaliza-
ção de polos adaptáveis em terri-
tórios periféricos, e o BNDES
Periferias Empreendedoras, dire-
cionado a apoiar empreendedo-
res, prioritariamente mulheres,
jovens e população negra, por
meio de ações de capacitação,
mentoria e aporte de capital se-
mente. (Agência Brasil)

BC está “tateando” ajuste da
Selic diante de guerra de tarifas

O presidente do Banco Cen-
tral (BC), Gabriel Galípolo, afir-
mou, na terça-feira (22), que a ins-
tituição ainda analisa se a taxa
Selic atual é suficiente para con-
ter a inflação em um cenário de
incertezas criado pela guerra de
tarifas iniciada pelos Estados
Unidos (EUA).

Em reunião da Comissão de
Assuntos Econômicos (CAE) do
Senado, Galípolo defendeu a atual
taxa de juros do Brasil – a quarta
mais alta do mundo em termos re-
ais. Senadores avaliam que os ju-
ros altos impedem o desenvolvi-
mento econômico produtivo, favo-
recendo a especulação financeira.

Segundo o presidente do BC,
a economia brasileira está com um
“dinamismo excepcional” que tem
pressionado a inflação para além
meta, principalmente nos alimen-
tos, o que leva a instituição a ele-
var a taxa de juros, restringindo a
atividade econômica brasileira.

“O que o BC está fazendo é
migrando para um patamar que
ele tenha alguma segurança de
que está num patamar restritivo.
E a gente está tateando agora
nesse ajuste. Se a gente está num
patamar restritivo suficiente ou
qual é esse patamar restritivo
suficiente ao longo desse ciclo
de alta que nós ainda estamos
fazendo”, comentou.

Na última reunião do Comitê
de Política Monetária (Copom),
os juros básicos da economia – a
taxa Selic - subiram 1 ponto per-
centual, chegando a 14,25% ao
ano, com previsão de novos au-
mentos. O Brasil registra a quar-
ta maior taxa de juros do mundo,
perdendo apenas para Turquia,
Argentina e Rússia, segundo a

consultoria Moneyou.
Galípolo justificou que “por

diversas métricas que você pos-
sa medir, seja relativa a mercado
de trabalho, seja a nível de ativi-
dade dos diversos setores, o que
a gente assiste é que a economia
brasileira mostra um dinamismo
excepcional”.

Esse dinamismo tem pressio-
nado a inflação, justificou Galí-
polo. “A inflação acima da meta
está bastante disseminada” e, por
isso, o papel do BC é ser o “cha-
to da festa”. “Você deve tentar
segurar a economia, frear um
pouquinho a economia para que
essa pressão inflacionária não
vire uma espiral”, acrescentou.

Guerra de tarifas
O presidente do BC, Gabriel

Galípolo, destacou que a guerra
de tarifas pode contribuir para
manutenção das altas taxas de
juros no Brasil.

“Estamos em um ambiente de
elevada incerteza, tanto sobre o
que deve ocorrer, quanto sobre
quais são as consequências da
aplicação das tarifas”, afirmou,
acrescentando que, para uma
economia emergente como a bra-
sileira, o cenário internacional tem
peso maior que para as economi-
as avançadas.

“A partir daí, muitas vezes,
cabe ao BC ter de responder au-
mentando, por exemplo, o prêmio
[juros] em função de um momen-
to de aversão ao risco”, comple-
tou Galípolo.

Apesar das incertezas da
guerra comercial, Galípolo suge-
riu que o Brasil pode se tornar
um destino seguro para investi-
mentos por causa da diversifica-

ção da pauta comercial brasilei-
ra, não tão dependente dos EUA,
e devido ao maior peso do mer-
cado doméstico para o conjunto
da economia.

“Não é que fica melhor com a
guerra tarifária, mas na compara-
ção com os pares, o Brasil pode
ser uma economia que se desta-
que positivamente pela diversifi-
cação nas relações comerciais e
pela relevância do mercado do-
méstico”, disse.

Críticas
Alguns senadores criticaram

a atual política monetária compa-
rando as taxas de juros brasilei-
ras com as de outros países,
como fez o senador Vanderlan
Cardoso (PSD-GO).

“Eu venho do setor da indús-
tria e esse setor está padecendo
muito, como o setor de serviço,
do comércio, do agro. Eles têm
sofrido bastante com essas taxas
de juros”, afirmou o parlamentar.

O senador Cid Gomes (PSDB-
CE) sustentou que há uma peque-
na minoria que ganha com esses
juros, que seriam os agentes do
mercado financeiro.

“[Esses juros] dão uma mar-
gem de lucratividade de 10%.
Qual é a atividade econômica
nesse país que dá, com seguran-
ça, uma remuneração de 10%?
Talvez vender cocaína, mas com
muito mais risco. Isso é uma ma-
mata”, disse Cid.

O senador defendeu que o BC
use outras ferramentas para con-
trolar a inflação, para além da ele-
vação da taxa de juros, como a
venda de dólares no mercado
para segurar o valor do dólar, que
também pressiona a inflação.

“Não faltam empresários que
defendam essa coisa maluca [ju-
ros altos] porque resolveram de-
sistir dos negócios, da indústria,
do comércio, da agricultura, e re-
solveram colocar todo o seu di-
nheiro aplicado e viver de ren-
da”, completou.

Reformas na política mone-
tária

Gabriel Galípolo justificou
que o Brasil tem taxas de juros
mais elevadas, se comparada com
outros países, porque há bloque-
ios que impedem que os juros al-
tos tenham o efeito desejado de
controlar a inflação.

 “Talvez existam alguns ca-
nais entupidos de política mone-
tária, o que acaba demandando
doses do remédio mais elevadas
para que você consiga atingir o
mesmo efeito”, justificou.

Para mudar essa realidade, o
presidente do BC sugeriu refor-
mas que não seriam de respon-
sabilidade apenas da autoridade
monetária do país, como a redu-
ção dos juros para as famílias.

“Elas pagam muitas vezes
mais do que a taxa Selic. Essa fa-
tia da população tem uma sensi-
bilidade baixa às alterações na
política monetária, dado que a
taxa de juros que ela está pagan-
do é tão mais elevada”, destacou.

Galípolo ainda citou a neces-
sidade de regular instituições finan-
ceiras que, diferentemente dos ban-
cos tradicionais, tem regras mais
brandas para seu funcionamento.
“Sou mais simpático a criar uma
isonomia regulatória alcançando
de maneira mais homogênea e iso-
nômica os diversos agentes e ato-
res”, disse. (Agência Brasil)

Alckmin defende comércio entre
países e multilateralismo no país
O vice-presidente da Repú-

blica e ministro do Desenvolvi-
mento, Indústria, Comércio e
Serviços, Geraldo Alckmin, de-
fendeu trocas comerciais entre
países e ressaltou o multilate-
ralismo do Brasil, no contexto
da nova política tarifária impos-
ta pelo presidente dos Estados
Unidos, Donald Trump. A de-
claração ocorreu na abertura da
16ª Feira Internacional de Au-
topeças, Equipamentos e Servi-
ços (Automec), na terça-feira
(22), na capital paulista.

“A política externa precisa
ser ganha-ganha, comércio ex-
terior é ganha-ganha. Eu sou
mais eficiente em uma área, ven-
do pra você. Você é mais efici-
ente em um setor, vende pra mim.
Ganha o conjunto da socieda-

de, você estimula a competiti-
vidade. Comércio exterior é em-
prego, é renda, é desenvolvi-
mento, é oportunidade. Ao in-
vés de fecharem-se as econo-
mias, o Brasil defende multila-
teralismo e livre mercado”, dis-
se Alckmin, aos jornalistas pre-
sentes.

O vice-presidente disse ain-
da que o Brasil não tem litígio
com ninguém e que, com os Es-
tados Unidos, o país tem “200
anos de amizade e parceria”. “Os
Estados Unidos não têm déficit
comercial com o Brasil, ele tem
superávit comercial. E nós te-
mos que nos dar bem com to-
dos. A China é o maior compra-
dor do Brasil, é o maior parceiro
comercial, e os Estados Unidos
é o maior investidor no Brasil,

então a gente deve avançar,
aproveitar, de um lado, oportu-
nidades que se abrem e, de ou-
tro lado, promover o diálogo”,
disse ao ser questionado por
jornalistas sobre viagem marca-
da do presidente Lula à China.

A abertura do evento, no
São Paulo Expo, contou com a
participação de empresários da
indústria de autopeças. Na fei-
ra, que ocorre entre os dias 22 e
26 de abril, estarão mais de 1500
marcas da cadeia de autopeças,
equipamentos e serviços para
veículos. No que se refere à in-
dústria, Alckmin destacou três
políticas públicas que conside-
ra importantes para o setor.

“Primeiro, sobre deprecia-
ção acelerada. Quando se com-
prava uma máquina, um equipa-

mento, se depreciava em 15
anos, agora deprecia em dois
anos. Então [precisa de] estímu-
lo pra modernizar o parque in-
dustrial. Segundo o Mover, já
está regulamentado e já temos
aí projetos todos encaminha-
dos. O terceiro, que está faltan-
do, é o IPI Verde, que em ques-
tão de semanas vai estar tam-
bém publicado”, mencionou.

 O vice-presidente ressaltou
que o IPI Verde “não aumenta a
arrecadação, não altera a ques-
tão da carga tributária, mas ele
estimula o verde, ou seja, a efi-
ciência energética, a desfossili-
zação, dá estímulo aos veículos
elétricos, aos híbridos, ao flex,
especialmente etanol, então es-
timula a eficiência energética.”
(Agência Brasil)
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SANTA VITÓRIA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. E CONTROLADAS
C.N.P.J. 09.942.071/0001-88

Senhores Acionistas: Em cumprimento as disposições da Lei 6.404/76, submetemos a apreciação de V.Sas., as Demonstrações Contábeis encerradas em 31/12/2024 e de 2023 em milhares de reais. Colocamo-nos a disposição para 
os esclarecimentos que julgarem necessários. A Diretoria.

Relatório da Diretoria

Balanço Patrimonial

Demonstrações do Resultado 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Itamar Arrais Fior - Diretor 

Marta Regina Ferreira Rossi - CRC 1SP310984/O5

Diretoria

Contadora

Ativo Controladora Consolidado
Ativo circulante 2024 2023 2024 2023
Caixa e equivalentes de caixa 37 1.112 146.310 97.122
Contas a receber de clientes - - 374.452 314.987
Estoques - - 120.116 105.646
Tributos a recuperar - 5 129.947 111.287
Adiantamentos a fornecedores - - 9.104 15.086
ANC Mantido para Venda - - 945 -
Ativo circulante 38 1.117 780.874 644.130
Contas a receber partes relacionadas - - 40.795 36.500
Tributos a recuperar - - 420 784
Tributos diferidos - - 777 822
Depósitos judiciais - - 10.106 5.820
Aplicações Financeiras - - - 30
Investimentos 880.213 746.317 16.815 9.885
Propriedade para investimento - - - 815
Imobilizado - - 246.207 230.092
Intangível - - 197 226
Ativo não circulante 880.213 746.317 315.316 284.975
Total do ativo 880.251 747.434 1.096.190 929.104

Passivo circulante Controladora Consolidado
Passivo 2024 2023 2024 2023
Empréstimos e financiamentos - - 81 242
Fornecedores - - 96.918 90.007
Obrigações tributárias - - 32.609 17.204
Obrigações sociais e trabalhistas 2 2 15.703 14.045
Adiantamentos de clientes - - 8.666 3.598
Dividendos e juros s/ capital a pagar 45.707 36.206 45.707 36.206
Outros valores a pagar 5 5 1.244 19
Passivo circulante 45.714 36.213 200.928 161.320
Empréstimos e financiamentos - - - 81
Tributos diferidos - - 38.555 45.168
Dividendos e juros s/ capital a pagar 13.233 13.233 13.233 13.233
Outras Provisões 10.565 17.739 - -
Provisões para riscos cíveis

- 886 740
Passivo Não Circulante 23.798 30.971 52.674 59.221
Patrimônio Líquido
Capital Social 51.756 51.756 51.756 51.756
Reserva Estatutária 205.239 168.673 205.239 168.673
Reserva de Lucros 517.372 422.102 517.372 422.102
Ajustes de avaliação patrimonial 36.374 37.719 36.374 37.719
Total do patrimônio líquido 810.739 680.249 810.739 680.249
Participação não controladores 31.850 28.313
Total do passivo e patrimônio líquido 880.251 747.434 1.096.190 929.104

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Receita operacional líquida - - 941.705 776.834
(-) Custo dos produtos vendidos - - (644.959) (502.637)
Resultado bruto - - 296.747 274.197
(-) Despesas operacionais 182.841 120.049 (105.461) (120.617)
Despesas com vendas - - (100.111) (86.842)
Despesas gerais e administrativas (1.298) (1.506) (65.781) (62.053)
Despesas tributárias - - (2.022) (3.666)
Outras receitas operacionais, líquidas - - 55.522 35.574
Resultado de equivalência 
 patrimonial 184.140 121.555 6.930 (3.630)
Resultado operacional 
 antes efeitos financeiros 182.841 120.049 191.285 153.580
Receitas (despesas) 
 financeiras, líquidas (14) (4) 25.920 3.402
Receitas financeiras 2 8 11.534 10.513
Despesas financeiras (16) (12) (3.396) (4.441)

Variação cambial líquida - - 17.782 (2.670)
Lucro antes dos 
 tributos sobre lucro 182.827 120.045 217.206 156.982
Imposto de renda 
 e contribuição social - - (30.666) (34.128)
IR e CS correntes - - (37.234) (32.459)
IR e CS diferidos - - 6.568 (1.669)
Lucro líquido do período 182.827 120.045 186.540 122.854
Atribuível a
Participação dos controladores 182.827 120.045
Participação dos não controladores 3.713 2.809

186.540 122.854

Atribuível aos acionistas da Controladora
Capital 

social
Reserva 

Estatutária
Reservas de 

lucros
Ajustes de avalia-

ção patrimonial Total
Participação não 

controladores
Total do patrimônio 

líquido
Em 31 de dezembro de 2022 51.756 144.664 366.685 39.061 602.166 25.390 627.556
Lucro (prejuízo) do período - - 120.045 - 120.045 2.809 122.854
Ajuste de avaliação patrimonial - - 1.342 (1.342) - - -
Transferência para reserva estatutária - 24.009 (24.009) - - - -
Dividendos obrigatórios - - (30.011) - (30.011) 113 (29.898)
Baixa Mais Valia - - (12.536) - (12.536) - (12.536)
Ajuste de exercício anterior - - 586 - 586 - 586
Em 31 de dezembro de 2023 51.756 168.673 422.102 37.719 680.249 28.313 708.563
Lucro (prejuízo) do período - - 182.827 - 182.827 3.713 186.540
Ajuste de avaliação patrimonial - - 1.345 (1.345) - - -
Transferência para reserva estatutária - 36.565 (36.565) - - - -
Dividendos obrigatórios - - (45.707) - (45.707) (176) (45.883)
Dividendos distribuídos - - (4.584) - (4.584) - (4.584)
Ajuste de exercício anterior - - (2.046) - (2.046) - (2.046)
Em 31 de dezembro de 2024 51.756 205.239 517.372 36.374 810.739 31.850 842.589

Controladora Consolidado
Lucro líquido antes 2024 2023 2024 2023
 do IRPJ e CSLL 182.827 120.045 217.206 156.982
Ajustes por:
Equivalência patrimonial (187.147) (123.967) (6.930) (1.652)
Provisão para perda 
 em investimento 3.007 2.999 - 5.282
Ajuste de exercício anterior (2.046) - (2.046) 586
Provisões para contingências - - 146 (155)
Provisão ou reversão para 
 liquidação duvidosa - - 2.021 838
Variação cambial - - (17.782) 2.670
Depreciação e amortização - - 19.309 17.028
Juros incorridos - - 71 (599)
(Lucro) prejuízo da alienação
 de imobilizado - - 2.026 (2.822)
Lucro (prejuízo) 
 líquido ajustado (3.359) (924) 214.021 178.158
Variações nos ativos e passivos operacionais
Contas a receber de clientes - - (43.705) (22.926)
Contas a receber partes relacionadas      - - (4.295) (3.750)
Estoques - - (14.470) (3.539)
Tributos a recuperar 4 833 (18.296) (5.963)
Adiantamentos - - 5.982 (7.829)
Depósitos judiciais - - (4.286) (5.820)
Fornecedores - - 6.911 374
Tributos a pagar - - 3.157 7.052
Obrigações sociais e trabalhistas            - - 1.658 1.493
Outros valores a pagar - - 1.225 1
Adiantamentos de clientes - - 5.068 1.457
Caixa gerado nas operações (3.354) (90) 152.971 138.709
IRPJ e CSLL pagos no período              - - (24.985) (38.322)
Juros pagos - - - (208)
Caixa líquido (aplicado 
 nas) gerado pelas 
  atividades operacionais (3.354) (90) 127.986 100.179
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado e intangível       - - (38.449) (18.343)
Venda de ativo imobilizado - - 1.029 8.434
Aplicações financeiras - - 30 -
(Aquisição)/ baixa de investimentos43.069 43.591 (130) (3.500)
Caixa aplicado nas ativida-
 des de investimentos 43.069 43.591 (37.520) (13.409)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Obtenção de empréstimos - - 1.590
Empréstimos e financiamentos 
 liquidados                                                  - - (313) (25.048)
Lucros distribuídos e juros 
 sobre capital próprio pagos (40.790) (43.394) (40.966) (43.280)
Caixa aplicado nas ativida-
 des de financiamentos (40.790) (43.394) (41.279) (66.738)
Aumento / (redução) 
 líquida de caixa e 
  equivalente de caixa (1.075) 107 49.187 20.033
Caixa e equivalente de 
 caixa no início do período 1.112 1.005 97.122 77.090
Caixa e equivalente de 
 caixa no fim do período 37 1.112 146.310 97.122
Variação do caixa e equiva-
 lente de caixa do período (1.075) 107 49.187 20.033

Aguassanta Participações S.A.
CNPJ/MF nº 07.198.897/0001-59 - NIRE 35.300.320.484

Edital de Convocação Assembleia Geral Ordinária
Pelo presente, ficam convocados os Srs. Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária da 
Aguassanta Participações S.A., a ser realizada no dia 29 de abril de 2025, às 16 horas, na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, nº 4.100, 16º andar, sala 08, Bairro Itaim Bibi, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04538-132, 
para deliberarem sobre as seguintes ordens do dia: (i) Examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras, 
relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (ii) Deliberar sobre a destinação do 
resultado do exercício; e (iii) Fixar a remuneração global anual dos administradores.

São Paulo (SP), 17 de abril de 2025
Rubens Ometto Silveira Mello - Presidente do Conselho de Administração

Avita Corretora de Seguros S.A.
CNPJ 32.922.789/0001-24                                                                                                                            NIRE 35300641604

Edital de Convocação - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Os senhores acionistas da Avita Corretora de Seguros S.A. (“Companhia”) são convidados pelo Conselho 
de Administração a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, que se realizará em 30.04.2025, às 16h, na 
sede social da Companhia, na Rua Surubim, nº 577 - 19º andar - CJ 191, 192, 193 e 194, Cidade Monções, 
em São Paulo (SP), a fim de: I) Em pauta ordinária: (a) Tomar as contas dos administradores, examinar e 
deliberar sobre as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício encerrado em 31.12.2024; (b) Deliberar 
sobre a destinação do lucro líquido do exercício e referendar a deliberação de dividendos da Companhia; e 
(c) Fixar a verba remuneratória global e anual destinada aos administradores. II) Em pauta extrordinária:  
a) Alterar o jornal de publicação da Companhia; b) Reformular o Estatuto Social da Companhia; e c) Consolidar 
o Estatuto Social, com as alterações propostas. Os documentos a serem analisados na Assembleia encontram-
se à disposição dos acionistas na sede da Sociedade. São Paulo (SP), 17 de abril de 2025. (a) Eduardo Nogueira 
Domeque - Presidente do Conselho de Administração.                                                                                      (18/23/24)

 COMPANHIA MCI TELEVISÃO S. A. 
CNPJ 02 195 891/0001-04

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA CONVOCAÇÃO
São convocados os senhores acionistas a se reunir em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, que se realizará no 
dia 30 de abril de 2025, às 08:30 horas, no endereço, Rua Santa Cruz 2187, sala 10, Vila Mariana - São Paulo - SP. CEP 
04121-002, nesta Capital, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: I – Ordinária: a) Prestação de contas dos ad-
ministradores, exame, discussão e votação das demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2.024; b) Destinação dos lucros do exercício findo e distribuição de dividendos; c) Eleição de membros 
da Diretoria e fixação das respectivas remunerações. Comunicamos que se encontra à disposição dos senhores acionis-
tas, no endereço da assembleia, os documentos a que se refere o Artigo 133, da Lei nº. 6.404, de 1976, com as altera-
ções da Lei nº. 10.303, de 2001, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2.024.

São Paulo/SP, 22 de abril de 2.025
Ass.: Lauro Fontoura Sobrinho – Presidente.

EMBRAMACO - EMPRESA BRASILEIRA
DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO S.A.

CNPJ/MF: 56.883.820/0001-23 - NIRE: 35.300.550.935
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária

Convocamos os Srs. Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, no dia 30 de abril de 2025, às 10:00
horas, na sede social da empresa Embramaco – Empresa Brasileira de Materiais para Construção S.A., na Avenida
Conde Guilherme Prates, nº 382, Sala 03, Bairro Santa Catarina, na Cidade de Santa Gertrudes – SP, para deliberarem
sobre a seguinte Ordem do Dia: a) Deliberar sobre o Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras do exercício
findo em 31/12/2024, e respectiva publicação; e b) Outros assuntos de interesse da empresa.                         (23, 24 e 25) 

THE BVI BUSINESS COMPANIES ACT, 2004
Sostos Limited

(the “Company”)
A BVI Business Company BVI Company N° 2117996

NOTICE OF LIQUIDATOR’S APPOINTMENT
NOTICE IS HEREBY GIVEN pursuant to Section 204(1)(b) of the BVI Business Companies Act, 2004 that, Lam-
bert Marlon Marquis, with address at c/o Alpha Solutions (BVI) Limited, The Alpha-Sphere, 1st Floor, Ellen 
Skelton Building, Fishers Lane, Road Town, Tortola, British Virgin Islands, has been appointed as the Vo-
luntary Liquidator of the Company pursuant to a resolution of the directors of the Company dated 3rd April 
2025 and the resolution of the member of the Company dated 3rd April 2025.

Dated on this 7th day of April, 2025. Sgd:  Lambert Marlon Marquis
Liquidator

ROZAC Comércio Importação e Exportação de Produtos Têxteis S.A.
CNPJ: nº 05.629.653/0001-58 

Relatório da Administração - Encerrado em 31/12/2024 e 2023
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras

da companhia referentes ao exercício findo em 31/12/2024. (Valores em Milhares de Reais). A Diretoria.
Balanço Patrimonial - Ativo 2024 2023
Circulante 396.684 264.372
Caixa e equivalentes de caixa 5.336 4.703
Estoques 116.580 96.069
Contas a Receber 148.221 111.983
Outras Contas a Receber 99.453 39.401
Impostos a Recuperar 20.457 10.759
Despesas Antecipadas 1.252 1.027
Bens Mantidos para Venda 5.385 430
Não Circulante 29.274 13.049
Ativo Realizável a Longo Prazo 2.337 2.036
Imobilizado 9.858 18.991
Intangível 25.958 3.336
Depreciação Acumulada (7.884) (9.718)
Amortização Acumulada (995) (1.596)
Total Ativos 425.958 277.421

Balanço Patrimonial - Passivo 2024 2023
Circulante 260.658 146.569
Obrigações de Curto Prazo / Fornecedores 230.568 116.899
Obrigações Tributárias a Recolher 652 581
Obrigações Sociais e Trabalhistas 398 300
Provisões Trabalhistas 338 314
Direito de Uso 3.810 447
Adiantamento de Clientes 24.700 20.838
Outras Contas a Pagar 192 7.190
Passivo não Circulante 18.842 4.963
Empréstimos e financiamentos - 2.072
Contingências - 20
Direito de uso 16.505 846
Obrigações Fiscais 2.337 2.025
Patrimônio Líquido 146.458 125.889
Capital Social 27.000 27.000
Reservas 119.770 102.707
Prejuízos Acumulados (312) (3.818)
Total Passivo e Patrimônio Líquido 425.958 277.421

Demonstração do Resultado 01/01/24 a 01/01/23 a
 31/12/24 31/12/23
Receita Bruta de Vendas 570.480 520.611
(-) Deduções da Receita Bruta (91.091) (83.159)
(=) Receitas Líquidas de Vendas 479.389 437.452
(-) CPV/CMV/CSP (376.909) (362.333)
(=) Resultado Operacional
Bruto (Margem Bruta) 102.480 75.119
Despesas Operacionais (74.239) (62.328)
Remuneração a Dirigentes (41) (38)
Despesas com Pessoal (9.406) (7.169)
Despesas com Representantes e Vendedores (14.790) (13.581)
Despesas com Terceiros (9.890) (5.947)
Despesas com Vendas (391) (233)

 2024 2023
Lucro Líquido do Exercício 26.108 24.425
Resultado Abrangente do Período 26.108 24.425

Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indireto 
em 31/12/2024

Fluxo de Caixa Proveniente 01/01/24 a 01/01/23 a
das Operações 31/12/24 31/12/23
Lucro do Exercício antes do IR e CSLL 29.067 28.928
Itens que não afetam o caixa 
(+) Depreciação 947 2.608
(+) Amortização 17 (1.045)
Provisão de Perda 761 1.592
Provisão de Contingência (20) (180)
Juros a Apropriar decorrentes de AVP - (22)
Totais de Itens que não afetam o caixa 1.705 2.953
Atividades Operacionais 
Variações no Ativo Circulante e Não Circulante 
Cheques em Custodia e Devolvidos (2.267) 2.973
Bancos contas vinculadas (1.909) 14
Títulos e créditos a receber (32.822) (10.238)
Estoque (20.510) 15.267
Adiantamentos (60.052) (29.463)
Impostos e encargos a recuperar (12.658) 1.452
Despesas antecipadas (224) (784)
Bens Mantidos para Venda (4.955) (430)
Depósitos Judiciais (301) (156)
Impostos Diferidos - 1.982
Totais das Variações no Ativo 
Circulante e Não Circulante (135.698) (19.383)

Variações no Passivo Circulante e Passivo Não Circulante 
Fornecedores 113.669 (21.470)
Salários e encargos sociais 122 49
Impostos a Recolher 3.030 (2.192)
Contas a Pagar (6.999) 4.146
Adiantamento de Clientes 3.862 114
Direito de uso 19.022 -
Obrigações Fiscais 312 2.025
Total Variações Passivo Circulante
e Passivo Não Circulante 133.018 (17.328)
Imposto de Renda e contribuição Social (2.959) (4.503)
Total das Atividades Operacionais 25.133 (9.333)
Atividades de Investimentos 
Aquisição de Investimentos - 518
Aquisição de Ativo Imobilizado e Intangível (23.493) 4.154
Baixa de Ativo Imobilizado e Intangível 6.605 -
Total aplicado nas (gerado pelas)
das Atividades de Investimentos (16.888) 4.672
Atividades de Financiamentos 
Empréstimos e Financiamentos (2.073) 7.741
Antecipação de dividendos (5.539) (16.100)
Total aplicado nas Atividades 
de Financiamentos (7.612) (8.359)
Total dos Efeitos de Caixa 
e equivalentes de caixa 633 (13.020)
Saldo Final de caixa e aplicações financeiras 4.703 17.723
Saldo Inicial de caixa e aplicações financeiras 5.336  4.703
Variação no Caixa e equivalentes de caixa 633 (13.020)

Diretor Financeiro: José Antonio Tezotto Toaliari
Contador: Stefan Custodio - CRC.: 1SP234738/O-4

 Capital Reserva Reserva Lucros/Prejuizos Reservas
 Social de Lucro Incentivos Fiscais Acumulados Legais Total
Saldo em 1º de Janeiro de 2023 27.000 (6.266) 91.344 - 5.486 117.564
Lucro Exercício - 24.425 - - - 24.425
Reversão das Reservas Legais - 5.486 - - (5.486) -
Constituição Reserva Legal - (1.221) - - 1.221 -
Constituição Reserva de Incentivos Fiscais - (16.408) 16.408 - - -
Absorção de Prejuízos - 6.266 (6.266) - - -
Distribuição Dividendos - (12.282) - - - (12.282)
Antecipação de dividendos - (3.818) - - - (3.818)
Reversão de Resultados - 3.818 - (3.818) - -
Saldo em 31 de Dezembro de 2023 27.000 - 101.486 (3.818) 1.221 125.889
Lucro Exercício - 26.108 - - - 26.108
Reversão das Reservas - (3.819) - 3.818 1 -
Constituição Reserva Legal - (1.305) - - 1.305 -
Constituição Reserva de Incentivos Fiscais - (18.284) 18.284 - - -
Absorção de Prejuízos - 2.527 - - (2.527) -
Distribuição Dividendos - (5.539) - - - (5.539)
Reversão de Reservas de Lucro - 312 - (312) - -
Saldo em 31 de Dezembro de 2024 27.000 - 119.770 (312) - 146.458

Demonstração das Mutações
do Patrimônio Líquido

O balanço patrimonial e as demonstrações financeiras elaboradas 
de acordo com os princípios contábeis aceitos, praticados e exigidos 
pela Lei 6.404/1976 e Decreto Lei 1.598/1977, Lei 11.638/2007, Lei 
11.941/2009, e Lei 13.818/2019.

Notas Explicativa para às Demonstrações Contábeis

Demonstração do Resultado Abrangente Despesas Gerais (35.617) (32.184)
Impostos e Taxas (2.934) (1.899)
Despesas Indedutíveis (1.170) (1.277)
Resultado Financeiro (4.342) 12.334
Receitas Financeiras 28.023 22.905
Receitas de Benefícios Fiscais 17.648 16.408
Receitas Diversas 2.468 315
(-) Despesas Financeiras (52.481) (27.294)
Outros Ganhos e Perdas 4.983 3.837
Outros Resultados 185 (34)
= Resultado Operacional Antes IRPJ/CSLL 29.067 28.928
IRPJ/CSLL (2.959) (4.503)
Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício 26.108 24.425
Lucro por Ações 32,63 30,53

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 0 DIAS. PROCESSO Nº 0001963-39.2025.8.26.0011. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 1º Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Cassio Pereira Brisola, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FERNANDO APARECIDO DOS SANTOS LIMA, CPF 35852996874, que por este 
Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Fundação Instituto de Administração. 
Encontrando-se a parte requerida em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, 82º, IV do CPC, 
foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após 
o decurso do prazo do presente edital, pague o débito devidamente atualizado, sob pena de multa de 10% 
sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo 
Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período 
acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, 
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
São Paulo, aos 26 de março de 2025.                                                                                                                   N - 18 e 23

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais) Demonstração dos Fluxos de Caixa em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

DIRETOR:  
Leonardo Roberto Pereira dos Santos - CPF: 218.498.438-80

 Contador  
Jessé Gonçalves de Lima Andrade - CRC/RJ 115836/O-8

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 16 4 787 1.476
Aplicações financeiras 39
Contas a receber de clientes - - 17.894 14.116
Impostos e contribuições a recuperar 2 2 509 113
Outros ativos circulante 46 46 365 606
Adiantamento a clientes - - 11 -
Total do ativo circulante 64 52 19.566 16.350
Partes relacionadas não circulante 332 34 9.796 244
Outros ativos não circulante - - 219 219
Investimentos 97.113 75.268 - -
Imobilizado, Líquido 4.307 4.649 22.034 16.333
Intangível - - 51.947 54.404
Direito de uso - - 2.769 -
Total do ativo não circulante 101.752 79.951 86.765 71.200
Total do Ativo 101.816 80.003 106.331 87.550

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Passivo e PL
Arrendamentos - 370 1.163 369
Fornecedores a pagar - 1 602 1.216
Salários e encargos sociais - - 482 307
Impostos e contribuições a recolher - - 1.070 484
Parcelamento de impostos - - - 3
Outros passivos circulantes - - - 132
Total do passivo circulante - 371 3.317 2.511
Arrendamentos não circulante - - 1.667 -
Parcelamento de Impostos - - 80 29
Passivo com partes relacionadas 71.211 68.967 70.571 74.345
Outros passivos não circulantes 3.302 4.471 3.393 4.471
Total do passivo não circulante 74.513 73.438 75.711 78.845
Reservas 27.303 6.194 27.303 6.194
Total do Patrimônio Líquido 27.303 6.194 27.303 6.194
Total do Passivo e PL 101.816 80.003 106.331 87.550

Demonstração do Resultado do Exercício em 31 de Dezembro de 2024 e 2023  
(Em milhares de reais)

ORIZON PANTANAL HOLDING LTDAORIZON PANTANAL HOLDING LTDA CNPJ: 15.488.348/0001-47

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receita operacional líquida - - 32.527 28.467
Custo dos serviços prestados (344) (3.022) (7.803) (5.618)
Lucro bruto (344) (3.022) 24.724 22.849
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas (2.482) (3) (2.955) (5.532)
Outras receitas (despesas), líquidas 1.521 - 1.197 (4.071)
Lucro (prejuízo) antes do resultado financeiro 
equivalência (1.305) (3.025) 22.966 13.246
Resultado financeiro
Receitas financeiras - - 34 4
Despesas financeiras (377) (721) (686) (774)
Resultado de equivalência patrimonial 22.791 15.582 - -
Lucro Antes de IRPJ e CSLL 21.109 11.836 22.314 12.476
Imposto de renda e contribuição social - - (1.205) (640)
Lucro (Prejuízo) do exercício 21.109 11.836 21.109 11.836

Demonstração do Resultado Abrangente em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
  31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Prejuízo do exercício 21.109 11.836 21.109 11.836
Total do resultado abrangente do exercício 21.109 11.836 21.109 11.836

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de reais)

Lucros acumulados Patrimônio líquido
Saldos em 01 de janeiro de 2023 (5.642) (5.642)
Lucro do exercício 11.836 11.836
Saldos em 31 de dezembro de 2023 6.194 6.194
Lucro do exercício 21.109 21.109 
Saldos em 31 de dezembro de 2024 27.303 27.303

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Lucro (Prejuízo) do exercício 21.109 11.836 21.109 11.836
Ajustes para reconciliar o lucro líquido (prejuízo): (21.494) 18.745 5.109 4.060
Resultado de equivalência patrimonial (24.323) 15.582 - -
Provisão para créditos de liquidação duvidosa - - 293 503
Depreciações e amortizações 2.820 3.014 4.641 3.408
Juros incorridos 8 149 175 149
(Aumento) redução nos ativos operacionais - (1.128) (4.226) (12.410)
Contas a receber de clientes - - (4.071) (11.706)
Impostos a recuperar - - (396) (100)
Adiantamentos - (1.128) 241 (604)
Aumento (redução) nos passivos operacionais (1.170) (11) (1.026) 717
Fornecedores (1) (11) (614) 640
Salários e encargos sociais - - 175 (83)
Impostos e contribuições a recolher - - 586 188
Adiantamentos de clientes - - (11) -
Parcelamento de impostos - - 48 (28)
Outros (1.169) - (1.210) -
Caixa (aplicado nas) atividades operacionais (1.555) 29.442 20.966 4.203
Juros Pagos (98) - (265) -
Caixa líquido (aplicado nas) atividades operacionais (1.653) 29.442 20.701 4.203
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisições de imobilizado e intangível - (31.164) (10.654) (8.463)
Aplicações Financeiras - - 39 842
Caixa líquido (aplicado nas) atividades de investimento - (31.164) (10.615) (7.621)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Novos contratos de arrendamentos 4.246
Arrendamentos pagos (281) (861) (1.695) (861)
Partes relacionadas 1.946 2.583 (13.326) 4.279
(-) Dividendos/outros - - - -
Caixa líquido (aplicado nas) das atividades 
de financiamento 1.665 1.722 (10.775) 3.418
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 12 - (689) -
Caixa e Equivalentes de caixa no início do exercício 4 1 1.476 21
Caixa e Equivalentes de caixa no final do exercício 16 1 787 21
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 12 - (689) -

As Demonstrações Financeiras completas encontram-se disponíveis na sede da Companhia.

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais) Demonstração dos Fluxos de Caixa em 31 de Dezembro de 2024 e 2023  
(Em milhares de reais)

As Demonstrações Financeiras completas encontram-se disponíveis  
na sede da Companhia.

Demonstração do Resultado Abrangente em 31 de Dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais)

31/12/2024 31/12/2023
(Prejuízo) Lucro líquido do exercício 2.894 (794)
Total do resultado abrangente do exercício 2.894 (794)

31/12/2024 31/12/2023
Lucro (Prejuízo) do exercício 2.894 (794)
Ajustes para reconciliar o lucro líquido (prejuízo): 157 -
Depreciações e amortizações 149 -
Juros provisionados sobre empréstimos e financiamentos 8 -
(Aumento) redução nos ativos operacionais (2.380) (15)
Impostos a recuperar (344) (15)
Adiantamentos (2.036) -
Aumento (redução) nos passivos operacionais 120 435
Fornecedores 58 105
Impostos e contribuições a recolher 81 -
Outros (19) 330
Caixa (aplicado nas) atividades operacionais 791 (374)
Juros pagos (8)  
Caixa líquido (aplicado nas) atividades operacionais 783 (374)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisições de imobilizado e intangível (247) (13)
Caixa líquido (aplicado nas) atividades de investimento (247) (13)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Novos contratos de arrendamentos 168 -
Arrendamentos pagos (154) -
Partes relacionadas 554 401
Caixa líquido (aplicado nas) das atividades de financiamento 568 401
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 1.104 14
Caixa e Equivalentes de caixa no início do exercício 14 -
Caixa e Equivalentes de caixa no final do exercício 1.118 14
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 1.104 14

31/12/2024 31/12/2023
(Reapre- 
sentado)

Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 1.118 14
Impostos e contribuições a recuperar 359 15
Outros ativos 2.036 -
Total do ativo circulante 3.514 29
Parte relacionadas - 794
Imobilizado, Líquido 98 13
Direito de uso 13 -
Total do ativo não circulante 111 807
Total do Ativo 3.625 836 Demonstração do Resultado do Exercício em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 

(Em milhares de reais)
31/12/2024 31/12/2023

Receita operacional líquida 6.679 82
Custo dos serviços prestados (3.707) (874)
Lucro bruto 2.972 (792)
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas (1) -
Outras receitas (despesas), líquidas (72) -
Lucro (prejuízo) antes do resultado financeiro equivalência 2.899 (792)
Resultado financeiro
Receitas financeiras 6 -
Despesas financeiras (11) (2)
Lucro Antes de IRPJ e CSLL 2.894 (794)
Lucro (Prejuízo) do exercício 2.894 (794)

CONSÓRCIO ORIZON TERACONSÓRCIO ORIZON TERA CNPJ: 51.515.703/0001-93

31/12/2024 31/12/2023
(Reapre- 
sentado)

Passivo e PL
Arrendamentos 14 -
Fornecedores a pagar 163 105
Impostos e contribuições a recolher 81 -
Outros passivos 312 330
Total do passivo circulante 570 435
Passivo com partes relacionadas 3.055 401
Total do passivo não circulante 3.055 401
Total do Passivo e PL 3.625 836

DIRETOR
Leonardo Roberto Pereira dos Santos - CPF: 218.498.438-80 

 
CONTADOR

Jessé Gonçalves de Lima Andrade - CRC/RJ 115836/O-8

Imobiliária 514 do Brasil
Projetos Imobiliários Ltda.

CNPJ nº  12.535.224/0001-87 - NIRE 35.224.694.340
Extrato da Ata da Reunião dos Sócios 

Quotistas em 17.04.2025
Data, Hora, Local: 17.04.2025 às 9 horas, na sede, 
Avenida Nações Unidas, 12.901, 6° andar, Torre Norte, 
São Paulo/SP. Mesa: Manoel Pereira da Silva Neto - 
Presidente, Milena Miyuki Taniguchi Takeshita- Secretá-
ria. Presença: Sócia quotista. Deliberações Apro-
vadas: 1) A redução do capital social, por considerar 
excessivo em relação ao objeto, de R$ 48.564.011,00, 
para o valor de R$ 10.564.011,00, por meio de reem-
bolso de quotas no valor de R$ 38.000.000,00 à sócia 
quotista CAMPOS, LLC.  2) O pagamento do reembol-
so em dinheiro à sócia quotista CAMPOS, LLC. Na pre-
sente data a sócia quotista promoverá a alteração do 
contrato social consignando o novo valor do capital 
social. Encerramento: Nada mais. São Paulo,  
17.04.2025. Manoel Pereira da Silva Neto - Presiden-
te, Milena Miyuki Taniguchi Takeshita - Secretária. 
CAMPOS, LLC Manoel Pereira da Silva Neto.

ESSENCIS BIOMETANO S.A. 
CNPJ/MF 48.119.972/0001-26 - NIRE 35300601629 

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 03 de Abril de 2025 
Data, hora, local. 03.04.2025, às 15hs, na sede, na Via de Acesso Norte km 33, Rodovia dos Bandeirantes SP-348, s/n, 
Calcárea, Caieiras/SP. Presença. Totalidade dos membros do Conselho de Administração. Mesa. Presidente – Sérgio 
Arosti Maturana; Secretário – Amil Bartolomeu Garcia. Deliberação Aprovada. A alteração das condições pactua-
das (“ACP”), relativas as cédulas de crédito bancário 191.101.514 e 191.101.515, que totalizam a importância de R$ 
10.000.000,00, contratadas pela Companhia junto ao Banco do Brasil S.A. (“Contratos”), que passarão a vigorar com 
as seguintes condições: Alteração do cronograma de pagamento, considerando a prorrogação do prazo fi nal por mais 
6 meses, passando a última parcela dos Contratos para 15/05/2026; e Tarifa de ACP no valor de R$ 5.000,00 por con-
trato + fee de 0,25%. O Conselho de Administração autoriza a Diretoria a tomar todas as providências necessárias para 
operacionalizar o ora aprovado. Encerramento: Nada mais. São Paulo 03.04.2025. Conselho de Administração: 
Sérgio Arosti Maturana, Luciano Vilas Boas Júnior e Diego Nicoletti. Mesa: Amil Bartolomeu Garcia - Secretário. JUCESP 
nº 132.115/25-6 em 14.04.2025, Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Jordanésia Empreendimentos 
Imobiliários Ltda.

CNPJ nº  08.880.272/0001-35 - NIRE 35.221.278.043
Extrato da Ata da Reunião dos 
Sócios Quotistas em 17.04.2025

Data, hora, local: 17.04.2025, às 9hs, na sede, Aveni-
da Nações Unidas nº 12.901, 6º andar, Torre Norte, São 
Paulo/SP. Mesa: Manoel Pereira da Silva Neto - Presiden-
te, Milena Miyuki Taniguchi Takeshita - Secretária. Pre-
sença: Sócias quotistas. 1) A redução do capital social, 
de R$ 135.139.892,00, para o valor de R$107.669.892,00, 
por meio de reembolso de quotas no valor de 
R$ 27.470.000, à sócia quotista HCB II CIDADE, LLC. 2) O 
pagamento do reembolso em dinheiro á sócia quotistas 
HCB II CIDADE, LLC. Na presente data as sócias quotistas 
promoverão a alteração do contrato social consignando 
o novo valor do capital social. Encerramento: Nada 
mais. São Paulo,  17.04.2025. Manoel Pereira da Silva 
Neto - Presidente, Milena Miyuki Taniguchi Takeshita - 
Secretária. HCB II CIDADE, LLC, e HCB II TESOURO, 
LLC, ambas: Manoel Pereira da Silva Neto.
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BALANÇO PATRIMONIAL - 31 DE DEZEMBRO DE 2024
(Em milhares de reais)

Notas 2024 2023

Ativo
reapre-

sentado
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 5 107.511 49.856
  Contas a receber incluindo partes relacionadas 6 e 16 11.562 9.597
  Créditos tributários e previdenciários 7 - 325
   Despesas antecipadas 8 18.596 9.978
  Outros ativos 500 533
Total do ativo circulante 138.169 70.289

Não circulante
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 9 1.459 1.100
  Créditos tributários e previdenciários 7 1.229 971
  Despesas antecipadas 8 8.067 1.916
  Outros ativos 66 62
  Intangível 10 26.423 25.681
  Imobilizado 11 883 1.027
  Direito de uso 18 257 405
Total do ativo não circulante 38.384 31.162

  
Total do ativo 176.553 101.451

Notas 2024 2023

Passivo
reapre-

sentado
Circulante
  Fornecedores incluindo partes relacionadas 12 e 16 13.008 8.291
  Impostos e contribuições a pagar 13 1.522 1.067
  Imposto de renda e contribuição social a pagar 14 5.965 1.289
  Comissões a pagar 15 569 1.434
  Dividendos a pagar 20 7.160 3.101
  Obrigações com pessoal e encargos sociais 17 6.042 4.325
  Passivo de arrendamento mercantil 18 218 186
  Receitas diferidas 19 64.817 33.400
Total do passivo circulante 99.301 53.093
Não circulante
  Receitas diferidas 19 31.972 6.193
  Passivo de arrendamento mercantil 18 101 311
Total do passivo não circulante 32.073 6.504
Patrimônio líquido 20
  Capital social 35.000 35.000
  Reservas de lucros 10.179 6.854
Total do patrimônio líquido 45.179 41.854
Total do passivo e patrimônio líquido 176.553 101.451

Notas 2024 2023
Receita líquida 21 208.350 146.725
Custo de assistência 22 (105.925) (71.110)
Lucro bruto 102.425 75.615
Despesas de vendas 22 (30.758) (24.141)
Despesas gerais e administrativas 22 (26.357) (17.947)
Outras receitas (despesas) operacionais 22 (5.368) (3.417)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 39.942 30.110
Receitas financeiras 23 7.628 5.687
Despesas financeiras 23 (65) (83)
Resultado financeiro líquido 7.563 5.604
Lucro líquido antes do imposto de renda
  e da contribuição social 47.505 35.714
Imposto de renda e contribuição social corrente 9 (16.882) (12.454)
Imposto de renda e contribuição social diferido 9 359 245
Lucro líquido do exercício 30.982 23.505
Quantidade de ações 133.335 133.335
Lucro líquido por ação 0,232 0,176

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2024 2023
Lucro líquido do exercício 30.982 23.505
(+/-) Outros resultados abrangentes - -
Total de outros resultados abrangentes do exercício 30.982 23.505

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas 2024 2023
Fluxos de caixa das atividades operacionais
  Lucro líquido antes do imposto de renda
    e da contribuição social 47.505 35.714
Ajustes de
  Depreciações e amortizações 10,11 e 18 2.271 2.047
  Juros sobre atualização do passivo
    de contrato de arrendamento 18 52 73
Variações nos ativos e passivos
  Contas a receber 6 (1.965) (5.133)
  Créditos tributários (292) (1.251)
  Despesas antecipadas 8 (14.769) (2.648)
  Outros ativos 29 (4)
  Fornecedores 12 4.717 3.057
  Outros impostos e contribuições 455 515
  Imposto de renda e contribuição social 4.676 886
  Comissões a pagar (865) (333)
  Dividendos a pagar 4.059 1.732
  Obrigações com pessoal e encargos sociais 17 1.717 1.080
  Outros passivos (10.218) (4.394)
  Receitas diferidas 19 57.196 9.156
Caixa proveniente das atividades operacionais 94.569 40.497
  Imposto de renda e contribuição social pago (10.356) (10.425)
Caixa proveniente das atividades operacionais 84.213 30.072
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
  Aquisição de imobilizado e intangível 10 e 11 (2.714) (308)
Caixa líquido aplicado nas atividades
  de investimentos (2.714) (308)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
  Pagamento de principal e juros do passivo
    de arrendamento mercantil 18 (245) (239)
  Dividendos pagos (23.599) (15.015)
Caixa aplicado nas atividades de financiamento (23.844) (15.254)
  Aumento líquido de caixa e equivalentes
    de caixa 57.655 14.510
  Caixa e equivalentes de caixa no início
    do exercício 49.856 35.346
Caixa e equivalentes de caixa no final
  do exercício 107.511 49.856

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 DE DEZEMBRO DE 2024
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

XS6 ASSISTÊNCIA S.A.
(anteriormente denominada XS6 Participações S.A.) - CNPJ 39.565.194/0001-08

(continua)

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024

(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024

(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024

(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024

(Em milhares de reais)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas
Capital 
social

Reserva 
 legal

Reserva 
estatutária

Reserva 
 de lucros

Lucros 
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2022 35.000 96 456 - - 35.552
  Lucro líquido do exercício - - - - 23.505 23.505
  Dividendos 20 - - - - (16.747) (16.747)
  Constituição de reserva legal - 1.175 (456) - (1.175) (456)
  Constituição de reserva de lucros - - - 5.583 (5.583) -
Em 31 de dezembro de 2023 35.000 1.271 - 5.583 - 41.854
  Lucro líquido do exercício - - - - 30.982 30.982
  Dividendos 20 - - - - (22.074) (22.074)
  Constituição de reserva legal - 1.549 - - (1.549) -
  Constituição de reserva de lucros - - - 1.776 (7.359) (5.583)
Em 31 de dezembro de 2024 35.000 2.820 - 7.359 - 45.179

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Informações gerais: A XS6 Assistência S.A. (“Companhia” ou “Caixa 
Assistência”), constituída em 16 de outubro de 2020, iniciou suas atividades 
em 23 de outubro de 2020, com sede em Brasília, Distrito Federal. Foi 
constituída como uma subsidiária integral da Caixa Seguridade Participações 
S.A. e tem por objetivo atuar na distribuição, divulgação, oferta, venda e o 
pós-venda de serviços de assistência (inclusive para seguradoras, sociedades 
de capitalização, administradoras de consórcios, seguradoras especializadas 
em saúde e operadoras de planos de assistência à saúde), prestação de 
serviços de intermediação e de serviços de assistência, assessoria técnica em 
geral, e participação societária em outras sociedades. Em 4 de janeiro de 2021, 
foi aprovada a alteração da razão social da Companhia de XS6 Participações 
S.A. para XS6 Assistência S.A. No contexto da reestruturação da operação de 
seguros do Grupo Caixa Seguridade, a Companhia foi constituída como lastro 
para a azienda prevista no acordo de associação firmado entre USS Soluções 
Gerenciais S.A. (“Tempo”) e Caixa Seguridade Participações S.A. 
(“CAIXA Seguridade”), conforme detalhado a seguir: No dia 13 de agosto de 
2020, em continuidade ao processo competitivo para reestruturação de sua 
operação de seguros divulgado por meio de fato relevante em 24 de maio de 
2019, a CAIXA Seguridade comunicou ao mercado em geral que firmou com 
a Tempo acordo de associação (“Acordo Tempo”) para a formação de uma nova 
sociedade que explorará, pelo prazo de 20 anos, o ramo Serviços Assistenciais 
na rede de distribuição Balcão CAIXA. Conforme Acordo de Associação datado 
de 13 de agosto de 2020, foi firmado o compromisso de pagamento, pela Caixa 
Assistência à Caixa Econômica Federal, do valor de R$ 30.000 pela 
exclusividade na exploração da rede de distribuição Balcão CAIXA, por um 
período de 20 anos. O referido valor foi pago em 5 de janeiro de 2021 e 
encontra-se devidamente registrado na rubrica Intangível (nota explicativa 10). 
Nos termos do Acordo, a Caixa Seguridade detém 75% de participação no 
capital total da nova sociedade (“Companhia”), sendo titular de 49,99% das 
ações ordinárias e 100% das ações preferenciais da Caixa Assistência. A Tempo 
tem 50,01% das ações ordinárias, em montante correspondente a 25% de 
participação no capital total da Companhia apresentado na nota explicativa 
nº 20a. A gestão e governança da Companhia é compartilhada entre Caixa 
Seguridade e Tempo de forma a potencializar os pontos fortes de cada acionista, 
observando as melhores práticas de governança corporativa. A Companhia 
remunera a CAIXA Seguridade e a CAIXA com uma comissão de distribuição 
em termos contratados.
2. Base de preparação e resumo das principais políticas contábeis: 
2.1. Base de elaboração e apresentação das demonstrações financeiras 
- As práticas contábeis significativas adotadas pela Companhia estão descritas 
nas notas explicativas específicas. Práticas contábeis de transações 
consideradas imateriais não foram incluídas nas demonstrações financeiras. 
Ressalta-se, ainda, que as práticas contábeis foram aplicadas de modo uniforme 
no exercício corrente, e estão consistentes com o período anterior apresentado.
Declaração de conformidade e base de preparação - As informações relevantes 
estão sendo evidenciadas nas demonstrações financeiras e correspondem às 
utilizadas pela Administração em sua gestão. Demonstrações financeiras - As 
demonstrações financeiras foram elaboradas em conformidade com as Normas 
Internacionais de Relatório Financeiro (“IFRS”) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board – IASB e também de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (“BR GAAP”). As práticas contábeis adotadas no 
Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os 
pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicas emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC e aprovados pelo Conselho 
Federal de Contabilidade – CFC. As informações contábeis foram elaboradas 
com base no custo histórico. 2.2. Reapresentação - As demonstrações 
financeiras referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 
apresentadas como valores correspondentes estão sendo reapresentadas de 
acordo com as orientações contidas no CPC 23 / IAS 8 – Políticas Contábeis, 
Mudanças de Estimativa e Retificação de Erro e CPC 26 (R1) / IAS 1 – 
Apresentação das demonstrações contábeis, em decorrência dos assuntos 
descritos abaixo. A Companhia revisitou os saldos contábeis divulgados 
anteriormente e identificou que determinadas classificações não apresentavam 
o aging adequado. Para melhor apresentação das demonstrações financeiras 
e fins de comparabilidade, reclassificou determinados saldos contábeis as 
demonstrações financeiras. Essas reclassificações resultaram em (a) 
reclassificação do saldo de despesas antecipadas (nota 8) entre ativo circulante 
e não circulante e; (b) reclassificação do saldo de receitas diferidas (nota 19) 
entre passivo circulante e não circulante. Em decorrência desse assunto, 
apresentamos abaixo os saldos reapresentados comparados ao originalmente 
apresentados.

Originalmente 
apresentado 

2023
Ajustes 

2023

Reapre 
sentado- 

2023
Ativo
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 49.856 - 49.856
  Contas a receber incluindo partes
    relacionadas 9.597 - 9.597
  Créditos tributários e previdenciários 325 - 325
  Despesas antecipadas 11.832 (1.854) (a) 9.978
  Outros ativos 533 - 533
Total do ativo circulante 72.143 (1.854) 70.289
Não circulante
  Imposto de renda e contribuição 
    social diferidos 1.100 - 1.100
  Créditos tributários e previdenciários 971 - 971
  Despesas antecipadas 62 1.854 (a) 1.916
  Outros ativos 62 - 62
  Intangível 25.681 - 25.681
  Imobilizado 1.027 - 1.027
  Direito de uso 405 - 405
Total do ativo não circulante 29.308 1.854 31.162
Total do ativo 101.451 - 101.451

Originalmente 
apresentado 

2023
Ajustes 

2023

Reapre 
sentado- 

2023
Passivo
Circulante
  Fornecedores incluindo partes
    relacionadas 8.291 - 8.291
  Impostos e contribuições a pagar 1.067 - 1.067
  Imposto de renda e contribuição
    social a pagar 1.289 - 1.289
  Comissões a pagar 1.434 - 1.434
  Dividendos a pagar 3.101 - 3.101
  Obrigações com pessoal e encargos
    sociais 4.325 - 4.325
  Passivo de arrendamento mercantil 186 - 186
  Receitas diferidas 39.593 (6.193) (b) 33.400
  Outras contas a pagar - - -
Total do passivo circulante 59.286 (6.193) 53.093
Não circulante
  Receitas diferidas - 6.193 (b) 6.193
  Passivo de arrendamento mercantil 311 - 311
Total do passivo não circulante 311 6.193 6.504
Patrimônio líquido
  Capital social 35.000 - 35.000
  Reservas de lucros 6.854 - 6.854
Total do patrimônio líquido 41.854 - 41.854
Total do passivo e patrimônio
  líquido 101.451 - 101.451
2.3. Base de preparação e resumo das principais políticas contábeis - A 
Administração avaliou a capacidade da Companhia em continuar operando 
normalmente e está convencida de que a Companhia possui recursos para dar 
continuidade aos seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração 
não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas 
significativas sobre a capacidade de continuar operando. Assim, estas 
demonstrações financeiras foram preparadas com base no pressuposto de 
continuidade. A emissão das demonstrações financeiras do exercício findo em 
31 de dezembro de 2024 foi aprovada pelo Conselho de Administração em 
17 de abril de 2025. 2.4. Moedas funcionais e moeda de apresentação - As 
demonstrações financeiras estão apresentadas em reais, que é a moeda 
funcional da Companhia. Todas as informações financeiras são apresentadas 
em milhares de reais, exceto quando disposto o contrário. 2.5. Classificação 
circulante versus não circulante - A Companhia apresenta ativos e passivos 
no balanço patrimonial com base na classificação circulante e não circulante. 
Um ativo é classificado no circulante quando: • Se espera realizá-lo ou se 
pretende vendê-lo ou consumi-lo no ciclo operacional normal; • For mantido 
principalmente para negociação; • Se espera realizá-lo dentro de 12 meses 
após o período de divulgação; ou caixa ou equivalentes de caixa, a menos que 
haja restrições quando à sua troca ou seja utilizado para liquidar um passivo 
por, pelo menos, 12 meses após o período de divulgação. Todos os demais 
ativos são classificados como não circulantes. Um passivo é classificado no 
circulante quando: • Se espera liquidá-lo no ciclo operacional normal; • For 
mantido principalmente para negociação; • Se espera realizá-lo dentro de 12 
meses após o período de divulgação; ou não há direito incondicional para diferir 

a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após o período de 
divulgação. A Companhia classifica todos os demais passivos no não circulante. 
Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados no ativo e passivo não 
circulante. 2.6. Instrumentos financeiros ao valor justo - Os instrumentos 
financeiros são classificados em função do modelo de negócio para a gestão 
de ativos financeiros, bem como em função das características dos fluxos de 
caixa contratuais negociados como ativo financeiro. Os instrumentos financeiros 
detidos pela Companhia referem-se a fundos de investimento - curto prazo, 
cotas de fundo de investimento e são mensurados ao valor justo. 
2.7. Pronunciamentos novos e alterados em vigor no exercício corrente 
- No exercício corrente, a Companhia aplicou uma série de alterações às IFRS 
Accounting Standards emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB) que são obrigatoriamente válidas para um período contábil que se inicie 
em ou após 1º de janeiro de 2024. A sua adoção não teve qualquer impacto 
material nas divulgações ou nos valores apresentados nessas demonstrações 
financeiras. • IAS 1 / CPC 26 (R1) - Trata da apresentação das demonstrações 
financeiras e introduz alterações nos critérios de classificação de ativos e 
passivos circulantes e não circulantes, especialmente relacionados ao ciclo 
operacional normal, passivos financeiros, e direitos de diferir a liquidação por 
pelo menos 12 meses. Vigente a partir de 1º de janeiro de 2024. • IAS 7 / CPC 
26 e IFRS 7 / CPC 40 - Incorporação de requisitos para divulgação de acordos 
de financiamento com fornecedores. Vigente a partir de 1º de janeiro de 
2024.• Alterações à IAS 8 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e 
Retificação de Erro – Definição de Estimativas Contábeis. • Alteração à IFRS 
16 - Arrendamentos – Passivo de Arrendamento em uma Transação de “Sale 
and Leaseback”. • Alterações ao CPC 09 (R1) – Demonstração do Valor 
Adicionado (DVA). 2.8. Pronunciamentos novos e revisados emitidos e 
ainda não aplicáveis - Na data de autorização destas demonstrações 
financeiras, a Companhia não adotou as IFRSs novas e revisadas a seguir já 
emitidas e ainda não aplicáveis no exercício corrente. • IAS 21 / CPC 02 - 
Ausência de conversibilidade, efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e 
Conversão de Demonstrações financeiras. Vigente a partir de 1º de janeiro de 
2025. • IFRS 18 - Divulgação do desempenho financeiro das empresas, tais 
como: Três categorias definidas para receitas e despesas – operacional, 
investimentos e financiamentos – e novos subtotais definidos, incluindo o lucro 
operacional; Divulgação de informações sobre indicadores específicos da 
empresa relacionados à demonstração de resultado, denominados medidas 
de desempenho definidas pela Administração; Orientações aprimoradas quanto 
à organização das informações e se elas devem ser fornecidas nas 
demonstrações financeiras primárias ou nas notas; Maior transparência para 
as despesas operacionais; e Requisitos específicos sobre como as empresas, 
tais como bancos e seguradoras, classificam as receitas e despesas na 
categoria operacional. Vigente a partir de 1º de janeiro de 2027. • IFRS 19 - 
Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações: A IFRS 19 é opcional 
para subsidiárias elegíveis e descreve as exigências de divulgação para 
subsidiárias que optam por aplicá-la. Esta norma permite que uma subsidiária 
elegível forneça divulgações reduzidas ao aplicar às IFRSs nas suas 
demonstrações financeiras. A subsidiária é elegível para divulgações reduzidas 
se não tiver responsabilidade pública e sua controladora final ou qualquer 
controladora intermediária preparar demonstrações financeiras consolidadas 
disponíveis ao público que atendam às Normas Contábeis IFRS. A Companhia 
espera que suas subsidiárias possam beneficiar-se deste novo pronunciamento, 
entretanto, ainda está avaliando se os reguladores locais aprovarão a aplicação 
da IFRS 19. • OCPC10: A OCPC 10 é uma orientação técnica emitida pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e tornou-se obrigatória para 
Companhias abertas em 1º de janeiro de 2025. A OCPC 10 foi desenvolvida 
em parceria entre a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e o CPC, com o 
objetivo de: (i) Estabelecer um tratamento contábil para créditos de carbono, 
permissões de emissão e créditos de descarbonização; (ii) Garantir a consistência 
das demonstrações financeiras; (iii) Integrar os relatórios de sustentabilidade; 
e (iv) Alinhar-se à prática internacional sobre o tema. Com exceção do novo 
formato de apresentação da demonstração do resultado conforme IFRS 18, 
não há outras normas ou interpretações emitidas e ainda não adotadas que 
possam, na opinião da Administração, ter impacto significativo no resultado do 
exercício ou no patrimônio líquido divulgado pela Companhia. 
3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: A preparação das 
demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas e julgamentos 
contábeis críticos por parte da Administração da Companhia. Essas estimativas 
e as respectivas premissas são baseadas no melhor conhecimento existente 
em cada exercício. Alterações nos fatos e circunstâncias podem conduzir a 
revisão das estimativas, pelo que os resultados reais futuros poderão divergir 
dos estimados. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas 
continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas 
contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas são revisadas, 
se a revisão afetar apenas esse período, ou também em períodos posteriores, 
se a revisão afetar tanto o período presente como períodos futuros. 
3.1. Impostos diferidos - São reconhecidos o imposto de renda e a contribuição 
social diferidos ativos referentes aos prejuízos fiscais não utilizados, na medida 
em que seja provável que haverá um lucro tributável contra o qual os prejuízos 
possam ser compensados. A definição do valor do imposto de renda e da 
contribuição social diferidos ativos que podem ser reconhecidos exige um grau 
significativo de julgamento por parte da Administração, com base nas estimativas 
de lucro e no nível de lucro real tributável futuro, baseados no plano anual de 
negócios aprovado pelo Conselho de Administração. 3.2. Arrendamentos - 
Estimativa da taxa incremental - A Companhia considera a sua taxa 
incremental sobre empréstimos para mensurar os passivos do arrendamento. 
A taxa incremental é a taxa de juros que a Companhia teria que pagar ao pedir 
emprestado, por prazo semelhante e com garantia semelhante, os recursos 
necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em 
ambiente econômico similar. Dessa forma, essa avaliação requer que a 
Administração considere estimativas quando não há taxas observáveis 
disponíveis (como por exemplo, subsidiárias que não realizam operações de 
financiamento) ou quando elas precisam ser ajustadas para refletir os termos 
e condições de um arrendamento (por exemplo, quando os arrendamentos não 
estão na moeda funcional de uma subsidiária).
4. Gestão de risco financeiro: 4.1. Fatores de risco financeiro - Em 
decorrência de suas atividades, a Companhia assume riscos inerentes às suas 
operações relacionados com mercado, sistema operacional e de gestão, crédito, 
liquidez, entre outros, além dos riscos alheios ao seu controle como moratória, 
fechamento parcial ou total dos mercados, alteração na política monetária e 
risco soberano do país. Os monitoramentos dos mencionados riscos encontram-
se sob a responsabilidade dos Administradores da Companhia, a partir da 
adoção de técnicas, análises e controles que visam à minimização dos seus 
efeitos, cuja utilização, todavia, não garante a completa eliminação dos fatores 
de risco inerentes a que a Companhia está sujeita. a) Risco de mercado - Risco 
do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros - A Companhia 
concentra suas aplicações em uma remuneração baseada no CDI. Ou seja, 
dada política e o montante aplicado em investimentos, a Companhia está 
exposta substancialmente a variações nesta taxa de juros. b) Risco de crédito 
- O risco de crédito é o risco de a contraparte de um negócio não cumprir uma 
obrigação prevista em um instrumento financeiro ou contrato com cliente, o que 
levaria ao prejuízo financeiro. A Companhia está exposta ao risco de crédito 
em suas atividades operacionais (principalmente com relação a contas a 
receber). A Companhia entende que não tem exposição ao risco de crédito, 
pois em suas vendas, temos os seguintes cenários: (a) Vendas B2B somente 
para empresas do conglomerado CAIXA, todas tem a CAIXA Seguridade como 
Holding; (b) Vendas no B2C são realizadas no modelo de pré-pagamento. 
c) Risco de liquidez - A previsão de fluxo de caixa é realizada nas entidades 
operacionais da Companhia agregada pelo Departamento de Finanças. 
Este departamento monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez 
da Companhia para assegurar que ela tenha caixa suficiente para atender às 
necessidades operacionais. A tabela abaixo analisa os passivos financeiros 
da Companhia por faixas de vencimento, correspondentes ao período 
remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento.

2024 2023
Fornecedores incluindo partes relacionadas 13.008 8.291
Impostos e contribuições a pagar 1.522 1.067
Imposto de renda e contribuição social a pagar 5.965 1.289
Comissões a pagar 569 1.434
Obrigações com pessoal e encargos sociais 6.042 4.325
Passivo de arrendamento mercantil 218 186
Total curto prazo 27.324 16.592
Passivo de arrendamento mercantil 101 311
Total longo prazo (*) 101 311
(*) Contrato único de arrendamento que findará em 14 de junho de 2026.
4.2. Gestão de capital - Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital 
são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia para 
oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além 
de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Adicionalmente, 
a Companhia busca concentrar seu caixa em investimentos de curto prazo, 
pouco suscetíveis a oscilações. 4.3. Estimativa do valor justo - Pressupõe-se 
que os saldos das contas a receber de clientes e contas a pagar aos 
fornecedores pelo valor contábil, menos a perda (impairment) no caso de contas 
a receber, esteja próxima de seus valores justos. O valor justo dos passivos 
financeiros, para fins de divulgação, é estimado mediante o desconto dos 
fluxos de caixa contratuais futuros pela taxa de juros vigente no mercado, que 
está disponível para a Companhia para instrumentos financeiros similares. 

O Grupo aplica o IFRS 7/CPC 40 para instrumentos financeiros mensurados 
no balanço patrimonial pelo valor justo, o que requer divulgação das 
mensurações do valor justo pelo nível da seguinte hierarquia de mensuração 
pelo valor justo: • Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos e passivos idênticos (Nível 1). • Informações, além dos preços cotados, 
incluídas no Nível 1 que são adotadas pelo mercado para o ativo ou passivo, 
seja diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados 
dos preços) (Nível 2). • Inserções para os ativos ou passivos que não são 
baseadas nos dados adotados pelo mercado (ou seja, inserções não 
observáveis) (Nível 3). O valor justo dos instrumentos financeiros negociados 
em mercados ativos (como títulos mantidos para negociação), quando for o 
caso, é baseado nos preços de mercado, cotados na data do balanço. Um 
mercado é visto como ativo se os preços cotados estiverem pronta e 
regularmente disponíveis a partir de uma Bolsa, distribuidor, corretor, grupo de 
indústrias, serviço de precificação, ou agência reguladora, e aqueles preços 
representam transações de mercado reais e que ocorrem regularmente em 
bases puramente comerciais. O preço de mercado cotado utilizado para os 
ativos financeiros mantidos pelo Grupo é o preço de concorrência atual. Esse 
instrumento é classificado no Nível 1. O valor justo dos instrumentos financeiros 
que não são negociados em mercados ativos é determinado mediante o uso 
de técnicas de avaliação. Essas técnicas de avaliação maximizam o uso dos 
dados adotados pelo mercado onde está disponível e confia o menos possível 
nas estimativas específicas da entidade. Se todas as informações relevantes 
exigidas para o valor justo de um instrumento forem adotadas pelo mercado, 
o instrumento é classificado como Nível 2. Se uma ou mais informações 
relevantes não estiver baseada em dados adotados pelo mercado, o instrumento 
é classificado no Nível 3. Técnicas de avaliação específicas utilizadas para 
valorizar os instrumentos financeiros incluem: • Preços de mercado cotados ou 
cotações de instituições financeiras ou corretoras para instrumentos similares; 
• O valor justo de swaps de taxa de juros é calculado pelo valor presente dos 
fluxos de caixa futuros estimados com base nas curvas de rendimento adotadas 
pelo mercado; • O valor justo dos contratos de câmbio futuros é determinado 
com base nas taxas de câmbio futuras na data do balanço, com o valor resultante 
descontado ao valor presente; e• Outras técnicas, como a análise de fluxos de 
caixa descontados, são utilizadas para determinar o valor justo para os 
instrumentos financeiros remanescentes. 4.4. Instrumentos financeiros - A 
Companhia classifica seus ativos e passivos ao custo amortizado, conforme 
quadro abaixo:

2024 2023
Ativos financeiros
Ativos ao custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 107.511 49.856
Contas a receber incluindo partes relacionadas 11.562 9.597
Outros ativos 566 595

119.639 60.048
Passivos financeiros
Passivos ao custo amortizado
Fornecedores incluindo partes relacionadas 1.459 1.100
Passivo de arrendamento mercantil 319 497

1.778 1.597
5. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem 
saldos em contas correntes bancárias e depósitos a curto prazo com alta 
liquidez, com vencimento de três meses ou menos, a contar da data de 
contratação e sujeitos a risco insignificante de mudança de valor. Estes saldos 
são mantidos com a finalidade de atender compromissos de caixa de curto 
prazo, e não para investimento ou outros fins. Os equivalentes de caixa são 
mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo. 
A Companhia considera como equivalentes de caixa uma aplicação financeira 
com vencimentos diários resgatáveis com o próprio emissor, sem perda 
significativa de valor. Em 31 de dezembro de 2024 são representadas por 
Fundos de Investimento. O saldo de R$ 107.511 (R$ 49.856, em 2023) tem o 
montante de R$ 107.507 (R$ 49.694, em 2023) mantido junto à instituição 
financeira de primeira linha e tem como objetivo proporcionar rentabilidade 
entre 98% a 102% do CDI e saldo em conta corrente R$ 4 (R$ 162 em 2023).
6. Contas a receber: Um recebível representa o direito da Companhia a um 
valor de contraprestação incondicional (ou seja, faz-se necessário somente o 
transcorrer do tempo para que o pagamento da contraprestação seja devido). 
São registradas e mantidas nos balanços pelos valores nominais dos serviços 
A Companhia não possui provisão para créditos de liquidação duvidosa por 
trabalhar no regime pré-recebimento nos clientes B2C.

Nota 2024 2023
Contas a receber de partes relacionadas 16 10.696 9.098
Contas a receber de clientes 866 499

11.562 9.597
7. Créditos tributários e previdenciários: Os saldos dos créditos decorrentes 
de antecipações tributárias são registrados pelo seu valor histórico e realizáveis 
em sua totalidade. Os créditos serão objetos de compensações e/ou restituições 
perante a Receita Federal do Brasil, de acordo com os negócios geradas pela 
Companhia.

2024 2023
Circulante - 325
Não circulante 1.229 971

1.229 1.296
8. Despesas antecipadas (reapresentado): São compostas, principalmente, 
por comissões relativas à comercialização dos planos de assistência B2C. 
Esses montantes são diferidos considerando a emissão do contrato e 
apropriados ao resultado, de forma linear, de acordo com o prazo de vigência 
dos planos sendo: semestral, anual e plurianual, este último com vigência até 
3 anos. Os saldos dessas rubricas estão compostos conforme abaixo:

2024 2023
reapre-

sentado
Despesas com comissões 26.576 11.785
Despesas com seguros 25 17
Outras despesas 62 92

26.663 11.894
Circulante 18.596 9.978
Não circulante 8.067 1.916
9. Imposto de renda e contribuição social: Impostos sobre o lucro 
compreendem o IRPJ e a CSLL (diferido), os quais são reconhecidos no resultado. 
O IRPJ e a CSLL são geralmente aplicados sobre a mesma base de cálculo, a 
qual corresponde ao lucro líquido antes dos impostos, ajustado de acordo com 
as normas expedidas pela autoridade fiscal brasileira. O imposto de renda é 
calculado à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, acrescida de 10% sobre a 
parcela do lucro tributável anual excedente a R$ 240 e a contribuição social sobre 
o lucro líquido é calculada à alíquota de 9% sobre o lucro tributável. 
a) Reconciliação das despesas de imposto de renda e da contribuição social - 
A reconciliação entre o imposto de renda e a contribuição social pela alíquota 
nominal e pela efetiva, em 31 de dezembro de 2024, está demonstrada a seguir:

2024 2023
reapresentado

Resultado antes do imposto de renda e da
  contribuição social 47.505 35.714
Alíquota nominal 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social, nominais (16.152) (12.143)
Brindes (466) (146)
Outras adições e exclusões 95 80
Lucro tributável (16.523) (12.209)
Despesa de imposto de renda e contribuição
  social – correntes (16.882) (12.454)
Despesa de imposto de renda e contribuição
  social – diferidos 359 245
Despesa de imposto de renda e contribuição
  social – total (16.523) (12.209)
Alíquota efetiva 35% 34%
b) Composição de imposto de renda e contribuição social diferidos - Impostos 
diferidos ativos são reconhecidos no limite em que seja provável que lucros 
futuros tributáveis estejam disponíveis. Esta é uma área que requer a utilização 
de alto grau de julgamento da Administração na determinação das estimativas 
futuras quanto à capacidade e determinação de horizonte de geração de lucros 
futuros tributáveis. O imposto de renda e a contribuição social diferido são 
calculados sobre os prejuízos fiscais do imposto de renda, da base negativa 
de contribuição social e as correspondentes diferenças temporárias entre as 
bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis 
das demonstrações financeiras.

2024 2023
Impostos diferidos sobre diferenças temporárias (a) 1.459 1.100
Total do imposto de renda diferido ativo 1.459 1.100
(a) Refere-se a impostos diferidos que tem como base provisão para bônus.
c) Movimentação do imposto de renda diferido - Os saldos de imposto de renda 
e contribuição social diferidos ativos e passivos estão apresentados pelos 
valores líquidos por entidade jurídica, nos termos do CPC 32. O imposto de 
renda e a contribuição social diferidos ativos foram constituídos com base na 
projeção de resultados tributável futuros desenvolvida pela Administração. 
A Companhia prevê que a realização dos tributos diferidos se dará como segue:

Saldo Resultado Saldo
Natureza 2022 Adições Baixas 2023

(Prejuízo) fiscal e base negativa 6 - (6) -
Diferenças temporárias 850 1.100 (850) 1.100

856 1.100 (856) 1.100
Saldo Resultado Saldo

Natureza 2023 Adições Baixas 2024
(Prejuízo) fiscal e base negativa - - - -
Diferenças temporárias 1.100 1.465 (1.106) 1.459

1.100 1.465 (1.106) 1.459
10. Intangível: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados 
ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. O custo de ativos 
intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios corresponde ao valor 
justo na data da aquisição. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis 
são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas 

acumuladas de valor recuperável. Ativos intangíveis gerados internamente, 
excluindo custos de desenvolvimento capitalizados, não são capitalizados, e 
o gasto é refletido na demonstração do resultado no exercício em que for 
incorrido. Os ativos intangíveis de vida útil definida são amortizados pelo 
método linear. O período e o método de amortização são revistos, no mínimo, 
no encerramento de cada exercício. As alterações da vida útil prevista ou do 
padrão previsto de consumo dos benefícios econômicos futuros incorporados 
no ativo são contabilizadas alterando-se o período ou o método de amortização, 
conforme o caso, e tratadas de forma prospectiva como mudanças das 
estimativas contábeis. Os ganhos ou perdas, quando aplicável, resultantes da 
liquidação de um ativo intangível são mensurados como a diferença entre os 
resultados líquidos da alienação e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos 
como receita ou despesa do exercício quando da baixa do ativo. Softwares - As 
licenças de software adquiridas são capitalizadas com base nos custos 
incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos 
para ser utilizados. Esses custos são amortizados durante sua vida útil. Os 
custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como 
despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento que são 
diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de software 
identificáveis e exclusivos, controlados pela Companhia, são reconhecidos 
como ativos intangíveis quando os seguintes critérios são atendidos: 
• É tecnicamente viável concluir o software para que ele esteja disponível para 
uso. • A  Administração pretende concluir o software e usá-lo ou vendê-lo. 
• O software pode ser vendido ou usado. • Pode-se demonstrar que é provável 
que o software gerará benefícios econômicos futuros. • Estão disponíveis 
adequados recursos técnicos, financeiros e outros recursos para concluir o 
desenvolvimento e para usar ou vender o software. • O gasto atribuível ao 
software durante seu desenvolvimento pode ser mensurado com segurança. 
• Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do 
produto de software, incluem os custos com empregados alocados no 
desenvolvimento de softwares e uma parcela adequada das despesas diretas 
aplicáveis. Os custos também incluem os custos de financiamento incorridos 
durante o período de desenvolvimento do software. • Outros gastos de 
desenvolvimento que não atendam a esses critérios são reconhecidos como 
despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente 
reconhecidos como despesa não são reconhecidos como ativo em período 
subsequente. • Os custos de desenvolvimento de softwares reconhecidos 
como ativos são amortizados durante sua vida útil estimada, não superior a 
cinco anos. Contrato de exclusividade - Refere-se ao compromisso de 
pagamento firmado pela Caixa Assistência à Caixa Econômica Federal, 
no valor de R$ 30.000 pela exclusividade na exploração da rede de distribuição 
Balcão CAIXA (nota explicativa 1).

Descrição
Taxas anuais de 
amortização - % 2022 Adições

Amorti- 
zações 2023

Softwares 20% 178 126 (123) 181
Contrato de
  exclusividade (a) 5% 27.000 - (1.500) 25.500

27.178 126 (1.623) 25.681

Descrição
Taxas anuais de 
amortização - % 2023 Adições

Amorti- 
zações 2024

Softwares 20% 181 2.566 (324) 2.423
Contrato de
  exclusividade (a) 5% 25.500 - (1.500) 24.000

25.681 2.566 (1.824) 26.423
(a) Refere-se ao contrato de exclusividade na exploração da rede de distribuição 
Balcão CAIXA, por um período de 20 anos.
11. Imobilizado: Os itens do ativo imobilizado são mensurados pelo custo 
histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e 
perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. O custo 
histórico inclui custos diretamente relacionados ao preço de aquisição e os 
custos atribuíveis ao ativo para deixá-lo em condições de funcionamento 
pretendidas. Quando peças ou outras partes de um ativo imobilizado possuem 
vidas úteis diferentes, esses componentes são reconhecidos separadamente. 
A depreciação é reconhecida pelo método linear com base na vida útil estimada 
de cada ativo, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual após 
a vida útil seja integralmente baixado. A vida útil estimada, os valores residuais 
e os métodos de depreciação são revisados pelo menos ao final do exercício, 
e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado 
prospectivamente. A Companhia avaliou os indicadores e não identificou indícios 
de impairment, bem como não possui ocorrência de reavaliação ou existência 
de ociosidade nos ativos imobilizados no exercício e não possui ativos 
classificados como mantidos para venda.

Descrição

Taxas 
anuais 

de depre- 
ciação - % 2022

Adi- 
ções Baixas

Depre- 
ciações 2023

Equipamentos de
  informática 20% 191 138 - (68) 261
Benfeitorias em imóveis
  de terceiros (a) 20% 548 11 - (129) 430
Móveis e utensílios 10% 156 33 - (18) 171
Máquinas e equipamentos 20% 212 - - (47) 165

1.107 182 - (262) 1.027

Descrição

Taxas 
anuais 

de depre- 
ciação - % 2023

Adi- 
ções Baixas

Depre- 
ciações 2024

Equipamentos de
  informática 20% 261 108 (8) (86) 275
Benfeitorias em imóveis
  de terceiros (a) 20% 430 18 - (130) 318
Móveis e utensílios 10% 171 18 - (20) 169
Máquinas e equipamentos 20% 165 4 - (48) 121

1.027 148 (8) (284) 883
(a) Prazo de depreciação conforme tempo de vigência do contrato.
12. Fornecedor: Correspondem aos valores devidos aos fornecedores no curso 
normal dos negócios. Se o prazo de pagamento é equivalente a um ano ou 
menos, os saldos são classificados no passivo circulante, caso contrário é 
classificado no passivo não circulante. São registrados inicialmente a valor 
justo e, subsequentemente são mensurados a custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. Estão segregados pelos principais tipos de 
fornecedores conforme demonstrados abaixo:

Nota 2024 2023
Fornecedores de assistência (a) 16 10.880 7.258
Demais fornecedores 2.128 1.033

13.008 8.291
(a) Refere-se substancialmente a valores a pagar por serviços de assistência 
prestados pela Tempo, uma parte relacionada da Companhia.
13. Impostos e contribuições retidos na fonte: A Companhia reconhece os 
seguintes saldos de impostos a pagar.

2024 2023
COFINS 643 516
ISS 523 298
Imposto de renda 209 134
PIS 138 111
CSLL 8 7
INSS 1 1
Circulante 1.522 1.067
14. Imposto de renda e contribuição social a pagar: A composição do imposto 
de renda e contribuição social nos exercícios findos em 31 de dezembro de 
2024 e 2023 se encontra disposta a seguir:

2024 2023
Imposto de renda 4.206 907
Contribuição social 1.759 382

5.965 1.289
Conciliação do IRPJ e CSLL corrente:

IRPJ CSLL Total
Saldo a pagar 31 de dezembro de 2023 907 382 1.289
Provisão impostos 12.342 4.515 16.857
Compensação impostos (1.825) - (1.825)
Pagamento impostos (7.218) (3.138) (10.356)
Saldo a pagar 31 de dezembro de 2024 4.206 1.759 5.965
15. Comissões a pagar: A comissão refere-se ao canal affinity da XS6 
Assistência. A sua realização ocorre no momento da venda do produto, 
exclusivamente no canal B2C, onde o diferimento da despesa é realizado de 
acordo com a vigência do certificado, acompanhando a receita.

2024 2023
Comissão 569 1.434

569 1.434
16. Partes relacionadas: 16.1 Partes relacionadas - Operacional - A 
Companhia detém relacionamento com duas Companhias do grupo da Caixa 
Econômica Federal, onde oferece seus serviços de assistência, como produto 
adicional, na comercialização de seguros de vida, previdência e prestamista 
oferecidos pela Caixa Vida e Previdência e seguros residenciais e habitacionais 
oferecidos pela XS3 Seguros S.A. Além do relacionamento acima a Companhia 
compartilha estrutura de custos e despesas com a acionista Tempo. No custo 
utiliza a malha de fornecedores de assistência da Tempo para atendimento aos 
seus clientes e tem despesas de áreas de suporte corporativo. O custo é cobrado 

Senhores Acionistas, Temos a satisfação de submeter à apreciação de Vossas Senhorias as demonstrações financeiras da XS6 Assistência S.A. (a “Companhia” 
ou “Caixa Assistência”) relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, em conformidade com as disposições legais e estatutárias. A Companhia, com 
sede em Barueri/SP, é uma joint venture entre a Caixa Seguridade Participações S.A., braço de seguridade do Conglomerado da Caixa Econômica Federal (CAIXA), 
maior rede de distribuição de varejo da América Latina, e a Tempo, líder de mercado na prestação de serviços de assistência. A Caixa Assistência foi constituída 
com o objetivo de explorar a distribuição, divulgação, oferta, venda e pós-venda de produtos de assistência, de forma exclusiva, na rede de distribuição da CAIXA. 
Os resultados da Companhia são provenientes tanto da prestação de serviços acopladas aos produtos das demais empresas do Conglomerado CAIXA (segmento 
B2B), quanto pela venda direta ao consumidor (B2C). O Rapidex, produto B2C pioneiro entre os grandes bancos de varejo brasileiro, atingiu recordes de produção 
em 2024. Foi mais um ano com o foco nos direcionadores estratégicos. Seguimos empenhados em atender nossa missão de “Democratizar o acesso aos serviços 
de assistência”, mais do que dobrando nossa produção de Produtos B2C dentro do balcão CAIXA quando comparado a 2023. Buscamos explorar o melhor de 
cada um dos produtos do portfólio, com destaque para as vendas da modalidade plurianual do Rapidex e para o Rapidex do Bem. O Rapidex do Bem é um exemplo 
de como a Caixa Assistência busca associar impacto social com geração de valor. Lançado no final de 2023, ele vendeu cerca de 25 mil itens em 2024. Além de ampliar o 

cuidado com os clientes com um rol mais amplo de assistências residenciais, o Rapidex do Bem destinou R$ 35.316,91 em doações para a ONG Ação da Cidadania. 
O aumento nos indicadores de performance demonstra o sólido desempenho da Caixa Assistência durante o exercício 2024, consubstanciados nas Demonstrações 
Financeiras a seguir, aos quais destacamos o seguinte: • Lucro Líquido de R$ 31,0 milhões, crescimento de 32% quando comparado ao exercício anterior. • A Receita 
Bruta atingiu o montante de R$ 220,2 milhões, 42% superior ao exercício 2023; • Quantidade de planos ativos no fechamento do exercício atingiu o recorde de 
617.097, crescimento de 68% ante aos 367.014 de 2023; • Ampliação das coberturas ESG com destaque para o descarte ecológico, que atingiu o total de 45 
toneladas recolhidas, ante 19 em 2023; • Mais de 329 mil serviços prestados; • Padrão de avaliação (NPS) elevado, com média de 64 pontos. O tema Sustentabilidade 
amadureceu na CAIXA Assistência em 2024. Foram efetuadas ações voltadas à comunidade externa, como doações no Rio Grande do Sul e à ONG Mulher 
Samaritana, contemplando kits de higiene, agasalhos e alimentos. Além disso, assinamos o Pacto da Equidade Racial, reforçando o compromisso com o público 
interno e a comunidade. Ainda neste âmbito, foi realizado pela primeira vez em 2024 o mapeamento das Emissões de Gases do Efeito Estufa referente ao ano de 
2023. Após o mapeamento, efetuamos o Registro Público no GHG Protocol, obtendo o Selo Prata. Por fim, compensamos as emissões através da compra de 
créditos certificados nas Nações Unidas.  A XS6 Assistência S.A. agradece ao apoio e à confiança dos acionistas e dos conselheiros.
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Concluído o exame do Relatório da Administração e das Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social de 2024 e, constatada a exatidão de todos os elementos apreciados, considerando o relatório sem ressalvas da Deloitte Touche Tohmatsu, os membros do Conselho Fiscal da XS6 Assistência S.A., 
no exercício de suas atribuições legais e estatutárias, são da opinião de que esses documentos refletem adequadamente a situação patrimonial, a posição financeira e as atividades desenvolvidas pela Companhia no período e estão em condições de serem submetidos à apreciação e aprovação dos Senhores Acionistas.

Barueri, 17 de abril de 2025.
Rafael de Souza Carvalho Felipe Pascoal Baltazar Alenir de Oliveira Romanello Bruno Henrique Neves Silva
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Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da XS6 Assistência S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da XS6 Assistência S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da XS6 Assistência S.A. em 31 de dezembro 
de 2024, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as “IFRS Accounting Standards”, emitidas pelo “International Accounting Standards Board – IASB”. Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade – CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Valores correspondentes - As informações e os valores correspondentes ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023, apresentados para fins de comparação, preparados originalmente antes dos ajustes mencionados na nota 
explicativa nº 2.2, foram anteriormente auditados por outro auditor independente, que emitiu relatório datado de 18 de abril de 2024, sem ressalva. Não fomos 
contratados para auditar, revisar ou aplicar quaisquer procedimentos sobre os referidos ajustes e, portanto, não expressamos opinião nem nenhuma forma de 
asseguração sobre tais ajustes tomados em conjunto. Responsabilidades da Diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras: A Diretoria é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as 
“IFRS Accounting Standards”, emitidas pelo “International Accounting Standards Board – IASB”, e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a Diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Diretoria 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 

nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
Diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 17 de abril de 2025
 Deloitte Touche Tohmatsu Danilo Namura Lombardoso

 Auditores Independentes Ltda. Contador
 CRC nº 2 SP 011609/O-8 CRC nº 1 SP 278829/O-3

de acordo com os serviços prestados. Os valores são firmados em contratos 
entre as partes e os saldos a receber e pagar por transações com partes 
relacionadas estão demonstrados da seguinte forma:

Nota 2024 2023
XS3 Seguros S.A. 7.543 4.543
Caixa Vida e Previdência 3.153 4.555
Ativo circulante 6 10.696 9.098
Tempo 10.880 7.258
Passivo circulante 12 10.880 7.258
XS3 Seguros S.A. 72.806 48.549
Caixa Vida e Previdência 48.843 27.594
Caixa pré-pago 46 2
Receita 21 121.695 76.145
Tempo (104.082) (68.729)
Custo e despesa 22 (104.082) (68.729)
Os valores a receber e pagar estão representados nas notas explicativas de 
números 6 e 12 respectivamente.
16.2. Remuneração do pessoal-chave da Administração: A remuneração 
dos diretores estatutários e conselheiros, que corresponde ao pessoal-chave 
da Administração da Companhia, está descrito no quadro abaixo:

2024 2023
Remuneração da Administração 5.376 5.175

5.376 5.175
17. Obrigações com pessoal e encargos sociais: São reconhecidos em 
conformidade com a prestação de serviços de seus colaboradores, os encargos 
são calculados em conformidade com a legislação vigente.

2024 2023
Provisão de bônus 4.292 3.235
Provisão de férias 669 442
INSS a recolher 379 223
Imposto de renda retido 364 173
Outras obrigações 338 252

6.042 4.325
18. Ativo de direito de uso e passivo de arrendamento mercantil: Ativos 
de direito de uso - A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data 
de início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está 
disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, 
deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor 
recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de 
arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos 
de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos 
de arrendamentos realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos 
de arrendamento recebidos.

Descrição
Taxas anuais de 
amortização - % 2023 Adições

Depre- 
ciações 2024

Direito de uso (a) 20% 545 22 (162) 405
545 22 (162) 405

Descrição
Taxas anuais de 
depreciação - % 2023 Adições

Depre- 
ciações 2024

Direito de uso (a) 20% 405 15 (163) 257
405 15 (163) 257

(a) Refere-se a contrato de locação de sala comercial e Companhia.
Passivo de arrendamento mercantil - Na data de início do arrendamento, a 
Companhia reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor 
presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados nesta data, 
durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem 
pagamentos fixos menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, 
pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, 
e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual.

2024 2023
Saldo inicial 497 641
Adições 15 22
Reconhecimento de juros do período 53 73
Pagamento de principal (193) (166)
Pagamento de juros (53) (73)
Saldo em 31 de dezembro 319 497
Circulante 218 186
Não circulante 101 311
19. Receitas diferidas (Reapresentado): São compostas, principalmente, 
montantes referentes aos faturamentos relativos à venda dos planos de 
assistência B2C. Esses montantes são diferidos considerando a emissão do 
contrato e apropriados ao resultado, de forma linear, de acordo com o prazo 
de vigência dos planos sendo: semestral, anual e plurianual, este último com 
vigência até 3 anos. Os saldos estão compostos conforme abaixo:

Descrição 2024 2023
reapre-

sentado
Circulante 64.817 33.400
Não circulante 31.972 6.193
20. Patrimônio líquido: a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2024, o 
capital social é de R$ 35.000 e está representado por 133.335 ações, sendo 
66.668 ações ordinárias e 66.667 ações preferenciais, todas nominativas e 
sem valor nominal, livres e desembaraçadas de quaisquer ônus.

Acionistas
Ações 

ordinárias
Ações 

preferenciais
Participação 

no capital
Caixa Seguridade 33.333 66.667 75%
USS Soluções Gerenciais S.A. 33.335 - 25%

66.668 66.667 100%
b) Destinação do lucro líquido do exercício - O Conselho de Administração 
poderá fixar o montante dos juros a ser pago ou creditado aos acionistas, a 
título de juros sobre capital próprio, observadas as disposições legais 
pertinentes. Os dividendos intermediários e os juros sobre o capital próprio 
serão sempre considerados como antecipação dos dividendos obrigatórios. 
Com base no lucro líquido apurado na demonstração de resultados do período 

serão elaboradas as propostas da destinação a lhes serem dadas, possuindo 
saldo de prejuízos acumulados o lucro líquido do período será absorvido e o 
excedente seguirá a seguinte regra de destinação: (i) 5% na constituição da 
reserva legal, até o montante estabelecido na legislação em vigor; (ii) no mínimo 
75% do saldo do lucro líquido do período, obtido após a dedução de que trata 
o item (i), para o pagamento de dividendos e juros sobre capital próprio. 
A Companhia, conforme estatuto, distribuirá, no mínimo, 75% do lucro líquido 
anual para o pagamento de dividendos mínimos obrigatórios aos acionistas. 
As demonstrações financeiras demonstrarão a destinação da totalidade do 
lucro líquido no pressuposto de sua aprovação em Assembleia. A distribuição 
do lucro líquido do exercício aconteceu da seguinte forma:

2024 2023
Lucro líquido do exercício 30.982 23.505
Constituição reserva legal (1.549) (1.175)
Dividendos - conforme previsão estatutária (22.074) (16.747)
  Dividendos pagos (14.914) (15.015)
  Complemento de dividendos - saldo passivo (7.160) (1.732)
Reserva de lucros (7.359) (5.583)
A Companhia em 2024 liquidou os lucros constituídos e somou aos dividendos 
destacados em balanço no exercício de 2023, no montante de R$ 8.684. 
Posteriormente deliberou em assembleias gerais extraordinárias, sobre a 
distribuição de dividendos intercalares antecipados sobre os lucros acumulados 
entre 1º de janeiro de 2024 e 30 de setembro de 2024, sendo aprovado a 
distribuição no montante de R$ 14.916.
21. Receita líquida: A receita de prestação de serviços é reconhecida com 
base na execução dos serviços previstos nos contratos de prestação de serviços 
celebrados entre as partes ou na própria conclusão dos serviços, ou seja, 
quando os riscos significativos e os benefícios são transferidos para o 
comprador. Quando o resultado do contrato não puder ser medido de forma 
confiável, a receita é reconhecida apenas na extensão em que as despesas 
incorridas puderem ser recuperadas. Imposto sobre vendas - As receitas de 
vendas e serviços estão sujeitas aos impostos descritos abaixo, e são 
apresentados líquidos da receita de vendas na demonstração do resultado. 
• Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) - 7,60%; 
• Programa de Integração Social (PIS) - 1,65%; • Imposto Sobre Serviços (ISS) 
- 2%. Esses encargos são apresentados como deduções de vendas. Os créditos 
decorrentes da não cumulatividade do PIS/COFINS são apresentados 
dedutivamente do custo dos serviços prestados na demonstração do resultado. 
A reconciliação da receita bruta para a receita líquida em 31 de dezembro de 
2024 está apresentada a seguir:

2024 2023
Serviços prestados de assistência 220.245 155.308
(-) Deduções de receita (11.895) (8.583)
Receita líquida 208.350 146.725
22. Custo dos serviços prestados e despesas operacionais: Os custos e 
despesas operacionais são registrados na demonstração do resultado do 
exercício quando incorridos e apresentam os custos e despesas com pessoal 
próprio, fornecedores e prestadores de serviços além de despesas com 

depreciações e amortizações dos ativos e intangíveis. Os Custos de Assistência 
referem-se, principalmente, ao pagamento das remunerações base e adicional 
pagos pela Companhia à Tempo como cumprimento do Acordo de Prestação de 
Serviços (BPO) firmado entre as partes em 4 de janeiro de 2021 e aditado em 
29 de dezembro de 2021. São compostas pelo refaturamento dos prestadores 
de serviço das assistências realizadas e pela utilização da capacidade operacional 
da Tempo, respectivamente. A representatividade de cada um dos componentes 
foi de R$ 59.312 (R$ 37.815 em 2023) para a remuneração-base e R$ 44.770 
(R$ 30.914 em 2023) para a remuneração adicional. Custos operacionais e 
despesas por função são como segue:

2024 2023
Custo dos serviços prestados (105.925) (71.110)
Comissão e agenciamento (30.758) (24.141)
Pessoal (21.479) (15.100)
Depreciações e amortizações (2.271) (2.047)
Gerais e administrativas (2.606) (800)
Outros custos e despesas (5.369) (3.417)

(168.408) (116.615)
Custo de assistência (105.925) (71.110)
Despesas de vendas (30.758) (24.141)
Despesas gerais e administrativas (26.357) (17.947)
Outras receitas (despesas) operacionais (5.368) (3.417)

(168.408) (116.615)

23. Resultado financeiro 2024 2023
Receitas financeiras
  Receita com aplicações financeiras 8.000 5.914
  Impostos sobre receitas financeiras (372) (227)

7.628 5.687
Despesas financeiras
  Juros com arrendamento mercantil (53) (73)
  Despesas financeiras (12) (10)

(65) (83)
Resultado financeiro líquido 7.563 5.604
24. Transações que não afetam o caixa: As seguintes transações não 
afetaram o caixa:

2024 2023
Adição direito de uso 15 22
25. Cobertura de seguros

Descrição da cobertura Cobertura em R$
Incêndio, raio, explosão e implosão 3.062
Danos elétricos – Curto-circuito 24
26. Eventos subsequentes: A Companhia não teve conhecimento de quaisquer 
eventos subsequentes que possam afetar significativamente as Demonstrações 
Financeiras, desde a data de encerramento do exercício social, 31 de dezembro 
de 2024, até a data de emissão deste relatório.

Balanço Patrimonial Notas 2024 2023
Ativo/Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 141 199
Contas a receber de clientes 5 – –
Tributos a recuperar 311 188
Despesa antecipada 13 8
Adiantamento de taxas operacionais 6 250 222
Total do ativo circulante 715 617
Não circulante
Imobilizado
Intangível 120 –
Total do ativo não circulante 120 –
Total do ativo 835 617

Balanço Patrimonial Notas 2024 2023
Passivo/Circulante
Contas a pagar – 148
Fornecedores 182 –
Obrigações trabalhista e previdenciária 7 281 154
Obrigações fiscais a pagar 8 34 18
Provisões 9 211 136
Total do passivo circulante 708 456
Patrimônio líquido
Capital social 10 2.000 2.000
Capital a integralizar 10 (183) (183)
Prejuízos acumulados (1.690) (1.656)
Total do patrimônio líquido 127 161
Total do passivo e patrimônio líquido 835 617

Teckey Solutions S.A.
CNPJ/MF 44.526.862/0001-28

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2024 (Valores expressos em milhares de R$)

Demonstração do Resultado do Exercício (DRE)
Notas 2024 2023

Receita líquida de serviços prestados 11 5.659 4.195
Custos dos serviços prestados 12 (352) (123)
Lucro bruto 5.307 4.072
Administrativas e gerais 13 (3.180) (3.915)
Despesas com vendas 13 (109) (80)
Despesas com pessoal 13 (2.053) (777)
Prejuízo operacional antes do 
 resultado financeiro (35) (700)
Despesas financeiras (8) (9)
Receitas financeiras – 26
Resultado financeiro, líquido (8) 17
Prejuízo antes do imposto de renda 
 e da contribuição social (43) (683)
Imposto de renda e contribuição social 14 (3) –
Prejuízo do exercício (46) (683)
Quantidade de ações ao final do exercício 1.817.071 1.817.071
Lucro (Prejuízo) por ação (em Reais) (0,03) (0,38)

Demonstração do Resultado Abrangente (DRA) 2024 2023
Prejuízo do exercício (46) (683)
(+/–) Outros resultados abrangentes: – –
Resultado abrangente do exercício (46) (683)

Demonstrações da Mutação do Patrimônio  Líquido (DMPL)
Capital  
Social

Prejuízos  
Acumulados Total

Saldo em 1º de janeiro de 2023 700 (973) 273
Integralização de capital
Aumento de capital 1.300 – 1.300
Capital a integralizar (183) – (183)
Prejuízo do exercício – (683) (683)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.817 (1.656) 161
Aumento de capital
Capital a integralizar
Ajustes de exercícios anteriores – 12 12
Prejuízo do exercício – (46) (46)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 1.817 (1.690) 127

Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC)
Demonstração dos fluxos de caixa 2024 2023
Prejuízo do exercício (46) (683)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício 
 com o caixa líquido gerado pelas (Aplicado nas) 
  atividades operacionais:
Provisões 75 136
Prejuízo ajustado do exercício 29 (547)
Redução (Aumento) nos ativos operacionais:
Contas a receber – 169
Outros créditos 27 3
Impostos a recuperar 123 (40)
Despesas antecipadas 5 (8)
Aumento (Redução) nos passivos operacionais:
Obrigações trabalhistas 126 153
Impostos e contribuições a recolher 17 3
Contas a pagar (148) –
Fornecedores 182 77
Partes relacionadas – (760)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades operacionais 361 (1.096)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisições do Imobilizado (120) –
Baixa líquido gerado pelas atividades de investimentos (120) –
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Capital integralizado – 1.117
Capital a integralizar (183) –
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento (183) 1.117
Aumento (Redução) de caixa e equivalentes de caixa 58 21
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 199 178
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 141 199
Aumento (Redução) de caixa e equivalentes de caixa 58 21

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras
1. Contexto operacional: A Teckey Solutions S.A. (“Teckey” ou “Companhia”) 
constituída no dia 08 de dezembro de 2021 é uma sociedade anônima de capital 
fechado situada na Rua Olimpíadas, 205, 4º andar conjunto 41 - Vila Olímpia - 
São Paulo. A Teckey Solutions entrega infraestrutura de mercado para o forneci-
mento e gerenciamento de tecnologia para informações de negócios, desenvol-
vimento de sistemas de gestão e classificação de riscos e prevenção a fraude, 
serviços de licenciamento ou cessão de direitos de uso de softwares próprios ou 
de terceiros, de sistemas de análises de crédito, de dados cadastrais, de proces-
samento e administração de informações, dentre outros, serviço de criação e 
desenvolvimento de sistemas de processamento de dados e de softwares, servi-
ços de planejamento, suporte técnico, manutenção e outros serviços relaciona-
dos à tecnologia da informação, portais, provedores de internet, e demais servi-
ços de informação na internet e consultoria em tecnologia da informação e 
serviços administrativos. 2. Apresentação das Demonstrações Financeiras: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas e estão apresentadas em conformi-
dade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legisla-
ção societária brasileira, os pronunciamentos, as orientações e as interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPCs PME - Contabilidade 
para Pequenas e Médias Empresas, aprovado pelo NBCT 19.41 e, por conseguinte, 
em consonância com as normas contábeis internacionais de contabilidade - The 
International Financial Reporting Standards for Small and Medium Size Entities 
(IFRS for SMEs). 3. Principais Práticas Contábeis: As demonstrações financei-
ras são elaboradas com o apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas 
estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das 
demonstrações financeiras são apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com 
base no julgamento da Administração para determinação do valor adequado a 
ser registrado nas demonstrações. Itens significativos sujeitos a essas estimati-
vas e premissas incluem avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e 
análise dos riscos para determinação de provisões. 3.1 Moeda funcional: As 
demonstrações financeiras são apresentadas em Reais, sendo o Real (R$) a mo-
eda funcional da Companhia. 3.2 Reconhecimento da receita: A receita com-
preende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela prestação 
de serviço no curso normal das atividades da Companhia. A Teckey reconhece a 
receita quando o valor pode ser mensurado com segurança e é provável que os 
benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade. 3.3 Impostos e contri-
buições: i. Imposto de renda, pessoa jurídica e contribuição social sobre o 

lucro líquido - correntes: O Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e a Con-
tribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) são calculados com base nas alí-
quotas vigentes, no regime do lucro real. ii. Imposto sobre serviços: As receitas 
de serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições: Contribuição 
para Financiamento da Seguridade Social (COFINS); Programa de Integração So-
cial (PIS) e Imposto sobre Serviços (ISS). 3.4 Instrumentos financeiros - re-
conhecimento inicial e mensuração: i. Ativos financeiros - reconhecimento 
e mensuração: Os ativos financeiros da Companhia são classificados como ati-
vos financeiros por meio do resultado a valor justo, acrescidos dos custos de 
transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro, que 
é composto pelo caixa e equivalentes de caixa, bancos conta movimento e 
aplicações de liquidez imediata. 3.5 Ajuste a Valor Presente (AVP) de ativos 
e passivos: A Companhia não pratica transações significativas a prazo com va-
lores pré-fixados. Assim, os saldos de direitos e das obrigações são mensurados 
nas datas de encerramento dos exercícios por valores próximos aos respectivos 
valores presentes. 3.6 Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa 
são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto 
prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia considera equiva-
lentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um 
montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de 
mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente se qualifica 
como equivalente de caixa, quando tem vencimento de curto prazo, por exem-
plo, três meses ou menos, a contar da data de contratação. 4. Caixa e Equiva-
lentes de Caixa: O caixa e equivalentes de caixa incluem os depósitos bancários 
de curto prazo e alta liquidez e com risco insignificante de mudança de valor, 
sendo apresentado o saldo líquido de contas garantidas. O caixa e equivalentes 
de caixa existentes na Companhia compõem-se da seguinte forma:

2024 2023
Bancos conta movimento 45 70
Aplicações financeiras de curto prazo 96 129
Total 141 199
5. Contas a Receber de Clientes: saldo de R$ 44,82. 6. Adiantamentos e 
Taxas Operacionais: saldo para o estado Rio Grande do Sul de R$ 149.743,86 
e para o estado de Goiás de R$ 66.322,08. Saldo para Adiantamento a Forne-
cedores: R$ 23.579,40 e o saldo de Adiantamento Cartões de Crédito 
R$ 9.992,25. 7. Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias: saldo de salários 
a pagar R$ 38.657,00, encargos trabalhistas de R$ 75.328,06, assistência 
médica a pagar no valor de R$ 7.083,02 e o saldo das provisões trabalhistas 
R$ 159.352,99.
8. Obrigações Fiscais a Pagar: 2024 2023
Passivo circulante
ISS a recolher 31 12
COFINS a recolher – 2
PIS a recolher – –
Retenções a recolher 3 4
Total obrigações fiscais 34 18

9. Provisões: A Companhia reconheceu a provisão de PLR (Participação 
de Lucros e Resultados) no valor de R$ 211 Mil relativo a acordo firma-
do com sindicato e contratos de Pessoa Jurídica. 10. Capital Social: Em 
31 de dezembro de 2024 o Capital Social Subscrito da Companhia é de 
2.000, no qual, o valor do capital integralizado é de R$ 1.817 e o capital a 
integralizar é de R$ 183, representado por 2.000.000 ações ordinárias no-
minativas e ações preferenciais.
11. Receita líquida de serviços prestados: 2024 2023
Receita de serviços prestados 6.055 4.489
(–) PIS sobre faturamento (39) (29)
(–) COFINS sobre faturamento (182) (135)
(–) ISS sobre faturamento (175) (130)
Receita líquida dos serviços prestados 5.659 4.195
12. Custos Operacionais: 2024 2023
Pessoal (352) (67)
Custos dos Serviços Tomados – (56)
Total dos Custos (352) (123)
13. Despesas por Natureza: 2024 2023
Serviços advocatícios (140) (113)
Serviços de informática (1.539) (1.314)
Consultoria (1.463) (2.446)
Depreciação e amortização – –
Aluguel e condomínio (5) (4)
Tributária (2) (7)
Viagens (5) (14)
Pessoal (2.053) (777)
Outros (136) (17)
Total da despesa administrativa e geral (5.343) (4.692)
14. Imposto de Renda e Contribuição Social: 2024 2023
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (46) (683)
Crédito de imposto de renda e contribuição 
 social teórico à alíquota nominal (34%) 16 232
Diferenças permanentes – –

16 232
Tributo diferido não reconhecido no exercício (16) (232)
Imposto de renda e contribuição social – –

Diretoria
Carlos Alberto Santana - CPF: 023.188.329-3 - Diretor Presidente

Contador
José Messias Costa da Silva - CRC: 1SP151600/O-2 - CPF: 060.181.058-96

2 - DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO
(em milhares de R$) - Exercícios Findos

em 31 de dezembro de 2024 e 2023
Conta 2024 2023
Receita Operacional Líquida 434.125 -
(Prejuízo) Operacional Antes
  do IR (deduções) (296.084) (38.274)
(Prejuízo) Líquido do Exercício (296.084) (38.274)
3 - PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES:
Conforme previsto no §6º do art. 289 da Lei nº 
6.404/76, o parecer dos auditores independentes segue 
com as demonstrações contábeis.

NORCOAST LOGÍSTICA S.A.
CNPJ 49.009.424/0001-06 - NIRE 35.30060750-3

Sede: Av. Nações Unidas nº 14.401 - Edifício Parque da Cidade - Torre B3 (Jatobá) - 4º Andar,
Conjunto 43 - CEP 04794-000 – São Paulo – Capital.

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Nos termos do art. 294, inciso I da Lei nº 6.404/76, publicamos a seguir o Balanço Patrimonial e a Demonstração 
do Resultado do Exercício, em forma resumida, acompanhados da indicação do local onde os documentos 
completos estão disponíveis.

1 - BALANÇO PATRIMONIAL (em milhares R$)
 Encerrado em 31 de dezembro de 2024 e 2023 

(comparativo)
Ativo 2024 2023
Ativo Circulante 233.352 12.016
Ativo Não Circulante 149.752 76.761
Total do Ativo 383.104 88.777
Passivo e Patrimônio Líquido 2024 2023
Passivo Circulante 194.730 35.407
Passivo Não Circulante 96.732 55.643
Patrimônio Líquido 91.642 (2.274)
Total do Passivo e PL 383.104 88.777

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Acionistas e Administradores da Norcoast Logística S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Norcoast Logística S.A. (“Companhia”), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Norcoast Logística S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Administração pelas 
demonstrações financeiras: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando e divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
• Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.                       Fortaleza, 26 de março de 2025

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU - Auditores Independentes Ltda. - CRC nº 2 SP 011609/0-8 “F” CE
Matheus Mezer Maia - Contador - CRC nº 1 CE 027557/0-4

DIRETORIA CONTADORA: Daniele dos Santos Correia – CRC nº 1 SP 321613/O-5

BAMBOO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ 48.343.871/0001-34 | NIRE 35.300.602.854

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 28 de Março de 2025
Data, Hora e Local: 28/03/2025, às 10:00 horas, na cidade de São Paulo/SP. Presença: Presente a totalidade dos acionistas, 
dispensada sua convocação, nos termos do art. 124 da lei, a saber: (i) Bamboo Investimentos Alternativos Ltda., inscrita no CNPJ 
sob o nº 42.932.190/0001-25, NIRE 35.237.546.239. Mesa: Presidida pelo Sr. Arthur Joseph O’Keefe IV e secretariada pelo Sr. Kauê 
Kzan Teixeira da Silva. Deliberações: Os acionistas deliberam por lavrar esta ata em forma de sumário e seguiram para as seguintes 
tomadas de decisão: 5.1 Em relação ao item (i) foi aprovado o aumento do capital social da Companhia de R$ 1.665.584,21  para  
R$ 1.765.584,21 com a emissão de 100.000 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal (“Novas Ações”), observado 
que as Novas Ações serão subscritas pelo preço total de R$ 100.000,00, integralizados nesta data. Referida subscrição se dará com a 
assinatura do Boletim de Subscrição na forma do Anexo I. 5.2 Em relação ao item (ii) no Estatuto Social da Companhia: (a) deliberaram 
pela alteração do capital social da Companhia prevista no Artigo 5º, passando o referido artigo a vigorar com a seguinte redação: 
“Artigo 5°. O capital social da Companhia é de R$ 1.765.584,21, totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, 
dividido em 1.765.584,21 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal.” 5.3 Em relação ao item (iii) da ordem do dia, 
foi aprovada a alteração e consolidação do Estatuto Social na forma prevista no “Anexo A” da presente ata, de modo a contemplar as 
alterações indicadas nos itens (a) acima. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou 
a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos aprovada e assinada. São Paulo, 28 de março de 2025. Mesa: Arthur Joseph 
O’Keefe IV - Presidente, Kauê Kzan Teixeira da Silva - Secretário. Acionista: Bamboo Investimentos Alternativos Ltda. Por: Felipe 
Grassi de Moraes e Arthur Joseph O’Keefe IV - Cargos: Administradores. JUCESP nº 133.471/25-1 em 15/04/2025. Aloizio E. Soares 
Junior - Secretário Geral. 

TRANSBIA TRANSPORTES BALDAN S/A
CNPJ/MF N.º 55.539.555/0001-06 - NIRE 35.300.111.095

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - EDITAL CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os senhores acionistas a se reunirem no dia 25/04/2025, as 10h30, em sua sede localizada na 
Avenida Tiradentes, nº 848, Centro, Matão/SP, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: Em Sede 
de Ordinária (AGO): a.) Em Sede de Ordinária: a.) Exame, discussão e votação do balanço, Demonstrações 
Financei ras, tomar as contas dos administradores, referente ao exercício findo em 31/12/2024; b) Fixação dos 
honorários da Diretoria. Matão/SP, 14/04/2025. Walter Baldan Filho - Diretor.                                        (17,18,23)

Citação - Prazo 20 dias ? Processo 1002143-78.2024.8.26.0009. O Dr. Otávio Augusto de Oliveira Franco, Juiz 
de Direito da 2ª Vara Cível ? Foro Regional IX - Vila Prudente. Faz Saber a Nuto Comercio de Automóveis Ltda,  
CNPJ 49.607.990/0001-10, na pessoa de deu representante legal, que Fabio Zoldan dos Santos e Simone Peres 
Liló dos Santos, ajuizaram uma Ação de Procedimento Comum, objetivando nulidade do contrato pactuado 
entre as partes, bem como a à restituição do veículo T-Cross e dos valores pagos pelo financiamento indevido, ao 
pagamento de indenização por danos morais e materiais, sendo este no valor de R$ 210.332,20 atualizado pelo 
IGP-M a contar do evento danoso e 1% ao mês a contar da citação, até a data do efetivo pagamento. Condenada 
seja também, ao pagamento das custas e demais despesas processuais, incluindo honorários advocatícios 
sucumbenciais, que deverão ser arbitrados por este Juízo. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida 
a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sob pena de ser considerada 
revel, ocasião que será nomeado curador especial (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as 
alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e publicado na forma  
da lei. São Paulo, 11 de março de 2025.                                                                                                             N - 18 e 23

BANCO PAULISTA S.A.
CNPJ nº 61.820.817/0001-09 - NIRE 3.530.003.478-3

Convocação - Assembleia Geral Conjunta Ordinária e Extraordinária a Realizar-se em 30 de abril de 2025.  
Ficam convocados os acionistas do Banco Paulista S/A, para a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser 
realizada na sede social da Companhia, na Av. Brigadeiro Faria Lima, 1.355 – 2º andar, no dia 30/04/2025 às 
11h, em primeira chamada, e às 11:30h em segunda chamada, com qualquer quórum, para tratar das seguintes 
matérias constantes da ordem do dia: I - AGO: (a) exame, discussão e votação das contas dos administradores e 
das demonstrações financeiras da Sociedade referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2024; (b) a não 
instalação do Conselho Fiscal no corrente exercício; (c) definição da remuneração global dos administradores 
da Sociedade. Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social, os documentos da Administração, 
exigidos pelo artigo 133 da Lei nº 6.404/76SP. II - AGE: (a) deliberar sobre a aceitação da RENÚNCIA do cargo de 
diretor do Banco Paulista S.A.; (b) autorização para os administradores da Sociedade praticarem todos os atos 
necessários à implementação das deliberações da ordem do dia; e (c) outros assuntos.

SP 17/04/2025. Bruno Cunha Almeida – Diretor.

BALDAN IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS S.A.
CNPJ/MF N.º 52.311.347/0001-59 - NIRE 3530002825-2 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA - EDITAL CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os senhores acionistas a se reunirem no dia 25/04/2025, as 9h00, em sua sede localizada 
Avenida Baldan, nº 1500 - Nova Matão/SP, na modalidade presencial, a fim de deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: Em Sede de Ordinária: a.) Exame, discussão e votação do balanço, Demonstrações Financei-
ras, Relatório da Administração acompanhado do Parecer dos Auditores Independentes, tomar as contas dos 
administradores, referente ao exercício findo em 31/12/2024; b) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do 
exercício de 2024 e a distribuição de dividendos; c) eleição dos membros do Conselho de Administração para o 
ano mandato 2025. Em Sede de Extraordinária: a.) Referendar a deliberação do Conselho de Administração 
aprovada em 26.06.2024, sobre contratação de operação financeira junto à Caixa Econômica Federal; b.) 
Referendar a deliberação do Conselho de Administração, aprovada em 03.06.2024, sobre a distribuição de 
dividendos intermediários; c.) Referendar deliberação do Conselho de Administração, aprovada em 09.04.2024, 
sobre encerramento de cinco filiais inativas; d.) Referendar deliberação do Conselho de Administração, aprovada 
em 19.03.2024, sobre abertura de filial em Maringá/PR; e.) Referendar o pagamento de uma remuneração 
adicional ao Conselho de Administração referente ao ano de 2024; f.) Deliberar sobre o reajuste da remuneração 
global do Conselho de Administração; g.) Ratificação da contratação dos auditores independentes; Matão/SP, 
14/04/2025. Walter Baldan Filho - Presidente do Conselho de Administração.                                       (17,18,23)

Companhia de Melhoramentos Capivari
CNPJ/ME nº 60.586.286/0001-60 - NIRE 35.300.025.733
Assembleia Geral Ordinária - Edital de Convocação

Ficam convidados os senhores acionistas da Companhia de Melhoramentos Capivari (“Companhia”), a 
se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada no dia 06/05/2025, às 11:00 horas, em 1ª 
convocação, na sede da Companhia, localizada em São Paulo (SP), na Rua Carlos Comenale, nº 281, 6º andar, 
conjunto 62, Sala B, Bela Vista, CEP 01332-030, para deliberarem sobre a) as contas dos administradores 
referente ao exercício social findo em 31/12/2023; b) a destinação do resultado do exercício; e c) a mudança 
do veículo utilizado para publicação dos atos da Companhia. Os documentos vinculados à ordem do dia já foram 
previamente compartilhados com os Srs. Acionistas por e-mail e publicados na Central de Balanços. São Paulo 
(SP), 17 de abril de 2025. Maria Evelina Melo Peixoto Ubersfeld, Diretora. (17, 18 e 23/04/2025)

QUALIS ANESTESIA LTDA - CNPJ 50.208.647/0001-81 - NIRE/SP 35.261.068.791
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 

Ficam os srs. sócios da Qualis Anestesia Ltda, com sede na Alameda Santos, 1767, Sala 504, Cerqueira Cesar, São 
Paulo/SP, para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, que serão realizadas sequencial-
mente, às 20h00 do dia 28/04/2025, em 1ª convocação, e às 20h30 do dia 28/04/2025, em 2ª convocação caso não 
ocorra instalação em 1ª convocação, ambas a serem realizadas por meio digital. Endereço Eletrônico: https://teams.mi-
crosoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_YWVkNDI1MTUtNjAwZS00NTk4LWFlZmItNzM2MDhiYzRlNzVl%40thread.
v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%22e21c0f64-a136-4802-876d-10c38ef3c28b%22%2c%22Oid%22%3a%2273
9dd0ec-df0e-495a-8583-2097c63c95ac%22%7d. Solicitamos aos senhores sócios que verifi quem a compatibilidade 
da plataforma/aplicativo com antecedência para evitar problemas de conexão no dia da Assembleia. Ordem do Dia: 
Seguindo as determinações do contrato social, a Assembleia Geral Ordinária será realizada para deliberar sobre a se-
guinte ordem do dia; a) Apreciação e aprovação do balanço de contas do exercício do ano de 2024. Ordem do Dia: 
A Assembleia Geral Extraordinária será realizada para deliberar sobre as seguintes ordens do dia; a) proposta da ad-
ministração da Sociedade para reformular o contrato social, com alterações referentes principalmente: b) retirada de 
sócios; c) readequação do quadro de quotas sociais em razão da mudança no quadro societário; d) a proposta da ad-
ministração para consolidar o contrato social da Sociedade, refl etindo as alterações referidas acima. São Paulo, 
17.04.2025. [Assinado Eletronicamente]. Qualis Anestesia Ltda - p. Fenando David Goehler - Administrador

CIBRAMACO PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 08.422.813/0001-81 - NIRE nº 35.300.336.127

Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária
Convocamos os Srs. Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, no dia 30 de abril de 2025,
às 11:00 horas, na sede social da empresa Cibramaco Participações S.A, na Avenida Conde Guilherme
Prates, nº 382, Sala 01, Bairro Santa Catarina, na Cidade de Santa Gertrudes – SP, para deliberarem sobre
a seguinte Ordem do Dia: a) Deliberar sobre o Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras do exercício
findo em 31/12/2024, e respectiva publicação; e b) Outros assuntos de interesse da empresa.          (23, 24 e 25)
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INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A.
Em recuperação judicial

CNPJ nº 10.456.140/0001-22

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024, colocando-se à disposição para qualquer esclarecimento.
 São Paulo, 22 de abril de 2025 A Administração

BALANÇOS PATRIMONIAIS - 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais - R$)

Nota

explicativa 2024 2023

Ativo

Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 3 543.751 22.121

Impostos e contribuições a recuperar 5.947 36.108

Partes relacionadas 6 4.152 847.420

Outros créditos 4.414 765

Total do ativo circulante 558.264 906.414

Não circulante

Impostos a recuperar 34.082 –

Partes relacionadas 6 3.422.788 2.021.260

Outros créditos 32 –

Investimentos 4 1.521.780 1.436.739

Intangível 5 1.066 1.332

Total do ativo não circulante 4.979.748 3.459.331

Total do ativo 5.538.012 4.365.745

Nota
explicativa 2024 2023

Passivo e patrimônio líquido
Passivo circulante
Fornecedores 6.951 43.832
Debêntures 7 2.427.747 722.933
Salários, encargos sociais e benefícios 16.003 24.294
Impostos e contribuições a recolher 1.298 454
Partes relacionadas 6 27 1.200.280
Outras obrigações 1.306 614
Total do passivo circulante 2.453.332 1.992.407
Passivo não circulante
Debêntures 7 – 1.235.416
Partes relacionadas 6 2.451.414 175.185
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 8 20.338 18.992
Imposto de renda e contribuição social diferidos 10 53.331 71.361
Provisão de remuneração variável de longo prazo 6 8.348 25.968
Total do passivo não circulante 2.533.431 1.526.922
Patrimônio líquido
Capital social 9 2.562.966 2.562.966
Prejuízos acumulados (980.782) (176.829)
Ajuste de avaliação patrimonial (1.030.935) (1.539.721)
Total do patrimônio líquido 551.249 846.416
Total do passivo e patrimônio líquido 5.538.012 4.365.745

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de reais - R$)

Nota
Explicativa 2024 2023

Prejuízo do exercício (803.953) (1.303.726)
Outros resultados abrangentes
Item que não será reclassificado subsequentemente
 para a demonstração do resultado
  Benefícios a empregados 4 (4.577) (753)
Itens que serão reclassificados subsequentemente
 para a demonstração do resultado:
 CPC 42 - Contabilidade em economia hiperinflacionária e
  diferenças cambiais na conversão de operações no exterior 2.2 e 4 540.143 (301.384)
 Instrumentos financeiros de cobertura (hedge) 4 (26.781) 4.355
Resultado abrangente total do exercício (295.168) (1.601.508)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais - R$, exceto o resultado por ação)

Nota
explicativa 2024 2023

Receita líquida de serviços 11 27.683 67.411
Resultado de participações
Resultado da equivalência patrimonial 4 (423.744) (1.149.421)
Despesas gerais e administrativas 12 (126.720) (131.779)
Prejuízo antes do resultado financeiro (522.781) (1.213.789)
Resultado financeiro
 Variação cambial, líquida 13 (77.008) 14.374
 Receitas financeiras 13 481.589 310.222
 Despesas financeiras 13 (703.784) (413.653)
Prejuízo antes do imposto de renda
 e da contribuição social (821.984) (1.302.846)
Imposto de renda e contribuição social 10 18.031 (880)
Prejuízo do exercício (803.953) (1.303.726)
Prejuízo por ação - básico/diluído 14 (15,19) (24,64)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais - R$)

Reserva de lucros
Nota 

explicativa
Capital 
social

Reserva 
Capital

Transações 
com acionistas

Ajustes de avaliação 
patrimonial

Lucros (Prejuízos) 
acumulados

Total do 
patrimônio líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2022 2.562.966 1.363.132 (236.235) (1.241.938) – 2.447.925
Prejuízo do exercício – – – – (1.303.726) (1.303.726)
Utilização de reserva capital e reserva de lucros
 para absorção de prejuízo do exercício 9 – (1.363.132) 236.235 – 1.126.897 –
Outros resultados abrangentes 4 – – – (297.782) – (297.782)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 2.562.966 – – (1.539.720) (176.829) 846.417
Prejuízo do exercício – – – – (803.953) (803.953)
Outros resultados abrangentes 4 – – – 508.785 – 508.785
Saldos em 31 de dezembro de 2024 2.562.966 – – (1.030.935) (980.782) 551.249

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeira

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de reais - R$)

Nota
Explicativa 2024 2023

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (821.984) (1.302.846)
Ajustes para reconciliar o prejuízo antes do imposto de renda
 e da contribuição social com o caixa líquido aplicado
  nas atividades operacionais:
 Juros e variações monetárias e cambiais 307.955 61.563
 Resultado de equivalência patrimonial 4 423.744 1.149.421
 Amortização do intangível 5 266 1.599
Aumento (redução) nos ativos operacionais:
 Impostos a recuperar (3.319) (11.297)
 Outros créditos 3.220 (740)
 Partes relacionadas 3.511 4.422
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores (36.392) 40.915
 Salários e férias a pagar (22.996) 3.913
 Impostos e obrigações a pagar 15.550 (4.540)
 Partes relacionadas (14.315) 6.425
 Outras obrigações e contas a pagar (17.208) 11.914
 Juros pagos 6 e 7 – (162.687)
 Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (168.408) (201.938)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Recebimento de dividendos 4 26.174 1.500
 Caixa aplicado nas atividades de investimento 26.174 1.500
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Pagamento de empréstimos, financiamentos e debentures 7 – (367.667)
 Partes relacionadas 663.864 577.420
 Caixa líquido aplicado nas (gerado pelas)
  atividades de financiamento 663.864 209.753
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 521.630 9.315
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 22.121 12.806
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 543.751 22.121

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 de dezembro de 2024
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

continuação

continua

1. Contexto operacional: A InterCement Participações S.A. - Em Recuperação Judicial (“Companhia”) 
é uma sociedade anônima domiciliada na cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, Brasil, e tem 
como objeto social a participação e investimentos em outras sociedades, sendo um grupo empresarial 
presente em dois países (“ICP” ou “Grupo”). Sua controladora final é a Mover Participações S.A. - Em 
Recuperação Judicial (“Mover”). A Companhia, por meio de suas controladas tem como atividade 
principal a fabricação e comercialização de cimento e derivados de cimento, além da extração de 
minerais utilizados para fabricar esses produtos. O Grupo possui 22 fábricas de cimento, 15 usinas de 
concreto, 2 usinas de agregados (localizadas no Brasil e Argentina). Adicionalmente, a controlada 
InterCement Brasil S.A. - Em Recuperação Judicial, possui participações societárias e ativos de 
geração de energia elétrica, na modalidade de autoprodutor. Em 31 de dezembro de 2024, o capital 
circulante líquido está negativo em R$1.895.068, e no exercício findo nessa data apresentou prejuízo 
de R$803.953 (prejuízo de R$1.303.726 no exercício findo em 31 de dezembro de 2023). Esse 
resultado é substancialmente resultante de reflexos i) redução da demanda do cimento aumentando a 
pressão competitiva sobre os preços de venda, ii) pressão inflacionária sobre certos custos e despesas 
ocorridas entre 2022 e 2024, principalmente em relação ao pet coke, insumo produtivo relevante e 
cujos preços no mercado internacional dispararam em 2022, com queda registrada ao longo de 2023 
e 2024, mas com efeito negativo às margens operacionais das controladas e, consequentemente, ao 
caixa, iii) do efeito do aumento expressivo da taxa SELIC desde 2021 sobre os empréstimos, 
financiamentos e debêntures, resultando em um aumento no serviço da dívida relevante sobre 
empréstimos, financiamentos e debêntures da Companhia e da controlada indireta InterCement Brasil 
S.A. - Em Recuperação Judicial e, principalmente, iv) da classificação no passivo circulante da 
totalidade das parcelas de principal e juros das debêntures, conforme nota explicativa 7, em 
decorrência do atraso dos pagamentos em relação aos vencimentos originais. Considerando os 
resultados auferidos no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 pelas controladas InterCement 
Brasil S.A. - Em Recuperação Judicial e Loma Negra, principalmente a partir do 3º trimestre de 2024, 
assim como a revisão das premissas mais prováveis utilizadas no plano de negócios e orçamento para 
2025, que já consideram as condições propostas nos planos de recuperação judicial abaixo abordado 
(que incluem em seu perímetro a própria Companhia e a controlada indireta InterCement Brasil S.A. 
- Em Recuperação Judicial), a administração da Companhia e seus controladores projetam a 
recuperação da margem bruta e incremento da geração de caixa durante o ano de 2025. A respectiva 
avaliação inclui, além de ações da própria administração, considerações quanto a certas premissas 
macroeconômicas que são alheias ao controle da Companhia, como redução dos custos do pet coke, 
já observando reflexos nos custos incorridos ao longo do ano de 2024, manutenção da expectativa de 
aumento na comercialização do cimento e, consequentemente, no incremento do volume de vendas, 
e retomada de aumentos no preço de venda, tomando-se por base as expectativas de mercado mais 
recentes, as expectativas de taxas de câmbio (BRL/USD e BRL/EUR) e da taxa Selic, assim como a 
habilidade da Companhia de concluir o seu processo de reestruturação conforme à seguir indicado. 
Ademais, a controlada indireta InterCement Brasil S.A. - Em Recuperação Judicial é garantidora 
referente à emissão de Senior Notes emitidas pela controlada indireta da Companhia InterCement 
Financial Operations, B.V., que venceram em julho de 2024, razão pela qual, desde aquele momento, 
houve o cross default das debêntures do Grupo, que se encontram classificadas no passivo circulante 
conforme nota explicativa 7. Processo de Recuperação Judicial: Conforme previamente informado ao 
mercado, a Companhia e outras sociedades do seu grupo econômico, incluindo a controlada indireta 
InterCement Brasil S.A. - Em Recuperação Judicial, estão empreendendo esforços para reestruturar e 
equacionar suas obrigações financeiras, incluindo a assinatura de uma potencial venda de cem por 
cento do capital social da Companhia. Nesse contexto: (i) a Companhia e outras sociedades do grupo 
iniciaram procedimento coletivo de mediação com os principais credores financeiros, bem como 
ajuizaram tutela cautelar, nos termos da Lei nº 11.101/2005 (“LFR”); e (ii) a ICP e suas controladas 
indiretas ajuizaram processo de recuperação extrajudicial perante o Juízo da Recuperação, objeto do 
Fato Relevante divulgado em 16 de setembro de 2024. Em 03 de dezembro de 2024, apesar dos 
esforços empreendidos, o prosseguimento das negociações para a readequação do endividamento e 
da estrutura de capital da Companhia e das demais sociedades do grupo, demandou o ajuizamento 
do pedido de Recuperação Judicial no juizado de falências e recuperação judicial da comarca de São 
Paulo, conjuntamente com suas controladas indiretas InterCement Brasil S.A. - Em Recuperação 
Judicial, InterCement Financial Operations B.V. - Em Recuperação Judicial, InterCement Trading e 
Inversiones S.A. - Em Recuperação Judicial e InterCement Trading e Inversiones Argentina S.L. - Em 
Recuperação Judicial, respectivamente denominadas “Recuperandas”. O processo de recuperação 
judicial é autuado sob o nº 1192002-34.2024.8.26.0100 (“Recuperação Judicial”), em trâmite perante 
a 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais da Comarca da Capital do Estado de São Paulo 
(“Juízo da RJ”). Essa medida visou garantir estabilidade às sociedades requerentes, preservando sua 
capacidade de gerar valor para clientes, empregados, fornecedores, parceiros e demais stakeholders, 
bem como assegurar o cumprimento de sua função social. Além disso, a Recuperação Judicial 
permitirá a conclusão das negociações em tempo hábil, independentemente de um eventual processo 
de venda de ativos, dada à robusta capacidade de geração de caixa da Companhia. Em razão do 
pedido de Recuperação Judicial, o acordo de exclusividade para potencial venda de ações 
representativas de 100% do capital social da ICP para grupo investidor, anteriormente informado ao 
mercado, não se encontra mais vigente. Em 05 de dezembro de 2024, o Juízo da RJ deferiu, de forma 
conjunta, o processamento do pedido de recuperação judicial formulado pela Companhia e sua 
controladora Mover Participações S.A. - Em Recuperação Judicial, assim como de sua controlada 
indireta InterCement Brasil S.A. - Em Recuperação Judicial, além de outras sociedades do Grupo 
Mover, nos termos do art. 52 da LFR.  A decisão judicial de deferimento determinou, entre outras 
providências: (a) a nomeação da Deloitte Touche Tohmatsu Consultores Ltda. como administradora 
judicial; (b) a suspensão de todas as ações e execuções contra as recuperandas, bem como a 
proibição de qualquer forma de retenção, arresto, penhora, sequestro, busca e apreensão ou 
constrição judicial ou extrajudicial sobre seus bens, oriunda de demandas cujos créditos ou obrigações 
estejam sujeitas à Recuperação Judicial, nos termos dos arts. 6º e 52, inciso III, da LFR; (c) a 
expedição de edital, conforme o art. 52, §1º da LFR, para apresentação de habilitações e/ou 
divergências de créditos no âmbito do processo de Recuperação Judicial; (d) a apresentação dos 
planos de recuperação judicial das Recuperandas no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da 
publicação da decisão de deferimento, conforme o art. 53 da LFR. Em 10 de fevereiro de 2025, foram 
apresentados os Planos de Recuperação Judicial (“Planos” ou “PRJ”) no âmbito do processo de 
Recuperação Judicial nos termos do art. 53 da LFR. Os Planos estabelecem os termos e condições 
propostos para viabilizar a superação da atual situação econômico-financeira das Recuperandas, 
garantindo a continuidade de suas atividades e a preservação de valor. Até o momento, os principais 
meios de recuperação avaliados incluem a reestruturação dos créditos concursais que tem como 
finalidade equalizar os passivos da Companhia mediante à adequação de sua capacidade de 
pagamento através da alteração de prazos, dos encargos e das formas de pagamento. Considerando 
o cenário de fluxo de caixa resultante da potencial reestruturação da dívida que pode ser materializado 
nos próximos meses, a atual situação de capital de giro negativo pode ser superada, apesar da 
incerteza intrínseca associada a esse cenário envolvendo múltiplos stakeholders e credores. Dada a 
probabilidade de sucesso do cenário mencionado, a Companhia e seus controladores consideram 
apropriado o uso do pressuposto de continuidade operacional na elaboração das demonstrações 
financeiras anuais. Essa posição será reavaliada subsequentemente, à medida que evoluam as 
discussões mencionadas anteriormente, as quais representam fatores-chave para o cumprimento das 
obrigações de curto prazo. Sendo assim, a Companhia reafirma sua confiança na solidez operacional 
do Grupo, acreditando que a Recuperação Judicial será um instrumento essencial para a construção 
de uma solução estruturada e definitiva para o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, 
permitindo a manutenção do bom desempenho operacional e a retomada do crescimento de suas 
atividades. Desinvestimentos das operações do Grupo no Egito, África do Sul e Moçambique: Egito:  
Em 27 de Janeiro de 2023, a Companhia anunciou a assinatura de contrato definitivo para venda das 
operações no Egito, com transferência imediata de controle para o comprador. O valor líquido de 
venda, no montante de R$208.684 (equivalente a US$40.000 mil) foi recebido em janeiro de 2023, 
tendo sido integralmente utilizado na amortização parcial das parcelas das debentures vincendas no 
exercício, de acordo com o contrato de escritura fiduciária. África do Sul e Moçambique: Em 28 de 
dezembro de 2023, a Companhia concluiu a venda das operações na África do Sul e Moçambique, 
com transferência do controle para o comprador, mediante um valor provisional de R$1.121.066 
(equivalente a US$231.563 mil). Em linha com os Planos de Recuperação Judicial e conforme previsto 
originalmente em seus contratos de alavancagem financeira, a Companhia pretende utilizar os 
recursos líquidos da venda. Adicionalmente, em abril de 2024, a Companhia e o comprador chegaram 
a um acordo sobre o ajuste de preço a ser pago no contexto do desinvestimento dos ativos africanos, 
que totalizou R$49.208 (equivalente a US$9.887), com posterior recebimento pela Companhia em 13 
de maio de 2024. Em 28 de junho de 2024, no âmbito de uma arbitragem em Moçambique, a 
Companhia foi notificada referente a uma taxa de indenização em relação a uma disputa em 
andamento, chegando a um acordo com o comprador no valor de R$21.499 (US$ 4.000 mil), pago 
pela Companhia em outubro de 2024. Aplicação do IFRS5: Como reflexo desse processo de 
desinvestimentos no exterior, as controladas indiretas que operam no Egito, África do Sul e 
Moçambique tiveram seus resultados do período de doze meses encerrados em 31 de dezembro de 
2024 e de 2023 classificados nas Demonstrações Contábeis Consolidadas, apresentadas 
separadamente, como “Resultado de operações descontinuadas”, conforme requerido pelo 
“International Financial Reporting Standards” - IFRS 5 - Ativos Não Circulantes Mantidos para Venda 
e Operação Descontinuada. 2. Base de elaboração das demonstrações financeiras e principais 
políticas contábeis: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram 
preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A administração da Companhia 
apresenta todas as informações relevantes das demonstrações financeiras e essas informações 
correspondem às utilizadas por ela na sua gestão, em linha com o normativo de orientação contábil 
OCPC 07, emitido pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC). Demonstrações financeiras 
consolidadas: A Companhia optou em não preparar as demonstrações financeiras consolidadas para 
apresentação no Brasil, como requerido pelo CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas, pois: (a) a 
Companhia é uma subsidiária integral, sendo que o controlador não tem objeção; (b) não existem 
instrumentos de patrimônio ou de dívida negociados em mercado aberto, nem está em processo de 
abertura de capital; e (c) a controladora final, Mover, irá publicar as demonstrações financeiras 
consolidadas de acordo com os pronunciamentos técnicos do CPC. Adicionalmente, em 02 de abril de 
2025, a Companhia divulgou suas demonstrações financeiras consolidadas referentes ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2024, preparadas de acordo com as normas internacionais de relatório 
financeiro (“IFRS”), emitidas pelo International Accounting Standards Board - IASB, para fins de 
arquivamento em Cingapura, em função de requerimentos regulatórios e cumprimento de certas 
cláusulas restritivas (covenants). O relatório dos auditores independentes sobre essas demonstrações 
financeiras foi emitido com abstenção de opinião, da mesma forma como as presentes demonstrações 
financeiras individuais da controladora. 2.2. Base de elaboração: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros 
mensurados pelos seus valores justos, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo 
histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. As 
práticas contábeis foram aplicadas de maneira uniforme em todos os exercícios apresentados. 
Impactos sobre os efeitos do ajuste de inflação nas demonstrações financeiras da controlada Loma 
Negra CIASA A Argentina tem apresentado níveis elevados de inflação nos últimos anos e a taxa de 
inflação acumulada nos últimos três anos ultrapassou 100% sem a expectativa de uma redução 
significativa no curto prazo. Portanto, tal situação desencadeou a exigência de que as demonstrações 

quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo 
financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante em termos substancialmente 
diferentes, ou os termos de um passivo existente são substancialmente modificados, tal troca ou 
modificação é tratada como o desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de um novo 
passivo. A diferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. 
Apresentação líquida de ativos e passivos financeiros: Ativos e passivos financeiros são apresentados 
líquidos no balanço patrimonial se, e somente se, houver um direito legal corrente e executável de 
compensar os montantes reconhecidos e se houver a intenção de compensação, ou de realizar o ativo 
e liquidar o passivo simultaneamente. Instrumentos financeiros derivativos: Os derivativos são 
inicialmente reconhecidos ao valor justo na data de contratação e posteriormente remensurados pelo 
valor justo no fim de cada exercício. Eventuais ganhos ou perdas são reconhecidos no resultado 
imediatamente, a menos que o derivativo seja designado e efetivo como instrumento de “hedge”; 
nesse caso, o momento do reconhecimento no resultado depende da natureza da relação de “hedge”. 
Classificação de instrumentos financeiros passivos e instrumentos patrimoniais: A Companhia 
também possui contratos que possuem componentes de instrumentos patrimoniais e instrumentos 
financeiros, sendo estes componentes classificados separadamente de acordo com suas 
características contratuais. Os instrumentos patrimoniais são mensurados ao custo histórico e os 
instrumentos financeiros derivativos pelo valor justo por meio do resultado. 2.10. Ativos e passivos 
contingentes: Um passivo contingente é: (a) uma possível obrigação resultante de eventos passados 
e cuja existência será confirmada pela ocorrência ou não de acontecimentos futuros incertos; ou (b) 
uma obrigação presente, resultante de eventos passados, mas que não é reconhecida por não ser 
provável a saída de caixa ou a quantia da obrigação não poder ser mensurada com confiabilidade. Os 
passivos contingentes não reconhecidos nas demonstrações financeiras são divulgados em nota 
explicativa, a menos que a possibilidade de uma saída de caixa futura seja remota, caso em que não 
são objeto de divulgação em nota explicativa. Um ativo contingente é um possível ativo proveniente de 
acontecimentos passados e cuja existência apenas será confirmada pela ocorrência ou não de 
acontecimentos futuros incertos. Os ativos contingentes não são reconhecidos nas demonstrações 
financeiras, mas divulgados em nota explicativa quando for certa a existência de recebimento de caixa 
futuro. 2.11. Investimentos: Os investimentos encontram-se registrados pelo método da equivalência 
patrimonial, sendo as participações inicialmente contabilizadas pelo custo de aquisição, o qual é 
acrescido ou reduzido da diferença entre esse custo e o valor proporcional à participação dessas 
empresas, reportado à data de aquisição e ajustados, sempre que necessário, tendo em vista a 
uniformização das respectivas práticas contábeis da Companhia. De acordo com o método da 
equivalência patrimonial, as participações financeiras são inicialmente registradas pelo seu custo de 
aquisição, ajustado periodicamente pelo valor correspondente à participação aos resultados das 
investidas por contrapartida de resultado líquido do exercício, conforme aplicável, e deduzido pelos 
dividendos recebidos. Quando a moeda funcional da empresa investida é diferente da moeda funcional 
da Companhia, os ganhos e as perdas decorrentes da variação cambial são registrados diretamente 
ao patrimônio líquido na rubrica “Ajustes de avaliação patrimonial”. Nos casos de investidas em 
ambiente de hiperinflação, as demonstrações financeiras dessas controladas são preparadas de 
acordo com os requerimentos do pronunciamento “CPC 42 - Contabilidade em Economia 
Hiperinflacionária”, conforme demonstrado na nota explicativa 2.2. 2.12. Imposto sobre o lucro: 
Impostos correntes: A provisão para imposto de renda e contribuição social é baseada no lucro 
tributável do exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do resultado 
porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir 
itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A provisão para imposto de renda é 
calculada individualmente por empresa com base nas alíquotas vigentes no fim de cada exercício e 
em disposições legais e tributárias específicas dos países onde estejam sediadas. Impostos diferidos: 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos (“impostos diferidos”) são reconhecidos sobre as 
diferenças temporárias no fim de cada exercício entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas 
demonstrações financeiras e as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, 
incluindo saldo de prejuízos fiscais, quando aplicável. Os impostos diferidos ativos são reconhecidos 
apenas quando for provável que a Companhia apresente lucro tributável futuro em montante suficiente 
para que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. A recuperação do saldo dos 
impostos diferidos ativos é revisada no fim de cada exercício, e, quando não for mais provável que 
lucros tributáveis futuros propiciarão a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é 
ajustado ao montante que se espera recuperar. Impostos diferidos são mensurados pelas alíquotas 
aplicáveis no exercício no qual se espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com 
base nas alíquotas previstas na legislação vigente no fim de cada exercício, ou quando uma nova 
legislação tiver sido substancialmente aprovada.
3. Caixa e equivalentes de caixa

2024 2023

Aplicações financeiras 543.751 22.121

Total 543.751 22.121
As aplicações financeiras são representadas como segue:

2024 2023

Certificados de Depósito Bancário - CDBs (a) 543.751 15.838

Operações compromissadas (b) – 6.283

Total 543.751 22.121
Aplicações financeiras são resgatáveis no curto prazo, com alta liquidez, vencíveis em até 90 dias 
contados da data de contratação original, prontamente conversíveis em um montante conhecido de 
caixa, e com risco insignificante de perda. (a) Em 31 de dezembro de 2024, os certificados de Depósito 
Bancário - CDBs possuem rentabilidade de 99% a 102% do CDI (de 100,5% a 101% em 2023). 
(b) Durante 2024 houve aplicações em operações compromissadas com rentabilidade de 50% a 95% 
do CDI (70% em 2023), que foram resgatadas no exercício.

financeiras dessa controlada fossem preparadas de acordo com os requerimentos do pronunciamento 
“CPC 42 - Contabilidade em Economia Hiperinflacionária”. Tais ajustes foram registrados a partir de 1º 
de julho de 2018 (período em que a hiperinflação foi determinada). O CPC 42 exige que as 
demonstrações contábeis registradas em uma moeda hiperinflacionária sejam ajustadas a um índice 
geral de preços e expresso na unidade de medida (a moeda hiperinflacionária) atual no final do 
período de referência. O impacto dos efeitos da aplicação do CPC 42 nas demonstrações da 
Companhia para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 totalizou R$ 1.081.523 (R$13.073.714 
em 31 de dezembro de 2023), reconhecido como outros resultados abrangentes, líquidos das 
diferenças cambiais de conversão de balanço (moeda funcional para moeda de apresentação), sendo 
os efeitos da hiperinflação relacionados, principalmente, pela valorização do ativo imobilizado e 
intangível. Diferenças cambiais na conversão de operações no exterior: As diferenças cambiais 
decorrentes da conversão de operações realizadas no exterior são reconhecidas conforme o CPC 02 
- Efeitos das Variações nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis. Os saldos 
denominados em moeda estrangeira são ajustados pelas taxas de câmbio vigentes nas datas de 
fechamento dos exercícios, impactando o resultado financeiro da empresa. No exercício de 2024, o 
impacto das variações cambiais foi de R$ 541.380 negativos (R$ 13.375.098 negativos em 2023), 
refletindo as flutuações nas taxas de câmbio em relação à moeda funcional da entidade. 2.3. Novas e 
revisadas normas e interpretações: As seguintes alterações de normas emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB) foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 
1 de janeiro de 2024: 
Normas Data de início
Alterações ao IAS 7 (CPC 03 (R2)) e à IFRS 7 (CPC 40 (R1)) -
 Acordos de financiamento de fornecedores 01 de janeiro de 2024
A Administração avaliou as respectivas alterações nos pronunciamentos e concluiu que não foram 
necessários ajustes nas demonstrações financeiras anuais encerradas em 31 de dezembro de 2024 
em função das respectivas adoções. 2.4. Normas emitidas, mais ainda não vigentes: Novas 
normas, alterações e interpretações à normas existentes que não são efetivas ainda e não foram 
adotadas antecipadamente pela Companhia. A avaliação dos potenciais impactos nas demonstrações 
financeiras ainda não foi iniciada, mas considerando as atuais operações não se esperam impactos 
relevantes.
Normas Data de início
Alterações à IAS 21 (CPC 02 (R2)) - Efeitos nas mudanças
 nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações contábeis; 01 de janeiro de 2025
Alterações à IFRS 1 (CPC 37 (R1)) - Adoção inicial das normas
 internacionais de contabilidade; 01 de janeiro de 2025
Alterações à IAS 28 (CPC 18 (R3)) - Investimento em coligada,
 em controlada e empreendimento controlado em conjunto
  (método de equivalência patrimonial); 01 de janeiro de 2025
Alterações à IFRS 18 - Apresentação e Divulgação
 nas Demonstrações Financeiras; 01 de janeiro de 2025
Alterações à IFRS 19 - Subsidiárias sem responsabilidade pública: divulgações.01 de janeiro de 2025
2.5. Principais julgamentos contábeis e fontes de incerteza nas estimativas: A preparação das 
demonstrações financeiras individuais em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
requer que a Administração formule julgamentos, estimativas e premissas que poderão afetar o valor 
reconhecido dos ativos e passivos, e as divulgações de ativos e passivos contingentes na data das 
demonstrações financeiras individuais, bem como os ganhos e as perdas. Essas estimativas são 
elaboradas com base no conhecimento existente no fim de cada exercício e nas ações que se 
planejam realizar, sendo periodicamente revisadas com base na informação disponível. As alterações 
nos fatos e nas circunstâncias podem conduzir à revisão das estimativas, podendo os resultados reais 
futuros diferir daquelas estimativas. 2.6. Ativos, passivos e transações em moeda estrangeira: As 
transações em outras moedas que não são em reais são registradas às taxas em vigor na data da 
transação. No fim de cada exercício, os ativos e passivos monetários expressos em moeda estrangeira 
são convertidos para reais utilizando as taxas de câmbio vigentes naquela data. As diferenças de 
câmbio, favoráveis e desfavoráveis, originadas pelas diferenças entre as taxas de câmbio em vigor na 
data das transações e as vigentes na data de recebimento e pagamento ou nas datas dos balanços, 
são registradas como ganhos e perdas na demonstração do resultado do exercício, exceto aquelas 
relativas a itens não monetários, cuja variação de justo valor é registrada diretamente em capital 
próprio (“ajuste de avaliação patrimonial”). 2.7. Classificação de balanço: Os ativos realizáveis e os 
passivos exigíveis a menos de um ano das datas dos balanços são classificados, respectivamente, 
como ativos e passivos circulante. São ainda classificados como circulante os passivos sobre os quais 
a Companhia não possui direito incondicional de diferir a sua liquidação por um prazo de pelo menos 
12 meses após as datas dos balanços. 2.8. Provisões: As provisões são reconhecidas quando: 
(a) exista uma obrigação presente (legal ou construtiva) resultante de um evento passado; (b) seja 
provável que para a liquidação dessa obrigação ocorra uma saída de recursos; e (c) o montante da 
obrigação possa ser razoavelmente estimado. As provisões são revistas nas datas dos balanços e são 
ajustadas para refletir a melhor estimativa a essa data. Quando uma das condições descritas não é 
preenchida, a Companhia procede à divulgação dos eventos em causa como passivos contingentes, 
a menos que a possibilidade de saída de fundos seja remota, caso em que esses não são, por norma, 
objeto de divulgação. 2.9. Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são 
reconhecidos quando a Companhia for parte das disposições contratuais do instrumento. Os ativos e 
passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. O valor justo é a quantia pela qual 
um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes conhecedoras e dispostas a isso 
em transação sem favorecimento. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou 
emissão de ativos e passivos financeiros são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou 
passivos financeiros, quando aplicável, após o reconhecimento inicial, exceto por ativos e passivos 
financeiros reconhecidos ao valor justo no resultado. Ativos financeiros: Estão classificados nas 
seguintes categorias específicas: (a) valor justo por meio do resultado; (b) valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes; e (c) custo amortizado. A classificação depende da natureza e 
finalidade dos ativos financeiros e é determinada no reconhecimento inicial. a) Valor justo por meio do 
resultado: Os ativos financeiros são classificados ao valor justo por meio do resultado, caso não se 
enquadrem nas categorias de custo amortizado ou valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes. Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 a Companhia apresentava classificados nesta 
categoria saldos de caixa e equivalentes de caixa. b) Valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes: Ativos financeiros deve ser mensurado a valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes, caso o objetivo do modelo de negócios é atingido ao receber os fluxos de caixa 
contratuais esperados e vender os ativos financeiros, compostos exclusivamente, de pagamentos de 
principal e juros, quanto pela venda de ativos financeiros. Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 a 
Companhia não apresentava instrumentos financeiros classificados nesta categoria. c) Ativos 
financeiros ao custo amortizado: Um ativo financeiro deve ser mensurado a custo amortizado se o 
objetivo do modelo de negócio é manter os ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais 
até o final do contrato, constituídos exclusivamente de pagamentos de principal e juros sobre o valor 
do principal em aberto. Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 a Companhia apresentava classificados 
nesta categoria valores a receber de partes relacionadas. Desreconhecimento (baixa) dos ativos 
financeiros: Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de 
um grupo de ativos financeiros semelhantes) é baixado quando: a) os direitos de receber fluxos de 
caixa do ativo expirarem; b) na transferência de seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou 
assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, 
a um terceiro por força de um acordo de “repasse”; e (i) transferir substancialmente todos os riscos e 
benefícios do ativo, ou (ii) não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios 
relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre o ativo. Passivos financeiros: Os passivos financeiros 
são classificados como: (a) passivos financeiros ao custo amortizado; e (b) ao valor justo por meio do 
resultado. a) Passivos financeiros ao custo amortizado: Os passivos financeiros classificados como ao 
custo amortizado são aqueles cujo os fluxos de caixa contratuais são, exclusivamente, pagamentos de 
principal e juros sobre o valor do principal em aberto. O método da taxa de juros efetiva é utilizado para 
calcular o custo amortizado de um passivo financeiro, e para alocar as despesas de juros durante o 
período correspondente. Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 a Companhia apresentava 
classificados nesta categoria valores a pagar a fornecedores e partes relacionadas, além de 
empréstimos, financiamentos e debêntures. b) Valor justo por meio do resultado: Os passivos 
financeiros classificados como ao valor justo por meio do resultado são aqueles mantidos para 
negociação ou designados pelo valor justo por meio do resultado. Mudanças no valor justo são 
reconhecidas no resultado do exercício. Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 a Companhia não 
apresentava instrumentos financeiros classificados nesta categoria. Desreconhecimento de passivos 
financeiros: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, 

4. Investimentos e provisão para perdas em controladas
31/12/2024

Participação 
no capital 
social - %
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possuídas

Patrimônio 
líquido

Resultado 
do exercício

Aquisição de 
investimentos

Dividendos 
declarados/ 

pagos

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial (a)

Resultado de 
equivalência 

patrimonial
Saldo do 

investimento
InterCement Portugal (b) 99,68 2.722.337.918 1.314.638 (430.217) – – 500.835 (428.841) 1.310.430
InterCement Imobiliária (b) 100.00 2.232.000 46.664 5.550 – – 7.950 5.550 49.782
InterCement Atividades Imobiliárias (b) 100 45.185.220 46.774 (453) – – – (453) 161.568

– – 508.785 (423.744) 1.521.780
31/12/2023

Participação 
no capital 
social - %

Ações 
possuídas

Patrimônio 
líquido

Resultado 
do exercício

Aquisição de 
investimentos

Dividendos 
pagos

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial (a)

Resultado de 
equivalência 

patrimonial
Saldo do 

investimento
InterCement Portugal (b) (c) 99,68 2.722.337.918 1.242.413 (1.180.847) – – (296.357) (1.177.069) 1.238.437
InterCement Imobiliária (b) 100.00 2.232.000 36.280 1.532 – – (1.425) 1.532 36.280
InterCement Atividades Imobiliárias (b) (d) 100 45.185.220 47.227 26.116 600 (27.674) – 26.116 162.022

600 (27.674) (297.782) (1.149.421) 1.436.739

(a) Em 31 de dezembro de 2024, os investimentos no exterior apresentaram efeitos de contabilidade 
em economia hiperinflacionária (CPC 42) referente a subsidiária Loma Negra na Argentina, líquidos 
de diferenças cambiais na conversão das demonstrações financeiras de controladas no exterior, no 
montante de R$540.143 (negativa de R$301.384 em 2023), classificadas como ajuste de avaliação 
patrimonial,. A variação relevante entre os períodos se deve, em grande parte, à contínua inflação 
elevada na Argentina, além da recente estabilização do peso argentino frente ao dólar e ao Real, que 
afetou diretamente os resultados e os investimentos da companhia no país. (b) As informações sobre 
as principais controladas em 31 de dezembro de 2024 são: (i) InterCement Portugal, Holding 
portuguesa controladora das operações de cimento; (ii) InterCement Imobiliária, companhia 
portuguesa, constituída com o objetivo de venda de imóveis e terrenos em Portugal; e (iii) InterCement 
Atividades Imobliárias, companhia brasileira, constituída com o objetivo de venda de imóveis e 
terrenos no Brasil. (c) Em 2023 a InterCement Portugal realizou as seguintes transações: (i) janeiro de 
2023 concluiu a venda da sua participação nas controladas do Egito; (ii) em dezembro de 2023 conclui 
a venda das operações de África do Sul, Moçambique e Luxemburgo. Esses eventos impactaram 
substancialmente no saldo do investimento do período. Para mais informações vide nota 1. (d) Vide 
item (a) para InterCement Atividades Imobiliárias na movimentação dos investimentos abaixo. 
A movimentação dos investimentos e da provisão para perdas em controladas é como segue:

Saldo em 31 de dezembro de 2022 2.911.015
Aquisição de novos investimentos (a) 600
Resultado de equivalência patrimonial (1.149.421)
Dividendos recebidos (1.500)
Dividendos propostos (b) (26.174)
Resultado líquido de conversão de balanço das moedas locais para moeda funcional do
 Grupo (R$), e hiperinflação na Argentina, classificados como resultado abrangente (c) (301.384)
Outros resultados abrangentes 3.602
Outros 1
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.436.739
Resultado de equivalência patrimonial (423.744)
Resultado líquido de conversão de balanço das moedas locais para moeda funcional do 
 Grupo (R$), e hiperinflação na Argentina, classificados como resultado abrangente (c) 540.143
Outros resultados abrangentes (31.358)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 1.521.780
(a) Em 2022 a Companhia adquiriu da InterCement Trading Inversiones (controlada indireta) o controle 
da Intercement Atividades Imobiliárias (IAI) pelo valor total de R$159.840. Em 25 de julho de 2023 
houve aumento no capital social da InterCement Atividades Imobiliárias no valor R$600, sem emissão 
de novas ações, passando de R$ 45.185 para R$ 45.785, dividido em 45.185.220 ações ordinárias, 
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 de dezembro de 2024
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A.
Em recuperação judicial

CNPJ nº 10.456.140/0001-22

A DIRETORIA LEONARDO TEIXEIRA VAZ - CRC 1SP 259003/O-0

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos
Acionistas, Conselheiros e Administradores da
InterCement Participações S.A. - Em Recuperação Judicial
São Paulo - SP
Abstenção de opinião
Fomos contratados para examinar as demonstrações financeiras da InterCement Participações S.A. – 
Em Recuperação Judicial. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas.
Não expressamos uma opinião sobre as demonstrações financeiras da Companhia e suas controladas 
pois, devido à relevância do assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base para abstenção de 
opinião”, não nos foi possível obter evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião de auditoria sobre essas demonstrações financeiras.
Base para abstenção de opinião
Incertezas relacionadas com a continuidade operacional
Conforme descrito nas notas explicativas 1 e 7 às demonstrações financeiras, em 03 de dezembro de 
2024, a Companhia demandou ajuizamento pedido de recuperação judicial, conjuntamente com sua 
controlada indireta Intercement Brasil S.A. - Em Recuperação Judicial, sua controladora Mover 
Participações S.A. - Em Recuperação Judicial e outras empresas do Grupo controlador (Mover) junto 
aos credores financeiros, visando obter estabilidade para renegociar seus passivos, dentro de termos 
que possam ser cumpridos pelas recuperandas. Em 05 de dezembro de 2024, o Juízo da 1ª Vara de 
Falências e Recuperações Judiciais da Comarca da Capital do Estado de São Paulo deferiu, de forma 
conjunta, o processamento do pedido de recuperação judicial. Em 10 de fevereiro de 2025, as 
recuperandas apresentaram os planos de recuperação judicial, estabelecendo os termos e condições 
propostos para viabilizar a superação da atual situação econômico-financeira; contudo, até a data de 
emissão destas demonstrações financeiras não houve aprovação dos planos de recuperação judicial 
pelos credores, sendo possível que os termos e condições ora apresentados sejam revistos até sua 
aprovação definitiva em Assembleia Geral dos Credores a ser agendada durante o ano de 2025. 

Considerando a situação patrimonial e financeira da Companhia, e que ela depende do êxito na 
execução de seu plano de recuperação judicial, assim como os de suas controladora e controlada 
indireta, a continuidade operacional da Companhia ainda é incerta.
Devido ao fato da Companhia depender do êxito na execução do plano de recuperação judicial para 
superação da atual situação econômico-financeira, conforme mencionado no parágrafo acima, não 
nos foi possível concluir se as demonstrações financeiras deveriam ser preparadas com base no 
pressuposto de continuidade operacional, ou se deveriam ser preparadas em outra base. A base de 
preparação das demonstrações financeiras, o registro de provisões adicionais, ou suficiência das 
provisões registradas, o pagamento de fornecedores, empréstimos e financiamentos, debêntures, e 
seus correspondentes valores justos, bem como a realização dos ativos não circulantes, incluindo 
saldos de impostos de renda e contribuição social diferidos da Companhia e controladas, cuja 
existência de lucros tributáveis futuros contra os quais as diferenças temporárias dedutíveis possam 
ser utilizadas é incerta, dependem da conclusão e êxito na execução do plano de recuperação judicial, 
e são fatores essenciais para definir a continuidade operacional da Companhia e se correspondentes 
ativos e passivos se encontram apropriadamente mensurados e apresentados em 31 de dezembro de 
2024.
A alavancagem da Companhia e das subsidiárias Intercement Brasil S.A. - Em Recuperação Judicial 
e InterCement Financial Operations BV, foi reclassificada como passivo circulante desde maio de 
2024, uma vez que não houve acordo, naquele momento, com os credores financeiros para prorrogar 
os prazos de pagamento das Senior Notes detidas pelo Grupo, e que as debêntures detinham 
cláusulas de cross-default. O cumprimento dos covenants financeiros atrelados a essas dívidas, 
também, dependem do êxito do plano de recuperação judicial a ser aprovado em Assembleia Geral de 
Credores.
Cabe mencionar que, no exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a Companhia apresentou 
prejuízo de R$803.953 mil e, conforme o balanço patrimonial findo nessa data, o passivo circulante da 
Companhia excedeu o total do ativo circulante em R$1.895.068 mil. Diante deste cenário, que suscita 
dúvidas substanciais sobre a continuidade operacional da Companhia, e dadas as incertezas a ele 
relacionadas, não foi possível concluir sobre o uso da base contábil de continuidade operacional em 
31 de dezembro de 2024, nem determinar eventuais efeitos ou ajustes nas demonstrações financeiras, 
nessa data.

Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras
A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossa responsabilidade é a de conduzir uma auditoria das demonstrações financeiras da Companhia 
e suas controladas de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria e emitir um 
relatório de auditoria. Contudo, devido ao assunto descrito na seção intitulada “Base para abstenção 
de opinião”, não nos foi possível obter evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião de auditoria sobre essas demonstrações financeiras.
Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas.

São Paulo, 22 de abril de 2025.
 ERNST & YOUNG
 Auditores Independentes S/S Ltda.
 CRC-SP 034519/O
 Cezar Augusto Ansoain de Freitas

 Contador CRC-SP 246234/O

nominativas e sem valor nominal. (b) Dividendos propostos pela investida InterCement Atividades 
Imobiliárias. (c) Conforme nota explicativa 2.2 e item (a) do quadro inicial da nota explicativa 4.
5. Intangível

2024 2023
Direitos de uso de software (i) 1.066 1.332

1.066 1.332
(i) O período de amortização é de 5 anos.
A movimentação do intangível é demonstrada como segue:
Saldo em 31 de dezembro de 2022 2.931
Amortizações (1.599)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.332
Amortizações (266)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 1.066
6. Partes relacionadas

Ativo 
circulante (a)

Ativo não 
circulante (a)

Valores a 
receber 

e outros 
créditos

Empréstimos e 
financiamentos

Valores a 
receber 

e outros 
créditos

Empréstimos e 
financiamentos

Afiliadas:
 HM Engenharia e Construções S.A. (b) 4.152 – 13.398 –
 Camargo Corrêa Des.Imobiliário (b) – – 8.463 –
Controladas:
 InterCement Financial Operation BV (c) – – – 3.338.092
 InterCement Brasil S.A. (d) – – 49.219 –
 Loma Negra (g) – – 13.616 –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 4.152 – 84.696 3.338.092
Saldos em 31 de dezembro de 2023 76.574 770.846 41.220 1.980.040

Passivo 
Circulante (a)

Passivo não 
circulante (a)

Contas a 
pagar e 
outras 

obrigações Mútuos

Contas a 
pagar e 
outras 

obrigações Mútuos
Controladas:
 InterCement Financial Operation BV (c) – – – 842.512
 InterCement Brasil S.A. (d) – – – 360.348
 InterCement Trading e Inversiones (e) – – – 1.218.227
 InterCement Portugal (f) – – 1.416 13.279
 Loma Negra (g) – – 15.632 –
 Outros (h) 27 – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 27 – 17.048 2.434.366
Saldos em 31 de dezembro de 2023 19.042 1.181.238 – 175.185
As transações efetuadas nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 são como 
segue:

Receitas Despesas
Receita (despesa) com juros 

e encargos financeiros
Afiliadas:
 HM Engenharia e Construçoes S.A.(b) – – 717
 Outros (h) – (678) –
Controladas:
 InterCement Financial Operation BV (c) – – 423.123
 InterCement Brasil (d) 31.292 – (81.006)
 InterCement Trading e Inversiones (e) – – (175.780)
 Intercement Portugal (f) – (1.416) (3.300)
 Loma Negra (g) – (421) (2.583)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 31.292 (2.515) 161.171
Saldos em 31 de dezembro de 2023 71.685 (8.186) 249.791
(a) Em virtude dos Planos de Recuperação Judicial ("Planos"), todos os saldos a receber que a 
Companhia mantém com as empresas do Grupo Mover abrangidas pelos Planos, bem como os saldos 
a pagar com todas as empresas do grupo, foram reclassificados para o não circulante, 
independentemente do vencimento original desses saldos. Essa reclassificação guarda relação com 
os Planos, onde os credores das companhias no perímetro da recuperação judicial tem prioridade no 
recebimento de recursos ante as empresas relacionadas do Grupo. (b) Afiliadas: Em 23 de Dezembro 
de 2022, foi assinado Instrumento Particular de Cessão de Crédito e outras avenças, onde a 
InterCement Brasil S.A. cedeu para a InterCement Participações créditos devidos por partes 
relacionadas pelo valor de R$48.540, pagos pela Companhia em 26 de dezembro de 2022. O valor 
nominal desses créditos corresponde a R$58.134. Considerando tratar-se de operação entre partes 
relacionadas e no contexto da recuperação judicial, o ganho da transação será reconhecido no 
resultado financeiro conforme ocorram os recebimentos. As contrapartes que se tornaram devedoras 
são: (i) HM Engenharia e Construções S.A. R$17.550 (R$19.744 em dezembro 2023); (ii) Camargo 
Corrêa Desenvolvimento Imobiliário R$8.463 (R$8.463 em dezembro 2023); (iii) Departamento de 
Estrada e Rodagem (R$17.729 - por questões legais, esse crédito continua registrado contra a 
InterCement Brasil S.A., que, quando recebido, tem a obrigação de repassá-lo a Companhia). Em 
2024 houve o recebimento de: (i) R$2.911 (R$1.815 em 2023) dos saldos da HM Engenharia e 
Construções, dos quais R$717 foram reconhecidos como receita financeira; e (ii) R$0 (R$1.301 em 
2023) da Construções e Comércio Camargo Corrêa, dos quais R$0 (R$ 109 em 2023) foram 
reconhecidos como receita financeira. (c) InterCement Financial Operation BV: Ativos: (i) Contratos de 
mútuo, no montante total de R$993.623 (EUR154.378 mil) com juros de EURIBOR + 2,5% ao ano, 
sendo (i) R$506.918 (R$ 384.751 de principal e R$ 122.167 de juros) com vencimento original em 
janeiro de 2025 (equivalente a EUR78.759 mil) e (ii) R$486.705 (R$ 395.708 de principal e R$ 90.997 
de juros) com vencimento em março de 2026 (equivalente a EUR 75.619 mil). Em razão do exposto no 
item (a) acima os montantes foram apresentados integralmente no não circulante.(ii) Empréstimo de 
mútuo concedido em junho de 2020 à InterCement Austria Holdings GmbH, no montante de 
R$2.987.078, sujeito a CDI mais juros de 3,75% ao ano, com vencimentos de juros semestrais e 
vencimento do principal em 08 de junho de 2027. Em decorrência da liquidação da controlada 
InterCement Austria Holding GmbH, foi firmado contrato de assunção de dívida em 18 de dezembro 
de 2020, onde a InterCement Financial Operation BV passou a ser a devedora. Em 30 de Setembro de 
2021, InterCement Trading e Inversiones concedeu empréstimo à Companhia no montante de 
R$1.044.496, sendo esse empréstimo liquidado em 29 de novembro de 2021 através da cessão desse 
crédito pela InterCement Trading e Inversiones para InterCement Financial Operation BV como forma 
de compensação parcial de empréstimo de mútuo concedido em junho de 2020 concedido pela 
Companhia para a InterCement Financial Operation BV. Em 31 de Dezembro de 2024, o saldo 
remanescente de principal desse contrato é de R$1.779.001 (R$1.779.001 em 2023) e juros de 
R$426.902 (R$201.039 em 2023). Além do reconhecimento de multa e juros moratórios devido ao 
vencimento do contrato, no montante de R$138.565. Passivos: Empréstimos de mútuo originados em 
2020, com taxa de juros de 2,57% ao ano e vencimentos originais em março de 2024 e agosto de 
2024, foram posteriormente prorrogados para 1º de janeiro de 2025 e 31 de março de 2026. Em razão 
das prorrogações mencionadas no item (a) acima, os montantes foram classificados integralmente no 
ativo não circulante. Em 31 de dezembro de 2024, o valor total, incluindo juros, é de R$ 823.189 (EUR 
127.898), mais multa e juros de mora no montante de R$ 19.323 (EUR 3.002). Em 31 de dezembro de 
2023, o saldo era de R$ 637.625 (EUR 119.147). (d) InterCement Brasil S.A.: Ativos:: Valor a receber 
de R$ 17.729 originário da cessão de créditos mencionada no item (b) acima. Considerando tratar-se 
de operação entre partes relacionadas e no contexto da recuperação judicial, o ganho da transação 
será reconhecido no resultado financeiro conforme ocorram os recebimentos. Demais créditos devidos 
pela InterCement Brasil S.A. para a Companhia referem-se a contratos de prestação de serviços de 
know-how e management fees, no montante de R$31.490. Passivos:: Contratos de mútuo entre a 
Companhia (mutuário) e sua controlada indireta InterCement Brasil S.A. - “ICB” (mutuante) no 
montante total de R$235.000 (apenas principal), firmados durante o ano de 2023, com juros de 100% 
da taxa DI, acrescida de taxa equivalente a 3,85% ao ano e vencimento original em 06 de maio de 
2024, devido ao vencimento do contrato. A companhia também reconheceu o valor de R$ 21.092, 
relativo a multa e juros moratórios, sendo o contrato passível de IOF. Este contrato não foi liquidado em 
seu vencimento e em razão do exposto no item (a) acima, os montantes foram apresentados 
integralmente no não circulante. Demais saldos referem-se a despesas corporativas. (e) Conforme 
mencionado no item (a) acima, os saldos foram reclassificados para o longo prazo. Assim, o passivo 
não circulante com a InterCement Trading e Inversiones refere-se a empréstimos de mútuo, conforme 
detalhado a seguir: Euro: (i) R$ 53.708 (EUR 8.345), sujeito à Euribor 12 meses, mais juros de 3,6% 
ao ano, com vencimentos originais em janeiro de 2025 e junho de 2026; (ii) R$ 264.448 (EUR 41.087), 
sujeito à Euribor 12 meses, mais juros de 3,5% ao ano, com vencimento em janeiro de 2025 e maio de 
2026; e (iii) R$ 7.397 (EUR 1.149), sujeito à Euribor 12 meses, mais juros de 2,27% ao ano, com 
vencimento em junho de 2026. Dólar: (i) R$ 77.400 (USD 12.501), sujeito à Euribor 6 meses, mais 
juros de 3,5% ao ano, com vencimento original para janeiro de 2025; e (ii) R$ 137.832 (USD 22.261), 
sujeito à Euribor 12 meses, mais juros de 3,5% ao ano, com vencimento original para junho de 2025. 
Reais: R$ 677.443, sujeito ao CDI, mais juros de 3,9% ao ano, com vencimento original em junho de 
2026. (f) O passivo não circulante com a InterCement Portugal refere-se a mútuo equivalente a 
EUR3.100 mil concedido em 2023, sujeito a Euribor mais juros de 3,5% ao ano, e cuja obrigação 
monta R$13.279 em 31 de dezembro de 2024 (R$ 17.350 em 2023). Demais saldos, referem-se a 
despesas corporativas. (g) Referem-se prestação de serviços de know-how e management fees a 
receber no valor de R$ 13.616 e despesas corporativas a pagar de R$ 15.632, sendo o resultado: 
(i) despesas com serviços corporativos no valor de R$ 421; e (ii) variação cambial dos saldos de 
Management fee e despesas no valor de R$2.583. (h) A maior parte do saldo refere-se a despesas 
com a Camargo Corrêa Investimentos Imobiliários, principalmente relacionadas ao rateio de 
assistência médica, as quais são posteriormente reembolsadas. Remuneração dos administradores: 

No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024, a Companhia efetuou o pagamento de R$12.933, 
referente a benefícios de curto prazo, como salários, participação nos lucros e outros benefícios 
(R$ 23.265 no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023). O plano de incentivo de longo prazo 
para a Alta Administração do Grupo, com duração de 4 anos (2021 a 2024), cujos benefícios são 
principalmente determinados com base em indicadores financeiros e operacionais, foi extinto. 
Um novo plano foi estabelecido, com o primeiro pagamento, ocorrido em dezembro de 2024, no valor 
de R$1.652. Além disso, foi reconhecida uma obrigação construtiva no montante de R$8.348 
(R$ 25.968 em 2023). As despesas incorridas no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023 
totalizaram R$10.107.
7. Debêntures

Encargos anuais Vencimento final 2024 2023
Debêntures 100% CDI mais 3,75% a.a. Junho de 2027 2.427.747 1.958.349

2.427.747 1.958.349
Classificados no circulante - juros 648.747 179.349
Classificados no circulante - principal 1.779.000 543.584
Classificados no não circulante - principal – 1.235.416
Em 8 de junho de 2020, a Companhia emitiu 2.976.000 debêntures simples, não conversíveis em 
ações, nominativas e escriturais, de espécie quirografária, em nove séries, no valor unitário de R$1. As 
debêntures são remuneradas a 100% da taxa DI, acrescida de taxa equivalente a 3,75% ao ano. Os 
juros serão pagos semestralmente sem carência, e o principal em parcelas semestrais, sendo o 
primeiro pagamento em junho de 2023 e o último na data de vencimento em junho de 2027. Em 2021, 
foi antecipado o pagamento no montante de R$1.000.000, com recurso obtido através de debentures 
emitidas pela controlada indireta integral InterCement Brasil S.A., como parte da estratégia da 
administração em reduzir a alavancagem da Companhia (holding), transferindo as dívidas para as 
controladas operacionais. Além disso, sua controlada indireta, InterCement Brasil S.A. (“ICB”) é 
garantidora da Companhia, referente a 1ª emissão de debêntures realizada pela ICP, e também pela 
InterCement Financial Operations BV, referente à emissão de Senior Notes 2024. Inicialmente, as 
debêntures da ICB e da ICP estavam previstas para serem obrigatoriamente resgatáveis em maio de 
2024, caso o Grupo InterCement não conseguisse refinanciar suas Senior Notes 2024 existentes com 
vencimento em 17 de julho de 2024, sendo este instrumento de dívida garantido pelas ações da 
controlada indireta Loma Negra. Dessa forma, devido ao não refinanciamento das Senior Notes em 
maio de 2024 (que se encontram vencidas), desde então tanto as Senior Notes quanto as debêntures 
foram reclassificadas para o passivo circulante. Atrelado a esse processo e conforme previsto 
contratualmente, os débitos em atraso das debêntures ICB e ICP estão sujeitos a uma multa moratória 
não compensatória de 2% sobre o valor devido, além de juros de mora calculados desde a data do 
inadimplemento até a data do pagamento efetivo, à taxa de 1% ao mês, sobre o montante devido. 
Dessa forma, no exercício de 2024, a Companhia registrou o montante de R$174.694 relacionado à 
multa e aos juros de mora sobre as debêntures ICP, reconhecido na linha de “Despesa com juros e 
encargos” (nota explicativa nº 13). Adicionalmente, conforme descrito na nota explicativa 1, em razão 
de pedido de recuperação judicial apresentado pela Companhia, a execução dessas dívidas se 
encontra no momento suspensa, e os pagamentos futuros serão condicionados às condições a serem 
aprovadas junto aos credores, e homologadas nos Planos de Recuperação Judicial. As debêntures 
possuem cláusulas restritivas que estabelecem que, em 31 de dezembro dos respectivos anos, a 
dívida líquida consolidada sobre o LAJIDA (EBITDA) não deve ultrapassar 3,85x em 2024 e 3,35x de 
2025 a 2027. Para 31 de dezembro de 2024, o cumprimento dos covenants financeiros, com base na 
prerrogativa de solicitação do vencimento antecipado das dívidas pelos credores, está diretamente 
relacionado à apresentação dos Planos de Recuperação Judicial e à sua evolução até a data de 
conclusão das presentes demonstrações financeiras, conforme mencionado na nota explicativa nº 1. 
Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia e sua controlada indireta InterCement Brasil S.A. haviam 
obtido waivers em relação à obrigação de cumprimento dos covenants financeiros, conforme 
deliberado formalmente em ata de Assembleia Geral de Debenturistas (AGD) de 7 de dezembro de 
2023. A movimentação das debêntures é demonstrada como segue:

Controladora
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.997.453
Apropriação juros 303.936
Pagamentos - juros (145.373)
Pagamento -principal (197.667)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.958.349
Apropriação de multa e juros 469.398
Saldo em 31 de dezembro de 2024 2.427.747
8. Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A provisão para riscos é composta como 
segue:

2024 2023
Tributários 20.338 18.992
Total 20.338 18.992
Refere-se a litígio sobre a cobrança de impostos sobre operações financeiras - IOF na compra e 
revenda de ações da InterCement Portugal ocorrida em 2014. A flutuação do período refere-se a juros 
e correção monetária apurados de acordo com a legislação vigente no Brasil. A Companhia, 
considerando as demonstrações financeiras individuais, possui ainda incertezas tributárias em face da 
cobrança de IRPJ e CSLL no montante de R$ 936.194 (R$889.017 em 31 de dezembro de 2023), 
relativos ao ano-calendário de 2012, onde as autoridades fiscais questionam a existência de lucros 
auferidos no exterior que não teriam sido tributados. Os assessores jurídicos consideram o risco de 
êxito mais provável do que o risco de perda (“more likely than not”), portanto, não foi constituída 
provisão. A flutuação do período refere-se a juros e correção monetária. A exposição a riscos 
tributários, trabalhistas e cíveis das controladas é divulgada nas demonstrações financeiras 
consolidadas, apresentadas separadamente. 9. Patrimônio líquido: Em 31 de dezembro de 2024 e 
2023, o capital social é de R$2.562.966, representado por 55.279.765 ações nominativas e sem valor 
nominal, das quais 52.920.764 são ações ordinárias e 2.359.001 são ações preferenciais classe A. 
Reserva de capital: Ações preferenciais - Classe A: As ações preferenciais (classe A) atribuem a seus 
titulares o direito ao recebimento de dividendos mínimos, não acúmulo de prejuízos, não têm direito a 
voto nas Assembleias Gerais da Companhia e podem ser resgatadas mediante deliberação do 
Conselho de Administração. Quaisquer obrigações e garantias contratuais são registradas no 
controlador; consequentemente, a Companhia não possui nenhuma obrigação contratual assumida 
com os detentores das ações preferenciais. Conforme os artigos 189 e 200 da Lei 6.404/76 (Lei das 
S.A.), o prejuízo do exercício deverá ser obrigatoriamente absorvido pelos lucros acumulados, pelas 
reservas de lucros e pela reserva legal, nesta ordem. Caso o prejuízo ultrapasse o montante das 
reservas de lucros e dos lucros acumulados, a reserva de capital poderá ser utilizada para absorção 
do excedente. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a Companhia não constituiu reservas, uma vez 
que apurou prejuízos nos respectivos exercícios. Em 2023, com o aval dos acionistas, a ICP absorveu 
a reserva de capital e a reserva de lucros. Já em 2024, devido à inexistência de reservas disponíveis 
para consumo, o valor do prejuízo será mantido na conta de “Prejuízos Acumulados”. Transações com 
acionistas: Em 2023 os valores atribuídos a transações com acionistas foram absorvidos juntamente 
com a reserva de capital, face os prejuízos auferidos naquele exercício. Reserva de lucros: Em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023, devido aos prejuízos dos exercícios, não foram constituídas reservas de 
orçamento de capital e reserva legal. Dividendos: Aos detentores de ações é assegurado, em cada 
exercício social, o dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido ajustado em conformidade 
com o Estatuto e a Lei das Sociedades por Ações. Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia não 
efetuou a destinação dos dividendos mínimos obrigatórios, já que não apurou lucro no exercício.
10. Imposto de renda e contribuição social

2024 2023
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (821.984) (1.302.846)
Alíquotas (15% para imposto de renda, mais adicional de 10%, e 9%
 para contribuição social) 34% 34%
Crédito de imposto de renda e contribuição social às alíquotas nominais 279.475 442.968
Ajustes para apuração do imposto de renda e da contribuição social efetivo:
Equivalência patrimonial (144.073) (390.803)
Imposto de renda e contribuição social diferidos não constituídos
 sobre prejuízos fiscais (117.370) (53.043)
Despesas operacionais não dedutíveis (1) (2)
Crédito (despesa) de imposto de renda e contribuição social 18.031 (880)
Imposto de renda e contribuição social corrente – (320)
Imposto de renda e contribuição social diferido 18.031 (560)
Crédito (despesa) de imposto de renda e contribuição social 18.031 (880)
O imposto de renda e a contribuição social diferidos foram constituídos sobre saldos de prejuízos 
fiscais e base negativa de contribuição social e diferenças temporárias, até o limite considerado 
passível de realização. Em 31 de dezembro de 2024 a Companhia apresentava saldos de prejuízos 
fiscais e base negativa de contribuição social não constituídos de R$ 157.697. O imposto de renda e 
a contribuição social diferidos da Companhia são compostos como segue:

2024 2023
No ativo:
Prejuízo fiscal e base negativa da contribuição social 4.920 –
Provisão de participação no resultado 3.542 6.903
Provisão remuneração variável de longo prazo 2.838 8.829
Provisão para contingências 6.915 6.457
Outros 4.642 8.395
Total do ativo 22.857 30.584
No passivo:
 Variação cambial 76.188 101.945
Total do passivo 76.188 101.945
Total líquido classificado no passivo não circulante 53.331 71.361
11. Receita líquida de serviços

2024 2023
Serviços prestados (a) 31.292 72.179
Impostos sobre os serviços prestados (3.609) (4.768)
Total 27.683 67.411
(a) Em 2024 o valor referente a serviços prestados no país foi de R$ 31.292 (R$ 33.073 em 2023) e 
serviços prestados no exterior de R$ 0 (R$ 39.106 em 2023).

12. Natureza das despesas na demonstração de resultados: As informações sobre a natureza das 
despesas são apresentadas a seguir:

2024 2023
Serviços de terceiros (104.390) (66.735)
Salários e benefícios a empregados (15.799) (61.125)
Amortização (266) (1.599)
Outras despesas (6.265) (2.320)
Total (126.720) (131.779)
13. Resultado financeiro

2024 2023
Variação cambial:
Receita com variação cambial (a) 229.574 119.242
Despesa com variação cambial (a) (306.582) (104.868)
Total (77.008) 14.374
Receitas financeiras:
Rendimento de aplicações financeiras 35.752 2.184
Juros sobre operações com partes relacionadas (b) 445.085 307.427
Outras 752 611
Total 481.589 310.222
Despesas financeiras:
Juros sobre operações com partes relacionadas (b) (232.036) (88.162)
Despesa com juros e encargos (469.398) (314.836)
Imposto sobre operações financeiras - IOF (399) (5.633)
Variação monetária de contingências tributárias (1.346) (1.406)
Outras (605) (3.616)
Total (703.784) (413.653)
(a) Refere-se, substancialmente, as flutuações nas taxas de câmbio incidentes sobre os empréstimos 
de mútuos atrelados à moeda estrangeira, conforme mencionado na Nota explicativa nº 6. (b) Refere-
se substancialmente a juros dos contratos de mútuos, conforme mencionado na Nota explicativa nº 6. 
Cabe informar que a Companhia, em razão dos Planos de recuperação judicial, deixou de reconhecer 
juros ativos a receber de partes relacionadas desde 03 de dezembro de 2024. 14. Resultado por 
ação: O quadro a seguir demonstra a reconciliação do prejuízo de cada exercício com os montantes 
utilizados para cálculo do prejuízo básico e diluído por ação:

2024 2023
Prejuízo do exercício (803.953) (1.303.726)
Prejuízo do exercício atribuído às ações ordinárias (803.953) (1.303.726)
Média ponderada de ações ordinárias 52.920.764 52.920.764
Prejuízo básico/diluído por ação ordinária (em Reais) (15.19) (24,64)
A Companhia não possui dívida conversível em ações nem opções de compra de ações concedidas 
que poderiam diluir os resultados por ação. 15. Seguros: O Grupo é coberto por seguradora 
internacionalmente reconhecida através de contrato guarda-chuva. Esse contrato prevê cobertura a 
todo o sinistro em propriedades, estoques e lucros suspensos com indenização limite de até 
R$965.250 (€150.000 mil) e risco de terceiros até R$96.525 (€15.000 mil). As controladas na área de 
negócio na Argentina e Brasil têm política de cobertura de seguros para risco de terceiros e estoques 
de acordo com a avaliação da administração. O escopo do trabalho de auditoria não inclui emissão de 
opinião sobre a suficiência da cobertura de seguro, o qual é determinada pela Administração e é 
considerada suficiente para cobrir eventuais sinistros. 16. Avais e fianças: Em 31 de dezembro de 
2024, a Companhia forneceu fiança às suas controladas para assegurar o cumprimento integral das 
obrigações decorrentes da dívida financeira até o montante de aproximadamente R$8.331 (R$7.939 
em 2023). 17. Instrumentos financeiros: A Companhia e suas controladas contratam operações 
envolvendo instrumentos financeiros, todos registrados em contas patrimoniais, que se destinam a 
atender às necessidades operacionais e financeiras. São contratadas aplicações financeiras, 
empréstimos e financiamentos, bem como instrumentos financeiros derivativos, quando necessário. 
Essas contratações são apresentadas pela Companhia em suas informações consolidadas preparadas 
de acordo com as normas internacionais de contabilidade (“IFRS”) e apresentadas em dólares 
americanos (vide nota 2.1); portanto, essa nota explicativa deve ser analisada em conjunto com essas 
demonstrações financeiras consolidadas da Companhia para o exercício findo em 31 de dezembro de 
2024, as quais são apresentadas separadamente. 17.1. Gestão do risco de capital: A estrutura de 
capital da Companhia é formada pelo endividamento líquido (empréstimos captados pelas controladas, 
deduzidos pelo caixa e equivalente de caixa e aplicações financeiras, dessas controladas) e pelo 
patrimônio líquido (que inclui capital emitido, reservas e lucros acumulados, quando existentes). 
17.2. Administração dos riscos financeiros: A diretoria da área de Tesouraria Corporativa gerencia 
os riscos financeiros, coordenando o acesso aos mercados domésticos e estrangeiros, monitorando e 
administrando os riscos relacionados às operações, por meio de relatórios internos por grau e 
relevância, tais como os riscos de moeda, taxa de juros, preços, crédito e de liquidez. 17.3. Categorias 
de instrumentos financeiros: A mensuração dos instrumentos financeiros está agrupada em níveis 
de 1 a 3, com base no grau em que seu valor justo é cotado: Nível 1: preços cotados nos mercados 
ativos para ativos e passivos idênticos; Nível 2: outras técnicas para as quais todos os dados que 
tenham efeito significativo sobre o valor justo registrado sejam observáveis, direta ou indiretamente. 
Nível 3: técnicas que usam dados que tenham efeito significativo no valor justo registrado que não 
sejam baseados em dados observáveis no mercado. As categorias dos instrumentos financeiros e 
níveis de hierarquia são como segue:

2024 2023
Ativos financeiros - custo amortizado
Partes relacionadas (Nota 6) 3.426.940 2.842.506
Ativos financeiros - valor justo por meio do resultado
Equivalentes de caixa (nível 2) (Nota 3) 543.751 22.121
Passivos financeiros - custo amortizado
Fornecedores 6.951 43.832
Debentures (Nota 7) 2.427.747 1.958.349
Partes relacionadas (Nota 6) 2.451.441 1.375.465
17.4. Exposição a riscos de taxas de juros: A Companhia está exposta a taxas de juros flutuantes e 
a índices inflacionários, principalmente relacionados às taxas de juros nas aplicações financeiras que 
são, em sua maioria, vinculadas à variação do CDI e do Sistema Especial de Liquidação e nas 
Debentures e notas promissórias. Essas posições estão demonstradas a seguir:

2024 2023
Ativo:
CDI 2.888.220 2.002.177
Total do ativo 2.888.220 2.002.177
Passivo:
CDI (3.465.538) (2.253.268)
Total do Passivo (3.465.538) (2.253.268)
Exposição líquida (577.318) (251.091)
17.5. Exposição a riscos de taxas de câmbio: A Companhia está exposta a taxas de câmbios, 
principalmente relacionados a desvalorização do Real frente ao EUR e ao USD. A exposição está 
demonstrada abaixo:
Exposição ao EUR e USD 2024 2023
Ativo:
Partes relacionadas (EUR 154.378 e USD 606 em 2024) 997.374 770.847
Passivo:
Partes relacionadas (EUR 183.544 E USD 37.286 em 2024) (1.412.205) (1.067.421)
Exposição líquida (414.831) (296.574)

17.6. Análise de sensibilidade: Em 31 de dezembro de 2024, a análise de sensibilidade dos 
instrumentos financeiros expostos a variações do CDI é conforme segue:

Cenários
Operação Risco 1 2 3
Exposição a índices variáveis
CDI Aumento do índice 5.773 11.546 17.320
Os cenários 1, 2 e 3 demonstram o impacto no resultado financeiro caso haja um aumento da taxa CDI 
de 1%, 2% e 3%, respectivamente. Em 31 de dezembro de 2024, a análise de sensibilidade dos 
instrumentos financeiros expostos a variações cambial em euro e dólar americano é conforme segue:

Cenários
Operação Risco 1 2 3
Exposição a risco cambial
Euro Desvalorização do real (9.386) (18.772) (28.158)
USD Desvalorização do real (11.356) (22.711) (34.067)
Os cenários 1, 2 e 3 demonstram o impacto no resultado da Companhia caso ocorra uma desvalorização 
da moeda brasileira (Real - R$) frente ao EURO e ao DÓLAR de 5%, 10% e 15%, respectivamente. 
18. Eventos subsequentes: Processo de Recuperação Judicial: Em 10 de fevereiro de 2025, foram 
apresentados os Planos no âmbito do processo de Recuperação Judicial, que estabelecem os termos 
e condições propostos para viabilizar a superação da atual situação econômico-financeira, garantindo 
a continuidade de suas atividades e a preservação do valor (ver nota 1). Em 04 de abril de 2025, a 
Companhia informou ao mercado em geral que o Tribunal de Falências dos Estados Unidos para o 
Distrito Sul de Nova York proferiu uma decisão (“Ordem de Reconhecimento nos EUA”) concedendo o 
reconhecimento da Recuperação Judicial como processo estrangeiro principal, da InterCement 
Participações S.A. e suas afiliadas InterCement Brasil S.A., InterCement Trading e Inversiones S.A. e 
InterCement Financial Operations B.V. (“IC Financial”) com base no Chapter 15 do Código de Falências 
dos Estados Unidos (Processo nº 24-12291 (MG)). Adicionalmente, em 4 de abril de 2025,  
o Tribunal de Amsterdã (Departamento de Direito Privado) (“Tribunal Holandês”) proferiu uma decisão 
(a “Ordem de Falência Holandesa”) declarando a falência da IC Financial na Holanda, em decorrência 
do pedido nº C/13/758985 / FT RK 24/1004 protocolado por determinados detentores das Senior 
Notes de 5,750% com vencimento em 2024 emitidas pela IC Financial, e nomeando o Sr. Frederic 
Verhoeven como administrador judicial da falência da IC Financial na Holanda. Na mesma data,  
04 de abril de 2025, o Juízo da RJ no Brasil prorrogou o período de stay por mais 180 dias e  
reafirmou que a Recuperação Judicial permanece como o processo principal para a reestruturação 
global das Recuperandas e, portanto, não foi afetado pela referida decisão da corte holandesa, 
devendo prevalecer sobre os demais processos, em relação a todas as Recuperandas.  
19. Autorização para conclusão das demonstrações financeiras: Na reunião da Diretoria realizada 
em 22 de abril de 2025, foi autorizada a conclusão das presentes demonstrações financeiras,  
estando aprovadas para divulgação.
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MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO

O ano de 2024 foi marcado pela contínua liderança da Arcos Dourados e da 
marca McDonald’s como referência de marca e confiabilidade de seus 
produtos, que possibilitaram o atingimento de novos recordes de resultados 
em ambientes operacional e competitivo cada vez mais dinâmicos.
Em termos de vendas comparáveis, registramos um crescimento de 7,9% em 
relação a 2023, impulsionado pela consistência da estratégia “4Ds” (Digital, 
Delivery, Drive-Thru e Development). Os 4Ds nos permitiram continuar 
expandindo a operação e fortalecendo nossas vantagens competitivas 
estruturais. Geramos ganhos de eficiência e crescimento de vendas através 
da plataforma Digital junto aos segmentos de Delivery e Drive-Thru. Ao longo 
do ano, aumentamos nossa liderança de market share do setor, o que reflete 
a força e preferência da marca pelos clientes em todos os segmentos.
As Vendas Digitais (Mobile App, Delivery e Totens de Autoatendimento) 
atingiram recorde histórico em 2024 e representaram mais de 65% do total de 
vendas no ano. O sucesso do crescimento de vendas através destes canais 
está atrelado à estratégia da Companhia em seguir investindo no 
desenvolvimento e na melhoria de nossas plataformas digitais, proporcionando 
agilidade, conveniência e uma melhor experiência aos nossos clientes. As 
vendas Digitais foram impulsionadas pela maior penetração de vendas através 
dos totens de autoatendimento, da funcionalidade “Peça e Retire” do Mobile 
App e, principalmente, pelos ótimos resultados alcançados através do 
Programa de Fidelidade “Meu Méqui”. Ao final de outubro de 2024, o Meu 
Méqui completou seu primeiro ano, superando a marca de 10 milhões de 
membros cadastrados. A expansão do Programa nos possibilita ampliar a 
conexão dos usuários com a marca, além de aumentar a frequência e 
engajamento dos clientes através das customizações de produtos e 
campanhas de marketing.
Encerramos o ano de 2024 com novos recordes de vendas via Delivery, tanto 
através do canal próprio quanto das plataformas de nossos parceiros, 
demonstrando o grande sucesso deste serviço entre o nosso público. Em 
relação ao Drive-Thru, seguimos investindo na contínua melhoria operacional 
e sistêmica para redução do tempo de atendimento e aumento da satisfação 
de nossos clientes. Uma das principais iniciativas do ano foi a implementação 
do projeto Curbside onde os clientes recebem seus pedidos nas vagas de 
estacionamento, sem a necessidade de filas. Reforçamos a cultura de 
Destination, focando nosso plano de expansão na abertura de restaurantes 
Free-Standing, além da ampliação do horário de atendimento, através do 
programa “Méqui na Madruga” e fortalecimento da Plataforma de Café da 
Manhã.
Em 2024, realizamos ações e campanhas de marketing que contribuíram para 
o grande resultado alcançado. Dentre elas, podemos destacar as participações 
no reality show Big Brother Brasil®, em grandes eventos musicais como o 
Lollapalooza®, além do patrocínio da Fórmula 1 em toda América Latina e 
diversas inovações em nosso menu. A campanha do McFish no primeiro 
semestre merece destaque, dado que seu enorme sucesso nos motivou a 
realizar uma segunda onda ainda em 2024. Essas iniciativas reforçaram nossa 
estratégia de continuar expandindo a preferência da marca entre o público 
jovem, que refletiu na melhoria de diversos indicadores de favorabilidade em 
diferentes pesquisas de mercado.
Realizada em agosto de 2024, a campanha do McDia Feliz, marca registrada 
de nossas ações sociais, atingiu uma arrecadação de R$ 26,2 milhões, 
destinados diretamente a causas de saúde e educação apoiadas pelos 
institutos parceiros. A arrecadação dessa edição beneficiou 72 projetos de 
51 instituições que atuam com oncologia pediátrica lideradas pelo Instituto 
Ronald McDonald, em 42 cidades de 18 estados brasileiros e no Distrito 
Federal. Estima-se ainda que a campanha irá proporcionar atendimento para 
quase 500 mil alunos da rede pública e até 8 mil educadores em projetos 
educacionais desenvolvidos pelo Instituto Ayrton Senna em todo o Brasil. 
Desde a primeira edição em 1988, o McDia Feliz arrecadou mais de R$ 400 
milhões.
Encerramos o ano de 2024 com os melhores resultados de nossa história, 
com a certeza de que estamos preparados para enfrentar novos desafios e 
com grandes oportunidades de crescimento para os próximos anos.
Destaques:
•  Receita Líquida de Vendas atingiu o recorde anual de R$ 8,8 bilhões em 

2024, com crescimento de 12,4% em relação à receita de R$ 7,8 bilhões 
de 2023;

•  Vendas Comparáveis apresentaram crescimento de 7,9%, com crescimento 
1.8x à inflação do país impulsionado pelo aumento no tráfego de clientes e 
pelo crescimento no ticket médio;

•  Vendas Digitais atingiram novo patamar recorde, representando mais de 
65% das vendas totais em 2024;

•  Lucro Líquido de R$ 833,2 milhões em 2024 apresentou crescimento de 
45,2% frente ao Lucro Líquido de R$ 573,6 milhões em 2023;

•  Abertura de 47 novos restaurantes, sendo 46 no formato Free-Standing, 
reforçando a importância desse formato de restaurante e o potencial de 
crescimento da operação no país.

2024 2023 Variação

Destaques Financeiros (em R$ mil)

 Receita Líquida de Vendas 8.818.282 7.848.494 12,4%
 Resultado Operacional 1.718.035 1.324.216 29,7%
 Lucro Líquido 833.208 573.674 45,2%
 Vendas Comparáveis 7,9% 9,9% –2,0p.p.
 Endividamento 1.497.550 1.176.543 27,3%

Destaques Operacionais

 Total de Restaurantes Próprios 723 689 34
  Free-Standing 386 355 31
  Food Court + Mall Store 273 269 4
  In-Store 64 65 (1)
 Total de Restaurantes Franqueados 450 441 9
  Free-Standing 239 224 15
  Food Court + Mall Store 182 191 (9)
  In-Store 29 26 3
 Total de Restaurantes 1.173 1.130 43

VENDAS

A receita líquida de vendas do ano de 2024 apresentou crescimento de 12,4% 
em relação ao ano de 2023. As vendas comparáveis registraram crescimento 
de 7,9% frente ao resultado apresentado no ano de 2023, impulsionado 
principalmente pelo aumento das vendas através dos canais digitais.
Os crescentes investimentos em melhorias operacionais e tecnológicas 
realizados pela Companhia ao longo do ano, resultaram no forte crescimento 
de vendas via totens de autoatendimento nos restaurantes, além da ampliação 
da penetração de vendas pelo Mobile App, através da funcionalidade “Peça e 
Retire”. O Delivery próprio, por sua vez, registrou recorde de vendas, com 
aumento de 31,7% frente ao ano de 2023, impulsionadas pela implementação 
de ofertas personalizadas, elaboradas através do uso inteligente de dados 
para mapeamento de padrões de consumo.

CUSTO DA MERCADORIA VENDIDA (“CMV”), CUSTOS COM VENDAS, 
DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS

Em 2024, o CMV representou 34,6% da receita líquida de vendas, registrando 
um leve aumento em relação a 2023. Esse resultado foi influenciado, 
principalmente, por um cenário inflacionário adverso no segmento de 
alimentos e pela desvalorização do Real perante o Dólar americano, fatores 
que pressionaram o custo de determinados insumos. Ainda assim, a 
Companhia conseguiu mitigar parcialmente esses impactos por meio de uma 
estratégia de precificação eficiente, ajustes no portfólio de produtos, 
negociações com os fornecedores e do expressivo crescimento das 
vendas digitais.

CMV

2023 2024

34,4% 34,6%

+0,2p.p.

% Sobre a Receita Líquida de Vendas

As despesas com vendas apresentaram crescimento nominal de 
aproximadamente 8,7% em 2024 frente ao ano anterior, porém, encerraram o 
ano representando um percentual de 42,3% sobre a receita líquida de vendas, 
uma melhoria de 1,4p.p. frente aos 43,7% de 2023, refletindo os ganhos de 
eficiência operacional da Companhia no período.

Despesas com Vendas

2023 2024

43,7% 42,3%

-1,4p.p.

% Sobre a Receita Líquida de Vendas

Assim como as despesas com vendas, as despesas gerais e administrativas 
registraram queda de 0,8p.p. em relação ao ano de 2023, alcançando um 
percentual de 4,7% da receita líquida de vendas da Companhia em 2024.

Despesas Gerais e Administrativas

2023 2024

5,5% 4,7%

-0,8p.p.

% Sobre a Receita Líquida de Vendas

INVESTIMENTOS
Em virtude da continuidade do plano de expansão e modernização da Companhia, 
com o objetivo de proporcionar maior conveniência aos clientes e gerar eficiência 
nos restaurantes através da utilização de novas tecnologias, os investimentos 
realizados em 2024 atingiram o total de R$ 661,1 milhões, com incremento de 
R$ 43,8 milhões frente aos R$ 617,2 milhões realizados em 2023.
Ao longo de 2024, a Companhia realizou 47 novas aberturas, sendo, 
32 restaurantes próprios e 15 franqueados, dentre eles 46 no formato 
Free-Standing. Somados às aberturas, foram efetuados 4 fechamentos em 
2024, encerrando o ano com 1.173 restaurantes.
Durante o ano, a Companhia manteve o foco na abertura de restaurantes 
Free-Standing, cujo volume de vendas é superior aos demais formatos por 
contar com o forte nível de vendas dos segmentos de Drive-Thru e Delivery. 
Durante o ano de 2024, os restaurantes nos formatos In-Store e os localizados 
em shoppings (denominados Food Court e Mall Store), apresentaram 
performance de vendas 6,5% superior em relação ao ano de 2023.

Total de Lojas por Formato

2020

462

467

1.020

91

2021

496

463

1.051
92

 
2022

535

457

1.084
92

 
2023

579

460

1.130
91

2024

625

455

1.173
93

Free-Standing Food Court + Mall Store In-Store

ENDIVIDAMENTO
Em virtude de manter seus contratos atualizados monetariamente, 
a Companhia teve seus montantes corrigidos pelas últimas alterações 
cambiais, sendo assim, seu endividamento aumentou em R$ 320 milhões ao 
longo de 2024. Desta forma, considerando empréstimos com partes 
relacionadas, a Companhia encerrou o ano com uma dívida de R$ 1,5 bilhão, 
frente aos R$ 1,2 bilhão ao final de 2023.

FLUXO DE CAIXA
No ano de 2024, a Companhia apresentou uma geração de caixa de R$ 145,3 
milhões comparado ao consumo do caixa de R$ 196,8 milhões no ano 
de 2023. Ao longo do ano, a Companhia registrou incremento de caixa de 
R$ 109 milhões, proporcionado pelos bons resultados de suas atividades 
operacionais, somados à captação de recursos que alavancaram suas 
atividades de financiamento em R$ 277 milhões. Esse incremento de caixa foi 
consumido nos planos de expansão e modernização (contido nas linhas das 
suas atividades de investimento) que reduziram o caixa em R$ 43,9 milhões, 
resultando em uma constituição de R$ 342,1 milhões em relação ao início do 
exercício.
O gráfico abaixo demonstra as variações no fluxo de caixa da Companhia 
durante o ano de 2024.

Variação da Geração de Caixa entre 2023 e 2024 (R$ milhões)

Fluxo de 
caixa 2023

109

-44

277 145

Atividades
operacionais

Atividades de
investimento

Atividades de
financiamento

Fluxo de
caixa 2024

-197

GLOSSÁRIO
CMV: Custo da Mercadoria Vendida.
Delivery: Segmento de vendas que possibilita ao cliente fazer o pedido 
através do aplicativo próprio (“Mobile App”) ou do aplicativo de parceiros e 
escolher o local de recebimento do pedido.
Drive-Thru: Segmento de vendas que permite ao cliente fazer e receber o 
pedido diretamente do veículo.
ESG: Sigla em inglês para Environmental, Social and Governance (Ambiental, 
Social e Governança).
Meu Méqui: Programa de Fidelidade de compras por pontos adquiridos ao 
baixar e cadastrar no App do Méqui. Funciona da seguinte forma, a cada R$ 
1,00 gasto em compras identificadas no Mobile App, nos totens de atendimento 
ou no Delivery, o cliente soma 100 pontos que podem ser trocados por 
produtos em restaurantes participantes.
Tipos de Restaurantes: Caracterização dos restaurantes, baseada em seus 
aspectos físicos, conforme descrito abaixo:
 Free-Standing: Modelo que conta com espaço interno para realização de 

refeições e com estrutura física externa, com a presença de Drive-Thru, 
estacionamento próprio, entre outras comodidades.

 In-Store: Modelo com acesso direto à via pública, que conta com espaço 
interno para realização de refeições, sem a presença de Drive-Thru ou de 
estacionamento próprio.

 Mall Store: Modelo localizado em shoppings, supermercados, aeroportos, 
entre outros, caracterizado principalmente pela presença de área própria 
para refeições.

 Food Court: Modelo localizado em shoppings, supermercados, aeroportos, 
entre outros, sem área própria para refeições.

Plataforma Digital: Plataforma que inclui as vendas efetuadas, através do 
Mobile App, via Delivery (aplicativo próprio) e de parceiros, e via totens de 
autoatendimento.
Vendas Comparáveis: Refere-se à mudança percentual, medida em moeda 
constante, em relação ao ano anterior, das vendas realizadas pelos 
restaurantes operados pela Companhia e restaurantes franqueados em 
operação por no mínimo 13 meses, incluindo aqueles que ficaram fechados de 
maneira temporária por período inferior a um ano. As razões pelas quais um 
restaurante pode ficar fechado temporariamente incluem: reformas, 
reconstruções, obras na via de acesso e desastres naturais, dentre outras.
As vendas de determinado período podem ser afetadas pelo número de dias 
úteis, finais de semana e feriados, que podem, por sua vez, impactar as 
vendas comparáveis de maneira positiva ou negativa.
Tal métrica é considerada importante para a compreensão do desempenho 
financeiro da Companhia, uma vez que as vendas dos subfranqueados não 
são registradas como receitas com vendas, ao mesmo tempo que são um bom 
indicador da saúde financeira da base de subfranqueados e contribuem para 
os resultados, juntamente às vendas dos restaurantes operados pela 
Companhia.

1. CONTEXTO OPERACIONAL

Arcos Dourados Comércio de Alimentos S.A. (“Arcos” ou “Companhia”), loca-
lizada na Alameda Amazonas, 253, Barueri, SP, tem como atividade prepon-
derante a comercialização, no varejo, de produtos alimentícios nos restauran-
tes McDonald’s. A Companhia é uma subsidiária da Arcos Dorados Holding 
Inc., listada na New York Stock Exchange (“NYSE”) e em 31 de dezembro de 
2024 dispunha de 1.173 restaurantes no Brasil (1.130 em 2023).
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Aquisição das operações do McDonald’s na América Latina: A Arcos Doura-
dos Restaurantes Ltda. e Arcos Dourados Comércio de Alimentos S.A. eram 
subsidiária  s integrais da McDonald’s Corporation. Em 3 de agosto de 2007, 
Arcos Dorados B.V. (“ADBV”) assinou um Contrato de Compra de Ações com 
a McDonald’s Corporation para aquisição das operações do McDonald’s na 
América Latina, incluindo as entidades acima mencionadas. Na mesma data, 
a ADBV e suas subsidiárias, juntamente com Arcos Dorados Group B.V., Los 
Laureles Ltd. e a McDonald’s Corporation, celebraram um Contrato de Fran-
quia Master (Master Franchise Agreement - MFA), com exceção do Brasil, que 
foi alterado e consolidado em 10 de novembro de 2008 e posteriormente reno-
vado em 30 de dezembro de 2024. Em relação ao Brasil, em 3 de agosto de 
2007, a subsidiária da Companhia, Arcos Dourados Comércio de Alimentos 
S.A., celebrou com a McDonald’s um Contrato de Franquia Master separado, 
mas substancialmente idêntico ao MFA das demais jurisdições. Esse contrato 
também foi alterado e consolidado em 10 de novembro de 2008 e novamente 
em 30 de dezembro de 2024, que garante à ADBV o seguinte: • O direito de 
ter posse e operar, direta ou indiretamente, restaurantes franqueados no terri-
tório sob contrato; • O direito de outorgar e licenciar franquias no território sob 
contrato; • O direito de adotar e usar, e licenciar o uso a subfranqueados, do 
sistema no território sob contrato; • O direito de anunciar ao público que é um 
franqueado do McDonald’s; • O direito e licença para outorgar para subfran-
queados os direitos constantes no Contrato de Franquia Master ou MFA. Mc-
Donald’s Corporation tem o direito de (a) terminar o MFA, ou (b) exercer uma 
opção de compra (“Call Option”) sobre as ações da ADBV, ou, em certas cir-
cunstâncias, sobre os interesses da ADBV em uma ou mais subsidiárias Mas-
ter Franchise, se a ADBV ou qualquer dessas subsidiárias, (i) falhar na opera-
ção do sistema McDonald’s (conforme definido nos MFAs), (ii) ter decretada 
falência, (iii) falhar com o pagamento de suas dívidas financeiras, (iv) falhar 
relevantemente no atingimento dos requerimentos de abertura e reinvestimen-
to ou (v) incorrer em outro evento de falta conforme definido no MFAs.

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Em milhares de reais)

Relatório da Administração 2024

Notas Explicativas

BALANÇOS PATRIMONIAIS

Nota 2024 2023
Ativo
 Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 3 197.011 51.734
  Contas a receber 4 379.898 467.353
  Estoques 5 68.886 57.383
  Tributos a recuperar 6 75.037 55.716
  Instrumentos financeiros derivativos 21 2.276 –
  Despesas antecipadas e outros 28.255 23.647

751.363 655.833
 Não circulante
  Realizável a longo prazo
  Partes relacionadas 12 3.655 2.750
  Imposto de renda e contribuição social
   diferidos 14 373.782 380.074
  Tributos a recuperar 6 310.372 122.300
  Instrumentos financeiros derivativos 21.d 493.408 225.793
  Contas a receber 4 1.684 –
  Adiantamento a fornecedores 5 30.641 35.341
  Depósitos judiciais 15 367.331 351.159

1.580.873 1.117.417

 Investimentos 717 586
 Imobilizado 7 2.460.699 2.231.387
 Intangível 8 243.554 164.554
 Ativo de direito de uso 9 3.143.113 3.015.496

5.848.083 5.412.023
Total do ativo 8.180.319 7.185.273

Nota 2024 2023
Passivo
 Circulante
  Fornecedores 10 528.583 480.145
  Salários e encargos sociais 11 290.230 304.360
  Partes relacionadas 12 18.257 21.595
  Impostos e contribuições sociais a recolher 13 302.755 311.831
  Instrumentos financeiros derivativos 21.d 6.214 29.264
  Passivo de arrendamento mercantil 9 138.139 154.475
  Outros passivos 69.676 59.557
 Total do passivo circulante 1.353.854 1.361.227
 Não circulante
  Partes relacionadas 12 1.479.294 1.154.948
  Provisão para demandas judiciais 15 202.223 270.939
  Instrumentos financeiros derivativos 21.d – 81.275
  Passivo de arrendamento mercantil 9 3.496.483 3.278.405
  Outros passivos 60.889 53.532
 Total do passivo não circulante 5.238.889 4.839.099
 Patrimônio líquido
  Capital social 17 442.789 442.789
  Reserva de lucro 17 1.108.665 522.394
  Outros resultados abrangentes 17 36.122 19.764
 Total do patrimônio líquido 1.587.576 984.947
Total do passivo e patrimônio líquido 8.180.319 7.185.273

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS

Nota 2024 2023
Receita operacional líquida 18 9.532.337 8.480.478
Custo dos produtos vendidos 19 (3.047.914) (2.701.420)
Lucro bruto 6.484.423 5.779.058
Despesas operacionais:
 Despesas com vendas 19 (3.725.993) (3.426.638)
 Gerais e administrativas 19 (411.445) (435.141)
 Depreciação e amortização (595.501) (558.768)
 Outros resultados operacionais (33.419) (34.277)
 Resultado de equivalência patrimonial (30) (18)

(4.766.388) (4.454.842)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 1.718.035 1.324.216
Resultado financeiro líquido 20 (531.247) (463.766)
 Despesa financeira (675.349) (716.100)
 Receita financeira 144.102 252.334
Lucro antes do imposto de renda e
 contribuição social correntes e diferidos 1.186.788 860.450
Imposto de renda e contribuição social
 correntes e diferidos 14 (353.580) (286.776)
Lucro líquido do exercício 833.208 573.674

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
2024 2023

Lucro líquido do exercício 833.208 573.674
Outros resultados abrangentes:
 Valor justo de hedge de fluxo de caixa (24.701) 12.590
 Efeito de imposto de renda e contribuição social diferidos 8.343 (4.265)
 Resultado abrangente do exercício 816.850 581.999

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeirasDEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital
social

Reserva
de lucros

Outros resultados
abrangentes

Lucros
acumulados

Total do
patrimônio líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2022 442.789 494.341 28.089 – 965.219
Lucro líquido do exercício – – – 573.674 573.674
Dividendos distribuídos – (458.750) – – (458.750)
Reserva legal – 28.685 – (28.685) –
Juros sobre capital próprio – (32.100) – (54.724) (86.824)
Valor justo de hedge de fluxo de caixa – – (8.325) – (8.325)
Ajustes acumulados de conversão – (47) – – (47)
Transferência para reserva de lucros – 490.265 – (490.265) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 442.789 522.394 19.764 – 984.947
Lucro líquido do exercício – – – 833.208 833.208
Dividendos distribuídos – (200.000) – – (200.000)
Reserva legal – 41.662 – (41.662) –
Juros sobre capital próprio – – – (47.099) (47.099)
Valor justo de hedge de fluxo de caixa – – 16.358 – 16.358
Ajustes acumulados de conversão – 162 – – 162
Transferência para reserva de lucros – 744.447 – (744.447) –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 442.789 1.108.665 36.122 – 1.587.576

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

Fluxos de caixa das atividades operacionais: Nota 2024 2023
  Lucro líquido do exercício 833.208 573.674
  Ajustes para conciliar o resultado ao
   caixa gerado pelas atividades operacionais:
  Depreciação e amortização 7 e 8 330.903 300.110
  Amortização direito de uso (arrendamento) 9 264.598 258.658
  Resultado na baixa de imobilizado e intangível 7 e 8 17.699 18.793
  Registro de imposto de renda diferido 14.1 6.292 10.756
  Provisão para demandas judiciais 15 134.792 140.117
  Reversão de provisão para demandas judiciais 15 (115.625) (29.530)
  Juros, encargos, variações monetárias e AVP 553.220 308.637
  Provisão para créditos de liquidação duvidosa 4 (6.533) 4.621
  Provisão para obsolescência de brinquedos 5 89 (160)
  Resultado de equivalência patrimonial 30 18

2.018.673 1.585.694
 (Aumento) redução dos ativos:
  Contas a receber 97.004 (29.950)
  Estoques (11.592) (4.925)
  Tributos a recuperar (197.894) 16.237
  Despesas antecipadas e outros (4.608) (3.435)
  Partes relacionadas (905) (40)
  Depósitos judiciais (111) (35.624)
  Aumento (redução) dos passivos:
  Fornecedores 52.614 13.397
  Salários e encargos sociais (14.130) 13.450
  Obrigações tributárias 350.945 274.358
  Imposto de renda e contribuição social pagos (375.992) (211.171)
  Pagamentos de demandas judiciais 15 (87.883) (86.463)
  Partes relacionadas 6.411 4.128
  Instrumentos financeiros derivativos 21.d (183.466) 25.027
  Outros passivos 17.478 (3.134)
  Caixa líquido gerado das atividades operacionais 1.666.544 1.557.549
Fluxos de caixa das atividades de investimentos:
 Aquisição de ativo imobilizado e intangível 7 e 8 (661.090) (617.201)
Caixa líquido aplicado em atividades
 de investimento (661.090) (617.201)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos:
 Captação de empréstimos junto a
  partes relacionadas – 635.924
  Pagamento de empréstimos junto a
  partes relacionadas (12.450) (676.850)
  Pagamento de dividendos e juros sobre o
   capital próprio bruto (247.099) (545.574)
  Pagamentos de juros e principal de
   arrendamentos 9 (600.628) (550.665)
 Diminuição do caixa líquido gerado
  das atividades de financiamento (860.177) (1.137.165)
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa 145.277 (196.817)
Demonstração do aumento do caixa e
  equivalentes de caixa
No início do exercício 51.734 248.551
No final do exercício 197.011 51.734
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa 145.277 (196.817)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

2. PRINCIPAIS POLÍTICAS

2.1. Base de preparação: As demonstrações financeiras de 31 de dezembro 
de 2024 e 2023 foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformi-
dade com as práticas contábeis adotadas no Brasil (“BRGAAP”), que compre-
endem os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis - CPC, aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, 
utilizadas na preparação destas demonstrações financeiras em 31 de dezem-
bro de 2024 e são  aplicáveis às informações comparativas de 31 de dezem-
bro de 2023. Em conformidade com a OCPC 07/CTG 07 - Evidenciação na 
Divulgação dos Relatórios Contábil Financeiros de Propósito Geral, todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, estão sendo evidenciadas e correspondem àquelas utilizadas pela Admi-
nistração na sua gestão. As demonstrações financeiras foram elaboradas com 
base no custo histórico, exceto pelos instrumentos financeiros derivativos e 
estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional e moeda de apresen-
tação da Companhia. Os dados não financeiros incluídos nestas demonstra-
ções financeiras, tais como número de restaurantes, não foram objeto de au-
ditoria, ou revisão por parte de nossos auditores independentes. No período 
reportado, a Companhia apresentou CCL (Capital Circulante Líquido) negati-
vo. Essa situação está relacionada às estratégias operacionais, onde a Admi-
nistração acompanha de perto a gestão do capital de giro, adota medidas para 
garantir a liquidez e o equilíbrio financeiro, incluindo renegociação de prazos, 
captação de recursos e otimização do ciclo operacional. O CCL negativo não 
compromete, por si só, a continuidade operacional, sendo avaliado em conjun-
to com outras métricas financeiras e estratégias de gestão de caixa. Dessa 
forma, a Companhia conclui que não há risco de continuidade operacional em 
31 de dezembro de 2024. As demonstrações financeiras do exercício encerra-
do em 31 de dezembro de 2024 foram aprovadas pela Administração em 17 
de abril de 2025. 2.2. Conversão de moedas estrangeiras: As demonstra-
ções financeiras são apresentadas em Reais (R$), moeda funcional da Com-
panhia. As transações em moeda estrangeira são inicialmente registradas à 
taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data da transação. Os ativos 
e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são reconvertidos 
à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data do balanço. Itens não 
monetários mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira 
são convertidos utilizando a taxa de câmbio em vigor nas datas das transa-
ções iniciais. Itens não monetários mensurados ao valor justo em moeda es-
trangeira são convertidos utilizando as taxas de câmbio em vigor na data em 
que o valor justo foi determinado. 2.3. Ajuste a valor presente de ativos e 
passivos: Os ativos e passivos monetários de longo prazo são atualizados 
monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo seu valor presente. O ajuste 
a valor presente de ativos e passivos monetários de curto prazo é calculado, e 
somente registrado, se considerado relevante em relação às demonstrações 
financeiras tomadas em conjunto. Para fins de registro e determinação de re-
levância, o ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os 
fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita e em certos casos implí-
cita, dos respectivos ativos e passivos. Com base nas análises efetuadas e na 
melhor estimativa da Administração, a Companhia concluiu que o ajuste a 
valor presente de ativos e passivos monetários circulantes é irrelevante em 
relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto e, dessa forma, 
não registrou nenhum ajuste. 2.4. Classificação dos ativos e passivos 

como circulantes e não circulantes: Os ativos (com exceção do imposto de 
renda e contribuição social diferidos) com previsão de realização ou que se 
pretenda vender ou consumir no prazo de doze meses a partir das datas dos 
balanços, são classificados como ativos circulantes. Os passivos (com exce-
ção do imposto de renda e contribuição social diferidos) com previsão de liqui-
dação no prazo de doze meses a partir das datas dos balanços são classifica-
dos como circulantes. Todos os demais ativos e passivos (inclusive impostos 
diferidos) são classificados como “não circulantes”. Outros ativos e créditos 
são demonstrados pelo custo, incluindo, quando aplicável, atualizações con-
tratuais, líquidas de provisões para refletir os valores de realização, quando 
necessário. 2.5. Benefícios a empregados: As participações dos emprega-
dos são calculadas com base no acordo do Programa de Participação nos 
Resultados firmado com o Sindicato dos trabalhadores das empresas de refei-
ções coletivas, refeições rápidas (fast food) e afins e é calculado com base em 
metas de resultado estipuladas em referido acordo. As obrigações por contri-
buições aos planos de contribuição definida são reconhecidas na demonstra-
ção do resultado como despesas com pessoal quando os serviços relaciona-
dos são prestados pelos empregados. 2.6. Provisões: As provisões são 
reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não 
formalizada) em virtude de um evento passado, é provável que seja necessá-
ria uma saída de recursos para liquidar a obrigação e seja possível fazer uma 
estimativa confiável do valor dessa obrigação. Nas hipóteses em que a Com-
panhia tem a expectativa de reembolso da totalidade ou de parte da provisão 
como, por exemplo, em virtude de um contrato de seguro, o reembolso é reco-
nhecido como um ativo à parte, mas somente quando é praticamente certo. A 
despesa relacionada à eventual provisão é apresentada no resultado líquido 
do eventual reembolso. 2.7. Principais julgamentos contábeis, estimativas 
e premissas: A elaboração das demonstrações financeiras da Companhia 
exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afe-
tam os valores demonstrados de receitas, despesas, ativos e passivos e a 
evidenciação dos passivos contingentes no encerramento do exercício. Po-
rém, as incertezas quanto a essas premissas e estimativas podem gerar resul-
tados que exijam ajustes substanciais do valor contábil do ativo ou passivo 
afetado em períodos futuros. No processo de aplicação das políticas contábeis 
da Companhia, a Administração adotou os seguintes julgamentos, os quais 
tiveram o efeito mais significativo sobre os valores reconhecidos nas demons-
trações financeiras: a) Perda do valor recuperável do ágio: A Companhia testa 
anualmente se os ágios sofreram alguma perda de acordo com a política con-
tábil descrita na Nota 8 e o CPC 01 (R1)/NBC TG 01 (R4)/IAS 36 - Redução 
ao Valor Recuperável de Ativos. Os valores de recuperação das unidades ge-
radoras de caixa foram apurados com base em projeções e cálculos do valor 
recuperável e indicadores de mercado. b) Impostos sobre a renda: Existem 
incertezas quanto à interpretação da complexa regulamentação fiscal e quan-
to ao valor e momento do lucro real futuro. Em virtude da natureza e comple-
xidade dos negócios da Companhia, as diferenças entre os resultados efetivos 
e as premissas adotadas ou as futuras alterações dessas premissas podem 
acarretar ajustes futuros nas receitas e despesas de imposto de renda já re-
gistradas. A Companhia constitui provisões, com base em estimativas razoá-
veis, para as eventuais consequências de fiscalizações das autoridades tribu-
tárias. O valor dessas provisões baseia-se em diversos fatores, tais como a 
experiência de fiscalizações anteriores e as diferentes interpretações da regu-
lamentação fiscal pela Companhia contribuinte e pela autoridade fiscal res-
ponsável. Essas diferenças de interpretação podem referir-se a uma grande 
variedade de questões, dependendo das condições vigentes no domicílio da 
Companhia. A Interpretação ICPC 22 - Incerteza sobre o tratamento do impos-
to de renda, trata da contabilização dos tributos sobre o rendimento nos casos 
em que os tratamentos tributários envolvem incerteza que afeta a aplicação do 
CPC 32/NBC TG 32 (R4) - Tributos sobre Lucro. A Companhia avaliou cada 
tratamento tributário incerto separadamente, em conjunto com mais tratamen-
tos tributários e não identificou impactos significativos em decorrência da in-
terpretação uma vez que todos os procedimentos adotados para a apuração e 
recolhimento de tributos sobre o lucro estão amparados na legislação e prece-
dentes de Tribunais Administrativos e Judiciais. c) Provisão para demandas 
judiciais: A Companhia é parte de diversos processos judiciais e administrati-
vos (Nota 15). As provisões são constituídas para todos os processos os quais 
é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a obrigação e 
uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda 
inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurispru-
dências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância 
no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As 
provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas cir-
cunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspe-
ções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assun-
tos ou decisões de tribunais. d) Determinação do prazo de arrendamento: O 
IFRS 16/CPC 06 (R2)/NBC TG 06 (R3) segue o modelo de contabilização de 
arrendamentos no balanço patrimonial para arrendatários. Um arrendatário 
reconhece um ativo de direito de uso que representa o seu direito de utilizar o 
ativo arrendado e um passivo de arrendamento que representa a sua obriga-

ção de efetuar pagamentos do arrendamento. A Companhia possui contratos 
de arrendamentos financeiros, onde são arrendados os terrenos e sublocados 
para terceiros, nos quais são locados tanto o terreno quanto a edificação. Com 
prazo médio de aproximadamente 16 anos, com opções de renovação previs-
tas nos contratos, que são razoavelmente certas de serem exercidas. e) Pro-
grama de pontos de fidelidade: A Companhia possui um programa de pontos 
de fidelidade que permite aos clientes acumular pontos que podem ser troca-
dos por produtos gratuitamente. Os pontos de fidelidade geram uma obrigação 
de performance separada, pois fornecem um direito material ao cliente. Uma 
parcela do preço da transação é alocada aos pontos de fidelidade concedidos 
aos clientes com base no preço de venda individual relativo e reconhecida 
como um passivo de contrato até que os pontos sejam resgatados. A receita é 
reconhecida no momento do resgate de produtos pelo cliente, ou no venci-
mento dos pontos após 180 dias. Ao estimar o valor de venda individual dos 
pontos de fidelidade, a Companhia leva em consideração a probabilidade de 
resgate por parte dos clientes. 2.8. Demonstrações dos fluxos de caixa: As 
demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e 
estão apresentadas de acordo com o CPC 03 (R3)/NBC TG 03 (R3) - De-
monstrações dos Fluxos de Caixa. Durante o exercício de 2024, a Companhia 
teve transações com fornecedores de Ativo Fixo que não apresentaram de-
sembolso de caixa no montante de R$ 4.176 (R$ 2.954 em 31 de dezembro 
de 2023), portanto, não foram considerados para fins das referidas demonstra-
ções. 2.9. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados que entraram 
em vigor em 2024: Das novas normas que entraram em vigor em 1° de janei-
ro de 2024, a Companhia declara que as mesmas, não tiveram impacto na 
elaboração das demonstrações financeiras aqui apresentadas: • Alterações 
ao CPC 03 (R2)/IAS 7 - Demonstração do Fluxo de Caixa; • Alterações ao 
CPC 40 (R1)/IFRS 7 - Instrumentos Financeiros (Divulgação). 2.10. Normas e 
interpretações novas e revisadas já emitidas e ainda não vigentes: Das 
normas e interpretações revisadas já emitidas e ainda não vigentes, a Compa-
nhia declara que não adotou antecipadamente as novas normas do CPC e 
IFRS. A seguir as principais revisões já emitidas e ainda não vigentes:
• Adoção ao IFRS 18 - Apresentação das Demonstrações Financeiras.

3. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

De acordo com o CPC 03 (R2)/NBC TG 03 (R3) - Demonstração dos Fluxos 
de Caixa, o caixa e equivalentes de caixa compreendem ao caixa e as aplica-
ções de curto prazo, de alta liquidez, imediatamente conversíveis em dinheiro 
e sujeitos a um risco insignificante de alteração do valor, com intenção e pos-
sibilidade de serem resgatados no curto prazo. Os equivalentes de caixa são 
mantidos com a finalidade de atender compromissos de caixa de curto prazo 
e não para investimento ou outros fins.
Composição:

2024 2023
Bancos 4.968 1.026
Caixa em poder de transportadoras de valores (i) 17.241 18.349
Aplicações financeiras (ii) 174.802 32.359

197.011 51.734
(i) Caixa em poder das transportadoras referente a recursos em trânsito. 
(ii) As aplicações financeiras de curto prazo, de liquidez diária, são prontamen-
te conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um 
insignificante risco de mudança de valor, sendo resgatáveis com o próprio 



Página 4 Jornal O DIA SP Edição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legalATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

QUARTA-FEIRA, 29 DE NOVEMBRO DE 2023 Edição impressa produzida pelo Jornal  O Dia  SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: 
https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal

Página 10 Página 5Jornal O DIA SPEdição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legal

QUARTA-FEIRA, 27 DE ABRIL DE 2023

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES
QUARTA-FEIRA, 23 DE ABRIL DE 2025

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Arcos Dourados Comércio de Alimentos S.A.
CNPJ nº 42.591.651/0001-43

Notas Explicativas

continuação

continua

continuação

continua

emissor. As operações realizadas no Brasil são referentes à aplicações em 
CDB’s (Certificado de depósitos bancários) e operações compromissadas 
com média de remuneração de 95,50% do CDI (93,1% em 2023).

4. CONTAS A RECEBER

As contas a receber correspondem aos recebíveis das vendas através das 
administradoras de cartões, convênios refeição, meios digitais e operadoras 
de Delivery, bem como provenientes de franquias.
Composição

2024 2023
Proveniente de vendas com:
Administradora com cartões de débito e crédito (i) 13.768 162.472
Administradora com convênios refeição (ii) 32.818 38.123
Meios digitais (iii) 25.576 23.146
Operadoras de Delivery (iv) 134.113 104.176

206.275 327.917
Proveniente de franquias (v):
Royalties 50.944 33.062
Propaganda 23.574 21.298
Aluguéis 85.049 82.640

159.567 137.000
Outras contas a receber (vi) 17.282 10.511

17.282 10.511
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (1.542) (8.075)

381.582 467.353
Ativo circulante 379.898 467.353
Ativo não circulante 1.684 –
(i) Administradora de cartões de débito e crédito: os recursos provenientes das 
vendas realizadas com cartões de débito são depositados em conta bancária 
no dia útil seguinte à data da transação, quando se trata de vendas presen-
ciais no balcão do restaurante. Para vendas realizadas por meio do Mobile 
App, incluindo pedidos via Delivery próprio e pela funcionalidade “Peça e Re-
tire”, o depósito é efetuado em até três dias úteis (D+3). As vendas realizadas 
com cartões de crédito são recebidas pela Companhia no prazo médio de 30 
dias. (ii) Administradora de convênios de refeição: as vendas por voucher de 
refeição são recebíveis das empresas administradora de convênios. O prazo 
médio de recebimento pela Companhia é de 20 dias. (iii) Meios digitais: no 
caso das vendas realizadas através do Mercado Pago, os recursos provenien-
tes da carteira digital (on-line) ficam disponíveis no App, cuja transferência é 
realizada no próximo dia útil e vendas a crédito são recebidos pela Companhia 
em 30 dias; Gift Card, o recebimento ocorre no dia útil posterior à compra; 
Sem Parar, o recebimento ocorre em 30 dias; recursos provenientes das ven-
das realizadas no balcão do restaurante com pagamento efetuado através de 
PIX são recebidos no mesmo dia, exceto finais de semana e feriados, cujo 
recebimento ocorre no próximo dia útil; e para vendas pagas via PIX efetuadas 
através do Mobile App, que incluem as vendas via Delivery próprio e da funcio-
nalidade “Peça e retire”, o recebimento ocorre em um dia útil (D+1) após a 
venda. (iv) Operadores de Delivery: as vendas realizadas pelos aplicativos dos 
nossos operadores de Delivery são recebidas da seguinte forma: vendas via 
iFood o recebimento é semanal, cujo prazo de repasse é D+30 e as Vendas 
via Rappi o recebimento é semanal, cujo prazo de repasse é D+7. Tanto para 
iFood quanto para a Rappi, caso o cliente utilize voucher refeição, o valor é 
repassado diretamente pela bandeira voucher, respeitando o prazo de repas-
se acima citado. Mobile App obedece a escolha do cliente (débito/crédito/refei-
ção ou PIX). (v) Franqueados: as receitas de royalties e aluguel são recebíveis 
dos franqueados. O prazo médio de recebimento é de 16 dias no Brasil. (vi) 
Outras contas a receber: referem-se à sublocação de parte de terreno não 
utilizado pela Companhia, com prazo médio de recebimento de 10 dias. Temos 
também, outros assuntos de menor expressão, como valores a receber refe-
rentes à devolução líquida de mercadorias e venda de óleo queimado. Provi-
são para créditos de liquidação duvidosa: A provisão para créditos de liquida-
ção duvidosa é mensurada pelas estimativas das perdas futuras prováveis da 
Companhia:

2024 2023
No início do exercício (8.075) (3.454)
Constituição da provisão para crédito de liquidação duvidosa (11.006) (8.859)
Reversão por recebimento 17.539 4.238
No final do exercício (1.542) (8.075)
A composição das contas a receber por idade de vencimento é descrita como 
segue:

Total A vencer
Vencidos

<30 dias 31-60 dias 61-90 dias >90 dias
2024 383.124 379.071 1.700 397 613 1.343
2023 475.428 462.542 4.872 1.001 623 6.390
Demonstramos abaixo a composição por franqueado dos títulos que não 
compõe a provisão para crédito de liquidação duvidosa:
Franqueados com dívida negociada 2024 2023
Gran Rio Comércio de Alimentos Ltda. 1.975 10
America MMD Comércio de Alimentos Ltda. 414 29
Mantiqueira SJB Comércio de Alimentos Ltda. 304 29
Allianca Comércio de Alimentos Ltda. – 29
Mckin Food’s Ltda. 1.532 339
Total dívida negociada 4.225 436
Circulante 2.541 436
Não circulante 1.684 –

5. ESTOQUES

Os estoques estão demonstrados ao custo ajustado do valor realizável líquido, 
quando este for menor que o custo. O custo dos estoques adquiridos direta-
mente pelos restaurantes é demonstrado ao preço da última aquisição, que se 
aproxima do critério Primeiro a Entrar, Primeiro a Sair (PEPS). O valor líquido 
de realização é o preço de venda estimado no curso normal dos negócios, 
deduzidos os custos estimados necessários para efetuar a venda. Quando 
necessário, os estoques também são reduzidos pela provisão para perdas e 
quebras, as quais são periodicamente analisadas e avaliadas quanto à sua 
adequação.

Composição:
2024 2023

Alimentos 54.297 44.584
Embalagens 11.958 10.869
Brinquedos 3.131 2.341
Provisão para obsolescência de brinquedos (500) (411)
Adiantamento a fornecedores 30.641 35.341

99.527 92.724
Ativo circulante 68.886 57.383
Ativo não circulante 30.641 35.341
A movimentação da provisão para obsolescência de brinquedos está demonstrada 
conforme a seguir:

2024 2023
No início do exercício (411) (571)
Constituição da provisão para obsolescência (4.331) (1.911)
Reversão 4.242 2.071
No final do exercício (500) (411)

6. TRIBUTOS A RECUPERAR

Composição:
2024 2023

Imposto de renda retido na fonte 1.633 2.868
PIS e COFINS (i) 47.857 46.769
INSS a recuperar (ii) 226.628 45.046
Anistia a recuperar (iii) 10.836 10.277
Imposto de renda (iv) e (v) 61.367 42.723
Contribuição social (iv) e (v) 14.603 10.689
ICMS a recuperar (vi) 18.068 14.856
Outros impostos a recuperar 4.417 4.788

385.409 178.016
Ativo circulante 75.037 55.716
Ativo não circulante (ii), (iv) e (v) 310.372 122.300
(i) Programa de Integração Social (PIS) e Contribuição para Financiamento da 
Seguridade Social (COFINS). A Companhia reconhece créditos por essencia-
lidade decorrentes de sua operação. (ii) Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS) - A Companhia discute judicialmente, desde 2009, a incidência de con-
tribuições sobre determinadas verbas trabalhistas. Em 2014, reconheceu cré-
dito referente a valores pagos indevidamente de 2004 a 2009. Em 2020, o STF 
entendeu que o terço constitucional de férias deve ser tributado, dessa forma, 
uma provisão para o montante foi constituída. Diante de decisão do STF pela 
modulação dos efeitos em junho de 2024, ainda pendente de embargos, foi 
revertido o passivo de R$ 31.233 anteriormente constituído. O valor atualizado 
do crédito é de R$ 31.678 em dezembro de 2024. Sistema S - A Companhia 
registrou crédito tributário com saldo atualizado para dezembro de 2024 no 
valor de R$ 147.331 em virtude de decisão favorável em processo individual e 
decisão proferida pelo STJ, em sede de recurso repetitivo, fixando modulação 
dos efeitos sobre tema relativo à tributação previdenciária. Contribuição Previ-
denciária - Salário Maternidade - A Companhia reconheceu o montante de 
R$ 15.930 decorrente de decisão proferida no Mandado de Segurança no qual 
se questionou a constitucionalidade da incidência da contribuição previdenci-
ária patronal, das contribuições destinadas a terceiras entidades e ao 
SAT/RAT sobre os valores pagos à título salário maternidade. O valor atualiza-
do do crédito em dezembro de 2024 é de R$ 17.266. (iii) Anistia a recuperar - 
Em 2009, a Companhia aderiu ao Programa de Parcelamento REFIS estabe-
lecido pela Lei 11.941/2009. No entanto, nesta inclusão não foi considerado os 
valores dos débitos depositados judicialmente e/ou reduzidos em virtude de 
decisões. A Administração está tomando providências para que esses créditos 
registrados como Anistia sejam recuperados até o fim do exercício social de 
2026. (iv) IRPJ/CSLL sobre Selic - Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia 
reconheceu crédito tributário a recuperar no valor de R$ 30.926, em virtude da 
não incidência de IRPJ e CSLL sobre os valores relativos à Taxa Selic decor-
rentes de recuperação de impostos recolhidos indevidamente nos últimos 5 
anos, nos termos da decisão do STF e de decisão proferida em processo 
próprio. Em 2024, o processo transitou em julgado favoravelmente a Compa-
nhia, que iniciou a utilização do crédito, sendo o valor atualizado para dezem-
bro de 2024 de R$ 43.597. (v) Saldo negativo - a Companhia tem registrado 
saldo negativo de IRPJ no valor de R$ 29.311 e saldo negativo de CSLL no 
valor de R$ 3.062, em dezembro de 2024. Os valores são atualizados mone-
tariamente todos os meses. (vi) ICMS incidente sobre Energia Elétrica - 
No primeiro trimestre de 2021, a Companhia ajuizou mandados de segurança 
questionando a constitucionalidade das alíquotas aplicadas pelos Estados de 
Minas Gerais, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Com o julgamento do 
STF as ações ajuizadas pela Companhia contra os Estados supramenciona-
dos tiveram o trânsito em julgado. A Companhia reconheceu o montante de 
R$ 9.721 em dezembro de 2023. O montante atualizado para 2024 é 
R$ 10.230 e outros assuntos de menor expressão.

7. IMOBILIZADO

O imobilizado é demonstrado pelo custo de aquisição ou construção, líquido da 
depreciação acumulada e das perdas por não recuperação acumuladas, se hou-
ver. A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo 
ou família de ativos, pelo método linear e pelas taxas apresentadas a seguir:
Categoria do ativo % de depreciação anual
Edifícios 4%
Benfeitorias e melhorias 5%
Equipamentos de processamento de dados 20%
Instalações 10%
Móveis e utensílios 10%
Máquinas e equipamentos 10%
O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revis-
tos no encerramento de cada exercício e ajustados de forma prospectiva, 
quando for o caso.

Composição:

Terrenos
Edifícios, benfeitorias

e melhoramentos Equipamentos
Imobilizado em andamento

e adiantamentos (i)
Total do

imobilizado
Custo
Saldos em 31 de dezembro de 2022 161.430 2.043.053 1.756.326 53.322 4.014.131
Adições 10.197 257.378 269.902 36.085 573.562
Baixas – (3.989) (14.340) (2.714) (21.043)
Transferências – 26.027 245 (26.253) 19
Saldos em 31 de dezembro de 2023 171.627 2.322.469 2.012.133 60.440 4.566.669
Adições – 126.932 243.981 174.638 545.551
Baixas – (12.535) (80.188) (166) (92.889)
Transferências – 190.736 11.958 (202.387) 307
Saldos em 31 de dezembro de 2024 171.627 2.627.602 2.187.884 32.525 5.019.638
Depreciação
Saldos em 31 de dezembro de 2022 – (993.051) (1.080.244) – (2.073.295)
Depreciação no exercício – (116.859) (158.006) – (274.865)
Baixas – 889 12.008 – 12.897
Transferências – (437) 418 – (19)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 – (1.109.458) (1.225.824) – (2.335.282)
Depreciação no exercício – (128.807) (172.860) – (301.667)
Baixas – 8.633 69.684 – 78.317
Transferências – (26.228) 25.921 – (307)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 – (1.255.860) (1.303.079) – (2.558.939)
Valor líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2023 171.627 1.213.011 786.309 60.440 2.231.387
Saldos em 31 de dezembro de 2024 171.627 1.371.742 884.805 32.525 2.460.699
(i) Refere-se a projetos de aberturas de novos restaurantes. A Administração possui a expectativa de ativação dos itens de acordo com cronograma de aber-
tura de restaurantes.

8. INTANGÍVEL

Os ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados pelo custo quando de seu reconhecimento inicial. O custo dos ativos intangíveis adquiridos 
em uma combinação de negócios corresponde ao valor justo na data da aquisição. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são contabilizados pelo 
custo, deduzidas a amortização acumulada e as eventuais perdas acumuladas de valor recuperável. Os ativos intangíveis gerados internamente, excluindo-se 
os custos capitalizados de desenvolvimento de software, não são capitalizados e os gastos são refletidos no resultado quando incorridos. A amortização é 
reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo ou família de ativos, pelo método linear e pelas taxas apresentadas a seguir:
Categoria do ativo % de amortização média anual
Licença de uso 4%
Direitos readquiridos de franquias 35,3%
Software 20%
O período e o método de amortização são revistos, no mínimo, no encerramento de cada exercício. Anualmente, a Companhia avalia, nas datas dos balanços, 
se há indícios de que um ativo possa não ser recuperável. A Companhia considera cada restaurante como sua menor unidade geradora de caixa (“UGC”), e 
submete-as ao teste de valor recuperável (impairment). As perdas por não recuperação são reconhecidas no resultado em linha de despesas consistentes com 
a função do ativo não recuperável.
Composição:

Licença 
de uso (i)

Direitos readquiridos de
franquias Ágio Softwares

Total do ativo
intangível

Custo
Saldos em 31 de dezembro de 2022 24.174 24.252 49.812 236.920 335.158
Adições 1.749 518 2.475 41.852 46.594
Baixas (86) – – (32.950) (33.036)
Transferências – – – (19) (19)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 25.837 24.770 52.287 245.803 348.697
Adições 1.497 14.650 20.443 74.773 111.363
Baixas – – – (26.495) (26.495)
Transferências – – – (307) (307)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 27.334 39.420 72.730 293.774 433.258
Amortização
Saldos em 31 de dezembro de 2022 (12.306) (22.268) – (146.731) (181.305)
Amortização do exercício (2.139) (771) – (22.335) (25.245)
Baixas 37 – – 22.351 22.388
Transferências – – – 19 19
Saldos em 31 de dezembro de 2023 (14.408) (23.039) – (146.696) (184.143)
Amortização do exercício (2.602) (2.024) – (24.610) (29.236)
Baixas – – – 23.368 23.368
Transferências – – – 307 307
Saldos em 31 de dezembro de 2024 (17.010) (25.063) – (147.631) (189.704)
Valor líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2023 11.429 1.731 52.287 99.107 164.554
Saldos em 31 de dezembro de 2024 10.324 14.357 72.730 146.143 243.554

(i) A marca compreende os direitos de uso de marca pagos à McDonald’s 
Corporation pela abertura de cada restaurante próprio e sublicenciado. O pra-
zo de amortização destes ativos é o período remanescente entre a data de 
inauguração do restaurante e o vencimento do MFA (a expirar em dezembro 
2044). Ágio: O saldo do ágio no montante de R$ 72.730 em 2024 (R$ 52.287 
em 2023) refere-se aos ágios formados pelas incorporações de restaurantes, 
com base nas projeções de rentabilidade que os determinaram. Desde 2009 a 
Companhia não realiza amortizações. A Companhia avaliou a recuperação do 
valor contábil dos ágios com base no seu valor de uso, utilizando o modelo de 
fluxo de caixa descontado das unidades geradoras de caixa. As premissas 
chave foram estimadas considerando o desempenho histórico da Companhia 
e com base em premissas macroeconômicas razoáveis e consistentes com 
fontes externas de informações fundamentadas em projeções de mercado fi-
nanceiro, documentadas e aprovadas pelos órgãos da Administração da Com-
panhia. De forma consistente com as técnicas de avaliação econômica, a 
avaliação do valor em uso é efetuada por um período de 5 anos. Os fluxos de 
caixas futuros estimados foram descontados à taxa de desconto de 8,3% em 
31 de dezembro de 2024 (8,4% em 31 de dezembro de 2023). O teste de re-
cuperação dos ativos intangíveis da Companhia não resultou na necessidade 
de reconhecimento de perdas visto que o valor estimado de uso excede o seu 
valor líquido contábil na data da avaliação.

9. ATIVOS E PASSIVOS DE ARRENDAMENTOS - EFEITOS DO CPC 06
 (R2)/NBC TG 06 (R3)

O CPC 06 (R2)/NBC TG 06 (R3) - Arrendamentos, estabelece os princípios 
para o reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de opera-
ções de arrendamento mercantil e exige que os arrendatários contabilizem 
todos os arrendamentos conforme um único modelo de balanço patrimonial. 
O arrendatário reconhece um passivo para efetuar os pagamentos (um passi-
vo de arrendamento) e um ativo representando o direito de usar o ativo objeto 
durante o prazo do arrendamento (um ativo de direito de uso). E devem reco-
nhecer separadamente as despesas com juros sobre o passivo de arrenda-
mento e a despesa de depreciação do ativo de direito de uso. Isenções estão 
disponíveis para arrendamentos de curto prazo e itens de baixo valor. A Com-
panhia possui e reconhece como “ativo de direito de uso”, os seus contratos 
referentes a locação de imóveis operacionais (restaurantes), escritórios e frota 
de veículos. E os contratos de arrendamento possuem prazo médio de 16 
anos. A taxa de empréstimo incremental (desconto) foi calculada utilizando-se 
das seguintes premissas: (i) endividamento do grupo Arcos Dorados; (ii) prazo 
do contrato; (iii) moeda do país; (iv) curva de juros; e (v) pagamentos mínimos. 
Essas premissas são calculadas mensalmente e a taxa média aplicada foi de 
10,63% a 15,65% (10,82% a 15,72% em 2023) considerando os prazos 
dos contratos.

A Companhia reconheceu os ativos e passivos para os seus contratos de 
arrendamento referentes à locação de imóveis operacionais (restaurantes), 
escritórios e frota de veículos considerando o valor bruto de impostos. Os ati-
vos de direito de uso também estão sujeitos à redução ao valor recuperável. 
Com base nas premissas e informações comentadas, apresentamos abaixo a 
movimentação do direito de uso, obrigações e resultado de arrendamento da 
Companhia:

2024 2023
Direito de uso Valor Valor
Saldo inicial (i) 3.015.496 2.955.746
Adições de novos contratos e atualizações
 contratuais (ii) e (iii) 392.215 318.408
Amortização do direito de uso (264.598) (258.658)
Saldo final 3.143.113 3.015.496
 Passivo de arrendamento Valor Valor
Saldo inicial (i) 3.432.880 3.276.345
Adições de novos contratos e atualizações
 contratuais (iii) 392.215 318.408
Pagamento de principal e juros (600.628) (550.665)
Juros reconhecidos no exercício 410.155 388.792
Saldo final 3.634.622 3.432.880
Circulante (138.139) (154.475)
Não circulante (3.496.483) (3.278.405)
(i) Saldos apresentados líquidos de AVP. (ii) As atualizações dos índices finan-
ceiros das obrigações de arrendamento são registradas de acordo com cada 
contrato ocasionando impactos nas rubricas de AVP de Passivos de Arrenda-
mento (passivo) e Ativo de Direito de Uso (ativo). (iii) Os saldos apresentados 
em contas patrimoniais são brutos de impostos (PIS e COFINS) enquanto os 
saldos apresentados em contas de resultado são líquidos de impostos 
(PIS e COFINS).

10. FORNECEDORES

Composição:
2024 2023

Fornecedores exclusivos (i) 144.556 124.230
Fornecedores conveniados (ii) 26.642 41.246
Fornecedores diversos (iii) 357.385 314.669

528.583 480.145
(i) Fornecedores exclusivos: como fornecedores exclusivos entendem-se os 
fornecedores parceiros e responsáveis pelo abastecimento de carnes, pães, 
entre outros. (ii) Fornecedores conveniados: A Companhia oferece aos seus 
fornecedores a opção de recebimento por meio de uma operação de risco 
sacado através de uma instituição financeira. A operação consiste em facilitar 
os procedimentos administrativos para que os fornecedores antecipem recebí-
veis relacionados as compras realizadas pela Companhia. A instituição finan-
ceira paga antecipadamente os fornecedores em troca de um desconto e, 
quando contratado entre o banco e o fornecedor (a decisão de aderir a esta 
transação é única e exclusivamente do fornecedor), a Companhia paga à ins-
tituição financeira na data de pagamento original o valor nominal total da obri-
gação originária. (iii) Fornecedores diversos: como fornecedores diversos são 
classificados os demais fornecedores que não são exclusivos para a atividade 
da Companhia.

11. SALÁRIOS E ENCARGOS SOCIAIS

Composição:
2024 2023

Salários a pagar 37.310 49.269
Provisão para participação nos lucros 69.320 92.036
Provisão para férias 104.582 93.079
Provisão de encargos sociais sobre férias 38.213 34.095
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) a recolher 30.551 26.649
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS)
 a recolher 10.254 9.232

290.230 304.360

12. PARTES RELACIONADAS

Composição
2024 2023

Ativo não circulante
 Arcos Dorados Restaurantes de Chile Ltda.(i) – 121
 Arcos SerCal Inmobiliaria (i) 2.727 2.069
 Arcos Dourados Holding (i) – 197
 Arcos Dorados Argentina (vii) 570 –
 Outros (i) 358 363

3.655 2.750
Passivo circulante
Arcos Dorados B.V. (iii) 18.257 14.355
Juros sobre capital próprio – 7.240

18.257 21.595
Passivo não circulante
 LatAm, LLC (ii) 27.749 13.864
 Arcos Dorados B.V. (iii) 1.445.517 1.136.589
 Arcos Dorados B.V. (iv) 6.028 3.757
 Arcos Dorados Argentina (v) – 738

1.479.294 1.154.948
Total passivo 1.497.551 1.176.543
Resultado
 Variação cambial 4.939 4.836
 Custos corporativos (vi) (57.718) (103.789)
(i) Contas a receber proveniente a reembolsos de despesas relacionadas à 
operação; (ii) Refere-se às despesas de custos corporativos, sendo valores 
cobrados pela matriz em funções administrativas sem incidência de juros e 
não há vencimento; (iii) Em 2017 foram captados dois empréstimos em moeda 
estrangeira (Dólar) no montante de R$ 311.550 (USD 100.000) cada, com 
taxa de juros de 5,87% + IR, e pagamentos de juros semestrais em junho e 
dezembro para o contrato com vencimento em setembro de 2023; e março e 
setembro para o contrato com vencimento em abril/2027. Em julho de 2023, o 
referido contrato com a ADBV com vencimento em setembro de 2023, junta-
mente com outro empréstimo denominado em moeda corrente cujo saldo na 
data da novação era de R$ 199.446, foram substituídos por um novo emprés-
timo em moeda estrangeira (Dólar) no montante de R$ 635.924 (USD 
134.000), com taxa de juros de 8%, pagamentos de juros semestrais em maio 
e novembro, com vencimento em maio de 2029. Esses empréstimos possuem 
instrumentos financeiros derivativos com os bancos: Bank of América, JP Mor-
gan, Deutche Bank e Citi Bank, atrelados a uma taxa média de 8%, sendo em 
2023 de 7,74%. Em 2024, foi ampliada a proteção do último empréstimo em 
USD 65.000, refletindo uma cobertura total em 31 de dezembro de 2024 de 
USD 219.000. O valor justo está demonstrado na Nota 21.d. (iv) Refere-se as 
despesas com projetos para o Brasil, não há incidência de juros e não há 
vencimento definido. (v) Valores referem-se às despesas ocorridas na Argenti-
na que são de responsabilidade do Brasil. Não há incidência de juros e não há 
data de vencimento. (vi) Custos corporativos são valores cobrados pela matriz 
por conta de funções administrativas. (vii) Valores referem-se às despesas 
ocorridas no Brasil que são de responsabilidade da Argentina. Não há incidên-
cia de juros e não há data de vencimento. Remuneração da Administração: 
Além dos benefícios usuais previstos pela legislação brasileira, a Companhia 
tem como prática a adoção de assistência médica, seguro de vida e participa-
ção nos lucros, como benefícios adicionais. Os benefícios concedidos ao 
“pessoal estratégico da Administração” compreendem os benefícios usuais e 
adicionais concedidos pela Companhia. O valor da remuneração e benefícios 
ao pessoal estratégico da Administração na respectiva área de competência 
no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 foi de R$ 67.761 (R$ 47.720 
em 2023). A Companhia considerou como “pessoal estratégico da Administra-
ção”, conforme Resolução do CFC n˚ 1.193/2009, os integrantes da sua dire-
toria executiva.

13. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS A RECOLHER

As receitas de vendas e serviços estão sujeitas à tributação pelo Imposto so-
bre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS, Imposto Sobre Serviços - 
ISS, Programa de Integração Social - PIS e Contribuição para Financiamento 
da Seguridade Social - COFINS às alíquotas vigentes em cada região e são 
apresentados como deduções de vendas na demonstração do resultado. 
Os créditos decorrentes da não cumulatividade do PIS e da COFINS são apre-
sentados dedutivamente do custo dos produtos vendidos na demonstração do 
resultado. Os débitos decorrentes das receitas financeiras estão apresentados 
dedutivamente nessas próprias linhas na demonstração do resultado. 
As antecipações ou valores passíveis de compensação são demonstrados 
no ativo circulante ou não circulante, de acordo com a previsão de sua 
realização (Nota 6).
Composição:

2024 2023
Impostos sobre vendas 26.279 44.180
Imposto de renda sobre royalties e distribuição de lucros 1.235 2.799
Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro 239.383 237.057
Outros impostos e contribuições 35.858 27.795

302.755 311.831

14. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL CORRENTES E
 DIFERIDOS

Imposto de renda e contribuição social correntes: O imposto de renda e con-
tribuição social correntes ativos e passivos, referentes ao período atual e a 
períodos anteriores, são mensurados pelo valor previsto para serem ressarci-
dos ou pago às autoridades fiscais. As alíquotas e leis tributárias adotadas 
para cálculo do imposto são aquelas em vigor ou substancialmente em vigor, 
nas datas dos balanços. A tributação sobre a renda compreende o Imposto de 
Renda da Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e a Contribuição Social sobre o Lucro Lí-
quido (“CSLL”), sendo calculada no regime do lucro real (lucro ajustado) se-
gundo as alíquotas aplicáveis na legislação em vigor: 15%, sobre o lucro real 
e 10% adicionais sobre o que exceder R$ 240 mil em lucro real por ano, no 
caso do IRPJ, e 9%, no caso da CSLL. Imposto de renda e contribuição social 
diferidos: O imposto de renda e contribuição social diferidos são gerados por 
diferenças temporárias, nas datas dos balanços, entre as bases fiscais dos 
ativos e passivos e seus valores contábeis. São reconhecidos o imposto de 
renda e a contribuição social diferidos passivos referentes a todas as diferen-
ças temporárias tributáveis, exceto quando o passivo fiscal diferido resultar do 
reconhecimento inicial de ágio ou de um ativo ou passivo em uma operação 
que não seja uma combinação de negócios e que, no momento da operação, 
não afete o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal. Com relação às diferen-
ças temporárias dedutíveis associadas a investimentos em subsidiárias, são 
reconhecidos o imposto de renda e a contribuição social diferidos somente na 
medida em que seja provável que as diferenças temporárias serão revertidas 
em um futuro previsível e que haverá um lucro tributável contra o qual se pos-
sa utilizar as diferenças temporárias. O imposto de renda e contribuição social 
diferidos ativos e passivos são mensurados segundo as alíquotas previstas 
para serem aplicadas no exercício em que o ativo é realizado ou o passivo é 
liquidado, com base nas alíquotas (e leis tributárias) em vigor ou substancial-
mente em vigor nas datas dos balanços. Impostos diferidos relacionados a 
itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido também são reconheci-
dos no patrimônio líquido e não na demonstração do resultado. O imposto de 
renda e contribuição social diferidos ativos e passivos são compensados 
se houver um direito legal ou contratual para compensar os ativos fiscais 
contra os passivos fiscais de imposto de renda, e os impostos diferidos que se 
referirem à mesma empresa contribuinte e à mesma autoridade tributária. 
14.1. Imposto de renda e contribuição social diferidos: Os créditos tributá-
rios diferidos foram constituídos no pressuposto de sua realização futura, de 
acordo com o pronunciamento técnico CPC 32/NBC TG 32 (R4) - Tributos so-
bre o lucro, que estabelece as condições essenciais para o reconhecimento 
contábil e manutenção de ativo diferido, decorrentes de diferenças temporá-
rias. Com base em estudos de cenários e projeções de geração de resultados 
tributáveis futuros, preparados anualmente pela Companhia, foram registrados 

diferidos ativos tributários relativos às diferenças temporárias, conforme abaixo:
2024 2023

Ativo não circulante
Diferenças temporárias 373.782 380.074
Imposto de renda diferido e contribuição social
 diferido ativo 373.782 380.074
A movimentação do imposto de renda e contribuição social diferidos está 
demonstrada abaixo:

2024 2023
No início do exercício 380.074 390.830
Realização (constituição) do imposto diferido (9.091) (11.811)
Despesa de imposto reconhecida no patrimônio líquido
 (hedge de fluxo de caixa) 2.799 1.055

373.782 380.074
O valor contábil e a realização de imposto de renda e contribuição social dife-
ridos sobre as diferenças temporárias são revisados anualmente pela Compa-
nhia. Com base nesse estudo técnico de geração de lucros tributáveis futuros, 
a Companhia estima compensar nos seguintes exercícios: Valor
2025 (107.216)
2026 (26.062)
2027 (33.532)
2028 (10.750)
2029 - 2030 (196.222)

(373.782)
A movimentação do imposto de renda e contribuição social diferidos serão 
amortizados com compensações futuras de acordo com a movimentação 
temporária da Companhia, sendo o valor de 2024 R$ 373.782 (R$ 380.074 em 
2023). 14.2. Imposto de renda e contribuição social correntes: No exercí-
cio findo em 31 de dezembro de 2024 e 2023 os impactos da alíquota efetiva 
para imposto de renda e contribuição social foram calculadas como segue:
Composição:

2024 2023
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 1.186.788 860.450
Alíquota nominal 34 % 34 %
Imposto de renda e contribuição pela taxa nominal (403.508) (292.553)
Diferenças permanentes:
- Pagamentos de royalties – (20.833)
- Despesas com veículos de dirigentes (49) (261)
- Doações e gratificações (75) (121)
- Outras (5.781) (11.767)
- Selic indébito 19.067 2.932
Baixa de ativo imobilizado (1.726) (3.941)
Ajuste de juros sobre capital próprio 16.014 29.520
 Imposto de renda e contribuição social diferidos
  de períodos anteriores 22.478 10.248
Despesa de imposto de renda e contribuição social (353.580) (286.776)
Imposto de renda e contribuição social correntes (355.630) (271.756)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 2.050 (15.020)
Alíquota efetiva 30% 33%

15. DEPÓSITOS JUDICIAIS E PROVISÃO PARA DEMANDAS JUDICIAIS

A Companhia adota os conceitos estabelecidos conforme o CPC 25/NBC TG 
25 (R2) - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, na consti-
tuição das provisões e divulgações sobre assuntos envolvendo litígios e con-
tingências. A provisão para demandas judiciais é constituída com amparo em 
pareceres de assessores jurídicos em montantes suficientes para cobrir per-
das e riscos considerados prováveis. A avaliação da probabilidade de perda 
inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurispru-
dências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância 
no ordenamento jurídico bem como a avaliação dos advogados externos. As 
provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas cir-
cunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspe-
ções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assun-
tos ou decisões de tribunais. Movimentação da provisão para demandas 
judiciais
Composição

Cíveis Trabalhistas Tributárias Total
Saldos em 
 31 de dezembro de 2022 21.868 74.428 150.519 246.815
Constituída durante o exercício 3.323 73.620 63.174 140.117
Pagamentos (668) (85.090) (705) (86.463)
Reversão durante o exercício (12.257) (1.400) (15.873) (29.530)
Saldos em
 31 de dezembro de 2023 12.266 61.558 197.115 270.939
Constituída durante o exercício 4.419 81.044 49.329 134.792
Pagamentos (1.086) (84.851) (1.946) (87.883)
Reversão durante o exercício (4.463) (3.257) (107.905) (115.625)
Saldos em
 31 de dezembro de 2024 11.136 54.494 136.593 202.223
a) Tributárias: As demandas tributárias federais são indexadas pela Selic (Sis-
tema Especial de Liquidação de Custódia) 12,25% em 2024 e 11,75% em 
2023 e estão sujeitas, quando aplicável, a multas. Os referidos juros e multas, 
quando aplicáveis, foram computados sobre valores não pagos e integralmen-
te provisionados. As causas tributárias estimadas pelos nossos assessores 
externos como risco possível de perda somam o montante de R$ 3.331.930 
em 31 de dezembro de 2024 (R$ 3.086.955 em 31 de dezembro de 2023), 
sendo que alguns temas principais estão envolvidos em discussão administra-
tiva e judicial, no montante de R$ 1.286.436: (i) Multas aduaneiras, em que a 
Companhia contesta a aplicação de penalidades aduaneiras sobre operações 
de importação de mercadorias, realizadas no período de junho de 2017 a de-
zembro de 2018. O auto de infração foi julgado procedente e atualmente 
aguarda decisão do recurso voluntário; (ii) PIS e COFINS, a Receita Federal 
do Brasil emitiu auto de infração relativo a PIS e COFINS incidentes sobre 
determinadas receitas da Companhia. O auto de infração foi julgado proce-
dente e atualmente aguarda decisão no CARF (Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais); (iii) PIS e COFINS, a Receita Federal lavrou auto de infra-
ção acerca da utilização de crédito de PIS/COFINS. b) Trabalhistas: As causas 
trabalhistas com possível risco de perda somam o montante de R$ 11.341 em 
31 de dezembro de 2024 (R$ 14.432 em 31 de dezembro de 2023). c) Cíveis: 
As demandas com risco de perda possível somam o montante de R$ 69.361 
em 31 de dezembro de 2024 (R$ 59.329 em 31 de dezembro de 2023). d) 
Depósitos recursais e judiciais: A Companhia está contestando o pagamento 
de certos impostos, contribuições e obrigações trabalhistas e efetuou depósi-
tos para recursos (vinculados) de montantes equivalentes pendentes das de-
cisões legais finais, bem como depósitos em caução relacionados com as 
provisões para processos judiciais. Os depósitos judiciais são os seguintes:

Fiscais

Traba-
lhistas ICMS

IRPJ e
CSLL

prejuízo

IRPJ
sobre

royalties Outras Total
Saldos em 31 de
 dezembro de 2022 38.528 62.362 21.720 153.564 15.288 291.462
Constituída durante
 o exercício 84.496 – - 21.978 14.356 120.830
Atualização – 5.015 1.307 15.662 2.089 24.073
Baixas no exercício
 por encerramento de
  processos (84.634) – – – (572) (85.206)
Saldos em 31 de
 dezembro de 2023 38.390 67.377 23.027 191.204 31.161 351.159
Constituída durante
 o exercício 81.010 – – 687 1.867 83.564
Atualização – 4.763 1.102 14.148 (3.952) 16.061
Baixas no exercício
 por encerramento de
  processos (83.453) – – – – (83.453)
Saldos em 31 de
 dezembro de 2024 35.947 72.140 24.129 206.039 29.076 367.331

16. PLANO DE APOSENTADORIA - MCPREV

A Companhia possui um plano de aposentadoria de contribuição definida, de-
nominado McPrev, como benefício a seus empregados. A Companhia faz con-
tribuições mensais ao plano em nome dos beneficiários de acordo com o 
serviço prestado e não tem obrigações adicionais a reconhecer como resulta-
do do plano. As contribuições feitas em 2024 totalizaram R$ 3.678 (R$ 3.459 
em 2023) e contribuições feitas pelos participantes totalizaram R$ 4.451 
(R$ 4.139 em 2023). O Plano tinha 380 participantes em 2024 (362 participan-
tes em 2023).

17. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

a) Capital social: O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é repre-
sentado por 442.789 ações ordinárias em 31 de dezembro de 2024 e 2023, 
todas nominativas e sem valor nominal. b) Distribuição de lucros: A distribuição 
de lucros é reconhecida, com base nas distribuições de lucros requeridas e 
aprovadas em ata de reunião dos representantes da Administração e quotis-
tas da Companhia. A Companhia aprovou em Assembleia Geral Extraordinária 
a distribuição de dividendos, conforme a seguir: • 29 de agosto de 2024 valor 
de R$ 200.000, pagos durante o exercício; Em 02 de novembro de 2024, a 
Companhia aprovou, em Assembleia Geral Extraordinária, a distribuição de 
juros sobre capital próprio no valor de R$ 47.099 calculados com base no pe-
ríodo de janeiro a outubro de 2024. c) Outros resultados abrangentes: Refe-
rem-se aos efeitos decorrentes da conversão das demonstrações financeiras 
para a moeda funcional da Companhia, líquido do efeito do imposto de renda 
e contribuição social diferidos, bem como valores referentes a hedge de fluxo 
de caixa.

18. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

As receitas são reconhecidas pelo valor justo da contraprestação recebida ou 
a receber pela venda de mercadorias e serviços. As receitas resultantes da 
venda de produtos são reconhecidas quando seu valor pode ser mensurado 
de forma confiável, todos os riscos e benefícios inerentes ao produto são 
transferidos para o comprador, a Companhia deixa de ter controle ou respon-
sabilidade pelas mercadorias vendidas e os benefícios econômicos gerados 
para a Companhia são prováveis. As receitas não são reconhecidas se sua 
realização for incerta. As receitas com franqueados envolvem valores de alu-
guel e royalties com base em um percentual das receitas.
Composição:

2024 2023
Receitas com vendas 9.585.264 8.554.449
Impostos sobre vendas (766.982) (705.955)
Receita líquida de vendas 8.818.282 7.848.494
Receita de aluguel 712.861 630.837
Receita de royalties 1.194 1.147
Receita total franqueados 714.055 631.984
Receita operacional líquida 9.532.337 8.480.478

19. DESPESAS POR NATUREZA

O custo das vendas inclui o custo das operações de logística administradas ou 
terceirizadas pela Companhia, compreendendo todos os custos de 
armazenamento, manuseio e frete incorridos depois do recebimento inicial 
das mercadorias em um dos restaurantes ou depósitos da Companhia. Os 
custos de transporte estão incluídos nos custos de aquisição. As despesas 
com vendas compreendem todas as despesas dos restaurantes, tais como 
salários, marketing, ocupação, manutenção e outras. As despesas gerais e 
administrativas correspondem às despesas indiretas e ao custo das unidades 
corporativas, incluindo compras, suprimentos e tecnologia da informação. 
As outras despesas operacionais correspondem aos efeitos de eventos 
significativos ocorridos durante o período que não se enquadrem na definição 
das demais rubricas da demonstração do resultado adotada pela Companhia. 
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FINNET S.A - TECNOLOGIA E INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO
CNPJ nº 05.607.266/0002-00

Balanços Patrimoniais em 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Ativo 2024 2023 2024 2023
Circulante 33.351 22.392 40.081 29.052
Não Circulante 33.637 36.081 35.162 35.802
Total do ativo 66.988 58.473 75.242 64.854

Controladora Consolidado
Passivo 2024 2023 2024 2023
Circulante 24.715 12.859 29.802 15.923
Não circulante 8.626 9.785 9.444 10.744
Patrimônio líquido 33.647 35.829 35.997 38.187
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 66.988 58.473 75.242 64.854

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios findos em de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)
Atribuível aos acionistas controladores

Reserva de lucros Participação Total do
Capital Reserva Reserva Reserva Lucros de não patrimônio
social de lucros legal de capital Acumulados Total controladores líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2023 19.900 5.019 352 10.558 - 35.829 2.358 38.187
Integralização de capital 478 - - - - 478 - 478
Lucro líquido do exercício - - - - 7.187 7.187 774 7.961
Constituição de Reserva de lucros - 187 - - (187) - - -
Instrumentos Patrimoniais outorgados - - - 2.171 - 2.171 - 2.171
Distribuição de dividendos - (5.019) - - (7.000) (12.019) (881) (12.900)
Variação no percentual de participação - - - - - - 100 100
Saldos em 31 de dezembro de 2024 20.378 187 352 12.729 - 33.646 2.350 35.997

Demonstrações do Resultado Exercícios findos em 2024 e 2023 
(Em milhares de Reais, exceto lucro por ação)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Receita líquida 70.892 58.907 106.029 87.937
Custos dos serviços prestados (20.839) (17.348) (28.554) (22.784)
Lucro bruto 50.053 41.559 77.475 65.153
Lucro antes das despesas 
 financeiras líquidas e IR e CSLL 7.934 8.130 10.020 9.779
Lucro antes do IR e da CSLL 7.203 7.645 9.754 9.097
Imposto de renda e contribuição social (15) (601) (1.793) (1.560)
Lucro líquido do exercício 7.188 7.044 7.961 7.537
Atribuível a:
Controladores 7.188 7.044 7.188 7.044
Não-controladores - - 774 493
Resultado por ação (R$ / ação) 0,3412 0,3389 0,3780 0,3626

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Exercício findo em 2024 e de 2023 
(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Fluxo de caixa gerado pelas 
 atividades operacionais 14.717 13.895 22.014 18.146
Fluxo de caixa usado 
 nas atividades de investimentos (10.832) (7.851) (13.057) (9.615)
Fluxo de caixa (usado nas) gerado 
 pelas atividades de financiamentos (1.135) (1.379) (1.320) (1.737)
(Redução) Aumento do caixa 
 e equivalentes de caixa 2.750 4.665 7.637 6.794
Demonstração do aumento do caixa 
 e equivalentes de caixa
No início do exercício 7.381 2.716 11.325 4.531
No fim do exercício 10.131 7.381 18.962 11.325
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domiciliado em São Paulo - SP, filho de Gilberto Tavares de Amorim e de Neide Tomaz de Freitas ; e Irys Feitosa Rosa , brasileira, solteira, 
nascida aos 08/08/2000, analista de administração pessoal júnior, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha 
de Iran de Oliveira Rosa e de Patricia de Castro Feitosa Rosa.

Jurandy Bispo da Silva Junior, brasileiro, divorciado, nascido aos 17/10/1988, coordenador de operações comerciais, natural de São 
Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Jurandy Bispo da Silva e de Ana Lidia da Silva; e Joyce Pereira Cabral, 
brasileira, divorciada, nascida aos 13/11/1982, analista administração Junior, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São 
Paulo - SP, filha de Jorge Rodrigues Cabral e de Dalva Lopes Pereira.

Gabriel Ribeiro Muniz Alves, brasileiro, solteiro, nascido aos 07/04/2002, suporte técnico de informatica, natural de São Paulo - SP, 
residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Antonio Carlos Muniz Alves e de Valdenilde Ribeiro Alves; e Giovanna Sousa Gonçalves 
da Silva, brasileira, solteira, nascida aos 10/06/2006, assistente comercial, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo 
- SP, filha de Fabio Manoel da Silva e de Maria Aparecida Campos Sousa Gonçalves.

Leonardo da Silva Monteiro, brasileiro, solteiro, nascido aos 01/08/1985, zelador, natural de Recife - PE, residente e domiciliado em 
São Paulo - SP, filho de Antonio Serafim Monteiro e de Maria Cristina da Silva; e Fabiana Gomes da Silva, brasileira, solteira, nascida aos 
01/07/1992, de serviços domésticos, natural do estado de Pernambuco, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Adeilton Gomes 
da Silva e de Silvana Oliveira da Silva.

Claudionor Balbino, brasileiro, solteiro, nascido aos 25/12/1974, ajudante de serviços gerais, natural de São Paulo - SP, residente e 
domiciliado em São Paulo - SP, filho de Marina Balbino; e Andrea Aparecida dos Santos , brasileira, divorciada, nascida aos 15/03/1976, 
auxiliar de enfermagem, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Manoel Ribeiro dos Santos e de Maria 
Barbara dos Santos.

Leonardo Henrique Farias Silvestre, brasileiro, solteiro, nascido aos 03/02/2004, controlador de acesso, natural de São Paulo - SP, 
residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de João Henrique Silvestre e de Ana Paula Farias Silvestre; e Sheyrllane Myrely Almeida 
do Nascimento, brasileira, solteira, nascida aos 13/07/1989, contoladora de acesso, natural de São Joaquim do Monte - PE, residente e 
domiciliada em São Paulo - SP, filha de Valdomiro José do Nascimento e de Sandra Cristina de Almeida Oliveira.

Rodrigo Ferreira Avelino da Silva, brasileiro, solteiro, nascido aos 17/06/1991, segurança da informação, natural de São Paulo - SP, 
residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Dorival Avelino da Silva e de Maria Marques Ferreira da Silva; e Michelle Cristina 
Severo Pereira, brasileira, solteira, nascida aos 05/01/1990, pedagoga, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - 
SP, filha de Marcos Henrique Severo Pereira e de Maria José de Oliveira Pereira.

Reginaldo Fermino dos Santos, brasileiro, solteiro, nascido aos 18/03/1970, taxista, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em 
São Paulo - SP, filho de José Fermino dos Santos Sobrinho e de Delaci Abreu dos Santos; e Juciane Aparecida Gomes, brasileira, solteira, 
nascida aos 18/03/1982, do lar, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Antonio Gomes Neto e de Sonia 
Maria Gomes.

André Henrique Silva de Brito, brasileiro, solteiro, nascido aos 01/11/2000, natural de Mirandópolis - SP, residente e domiciliado em São 
Paulo - SP, filho de Moacir Vanderlei de Brito e de Luciene Afonso Silva de Brito; e Ana Beatriz de Souza Corrêa, brasileira, solteira, 
nascida aos 01/04/2006, natural de Nova Iguaçu - RJ, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Almir da Silva Corrêa e de Maria 
Aparecida Lima de Souza.

 Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se 
na forma da Lei. Editais afixados em cartório. 

www.jornalodiasp.com.br

Arcos Dourados Comércio de Alimentos S.A.
CNPJ nº 42.591.651/0001-43

Notas Explicativas
continuação

continua

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
À Diretoria e Acionistas da Arcos Dourados Comércio de Alimentos S.A. - 
Barueri - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Arcos 
Dourados Comércio de Alimentos S.A. (Companhia) que compreendem o ba-
lanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líqui-
do e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais 
e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações finan-
ceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezem-
bro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas res-
ponsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acor-
do com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissio-
nal do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações 
que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: 
A diretoria da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demons-

trações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressa-
mos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em cone-
xão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é 
a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório 
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou 
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, con-
cluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações 
financeiras: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresen-
tação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como ne-
cessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela ava-
liação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quan-
do aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das de-
monstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável 

de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emi-
tir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detec-
tam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individu-
almente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razo-
ável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais ris-
cos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omis-
são ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos con-
troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expres-
sarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. 

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam le-
vantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacio-
nal da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamenta-
das nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se man-
terem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estru-
tura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequa-
da. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constata-
ções significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significati-
vas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 17 de abril de 2025.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S/S Ltda.

CRC-SP-034519/O
Eduardo Jones

 Contador - CRC-SP-290707/O

A DIRETORIA CONTADOR: José Luiz Santo Prete - CRC 1SP284868/O-7

Em atendimento ao CPC 26 (R1) - NBC TG 26 (R5) - Apresentação das 
Demonstrações Contábeis, a Companhia apresenta a seguir as informações 
sobre as despesas operacionais por natureza para os exercícios findos em 31 
de dezembro de 2024 e 2023.
Composição:

2024 2023
Custos de alimentos (2.618.636) (2.312.732)
Custos de embalagens (280.953) (245.364)
Custos de brinquedos (88.302) (84.848)
Despesas com fretes (60.023) (58.476)
Despesas com pessoal (1.802.469) (1.765.483)
Despesas com serviços de terceiros (714.414) (560.621)
Despesas com royalties (471.240) (371.809)
Despesas com aluguel (i) (49.898) (52.405)
Despesas com publicidade (370.008) (346.953)
Despesas gerais (água, telefonia, etc.) (314.987) (287.483)
Despesas com manutenção e reparos (89.014) (82.376)
Despesas com materiais diversos/suprimentos (63.307) (63.378)
Despesas com taxas e licenças (41.233) (37.773)
Despesas com promoções (37.860) (25.570)
Despesas diversas com marketing (14.653) (8.273)
Despesas com agências de publicidade (5.248) (3.708)
Outros (163.107) (255.947)

(7.185.352) (6.563.199)
Custo dos produtos vendidos (3.047.914) (2.701.420)
Despesas com vendas (3.725.993) (3.426.638)
Despesas gerais e administrativas (411.445) (435.141)

(7.185.352) (6.563.199)
(i) Saldo de despesas com arrendamentos variáveis conforme CPC 06 (R2)/
NBC TG 06 (R3) - Operações de Arrendamento Mercantil.

20. RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO

As receitas financeiras incluem os rendimentos gerados pelo caixa e equiva-
lentes de caixa e por depósitos judiciais, os descontos em compras obtidos de 
fornecedores e receitas referentes a descontos. As despesas financeiras in-
cluem todas as despesas geradas pela dívida líquida e por antecipação de 
recebíveis, compensadas com os juros capitalizados, as perdas com aliena-
ções de ativos financeiros, os encargos financeiros sobre demandas judiciais 
e impostos, bem como ajustes referentes a descontos. Registra-se uma recei-
ta ou despesa de juros referente a todos os instrumentos financeiros mensu-
rados pelo custo amortizado, adotando-se a taxa de juros efetiva, que corres-
ponde à taxa de desconto dos pagamentos ou recebimentos de caixa futuros 
ao longo da vida útil prevista do instrumento financeiro - ou período menor, 
conforme o caso - ao valor contábil líquido do ativo ou passivo financeiro.
Composição:

2024 2023
Receitas financeiras
Receitas de aplicações financeiras 4.215 23.580
Receita de juros (ii) 91.658 15.310
Outros — (299)

95.873 38.591
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos e financiamentos (i) (20.732) (26.582)
Juros sobre arrendamento (410.155) (388.792)
Despesas com instrumentos financeiros derivativos -
 realizado (168.000) (84.904)
Outros (9.526) (558)

(608.413) (500.836)
Variação monetária e cambial líquida (18.707) (1.521)

(531.247) (463.766)

(i) Parte substancial do montante apresentado é advindo de juros com partes 
relacionadas. (ii) Receita de juros referente ao reconhecimento dos créditos do 
sistema S e outros assuntos de menor expressão.

21. GESTÃO DE RISCOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS

Ativos financeiros: Os ativos financeiros são classificados, no reconhecimento 
inicial, como mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de ou-
tros resultados abrangentes ou ao valor justo por meio do resultado, conforme 
suas características e o modelo de negócios da Companhia. Subsequente-
mente, ativos ao custo amortizado são ajustados pela taxa de juros efetiva e 
sujeitos à redução ao valor recuperável, enquanto os mensurados ao valor 
justo refletem suas variações no resultado ou em outros resultados abrangen-
tes. O desreconhecimento ocorre quando expiram os direitos de recebimento 
ou há transferência dos riscos e benefícios. Passivos financeiros: Os passivos 
financeiros são inicialmente mensurados ao valor justo, podendo ser classifi-
cados ao custo amortizado, ao valor justo por meio do resultado ou como ins-
trumentos de hedge. Passivos ao custo amortizado são ajustados pelo método 
da taxa de juros efetiva. Desreconhecimento: O desreconhecimento ocorre 
quando a obrigação é liquidada, cancelada ou substancialmente modificada, 
com o impacto reconhecido no resultado. Gestão de riscos: As atividades da 
Companhia a expõem a diversos riscos financeiros: risco de crédito, risco de 
liquidez e risco de mercado, que inclui o risco cambial e de taxa de juros. 
A gestão de risco da Companhia concentra-se na imprevisibilidade dos merca-
dos financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho 
financeiro, utilizando, quando necessário, instrumentos financeiros derivativos 
para proteger certas exposições a risco. Os instrumentos financeiros derivati-
vos e equivalentes de caixa são mensurados a valor justo em cada data de 
fechamento do balanço patrimonial. a) Risco de crédito: O risco de crédito é o 
risco de a contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação prevista em 
um instrumento financeiro ou contrato com cliente, o que levaria ao prejuízo 
financeiro. A Companhia está exposta ao risco de crédito em suas atividades 
operacionais e financeiras principalmente representados nas rubricas de con-
tas a receber, caixa e equivalentes de caixa e derivativos. Contas a receber: 
As contas a receber da Companhia são substancialmente formadas por rece-
bíveis de cartões, canais digitais e operadora de Delivery. Os valores são tran-
sacionados com as principais bandeiras e prestadoras de serviço de meio 
eletrônico de pagamentos, sendo assim entendemos que o risco de crédito é 
baixo nessa operação. Instrumentos financeiros e depósitos em dinheiro: 
O risco de crédito de saldos com bancos e instituições financeiras é adminis-
trado pela Tesouraria da Companhia de acordo com a política por este estabe-
lecida. Os recursos excedentes são investidos apenas em contrapartes apro-
vadas e dentro do limite estabelecido a cada uma. Esses limites são 
estabelecidos a fim de minimizar a concentração de riscos e, assim, mitigar o 
prejuízo financeiro no caso de potencial falência de uma contraparte. A expo-
sição máxima da Companhia ao risco de crédito em relação aos componentes 
do balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e 2023 é o valor registra-
do, como demonstrado nas Notas 3 e 4. b) Risco de liquidez: A gestão pruden-
te do risco de liquidez implica manter caixa, títulos e valores mobiliários sufi-
cientes, disponibilidades de captação por meio de linhas de crédito 
compromissadas e capacidade de liquidar posições de mercado. A Administra-
ção monitora o nível de liquidez da Companhia, considerando o fluxo de caixa 
esperado em contrapartida às linhas de crédito não utilizadas e aos montantes 
disponíveis em caixa e equivalentes de caixa. c) Risco de mercado: Risco 
cambial: O risco de câmbio é risco de que o valor justo dos fluxos de caixa 
futuros de um instrumento financeiro flutue devido a variações nas taxas de 
câmbio. A exposição aos riscos de variações nas taxas de câmbio refere-se 
basicamente por empréstimos e outros passivos. O risco cambial dos emprés-
timos é administrado por meio de instrumentos financeiros derivativos, no qual 
a Companhia realiza operações de hedge, para minimizar sua exposição. 
A seguir, apresentamos o quadro demonstrativo de análise de sensibilidade 
dos instrumentos financeiros considerando oscilações de 25% e 50% na vari-
ável de risco (taxa do dólar americano):

Contrapartes
Dívida em dólares

americanos
Dívida em reais em

31 de dezembro de 2024
Dólar expectativa

Administração
Cenário I

(25%)
Cenário II

(50%)
Cost sharing - ADBV/LatAm/Arcos Dorados Argentina/
 Arcos Dorados B.V./ Arcos Dorados Holding 4.481 27.749 22.763 28.454 34.145
Royalties - McDonald’s 516 3.194 2.621 3.277 3.932
Location fee - McDonald’s 88 545 447 559 671
Empréstimos e financiamentos - Bancos 236.385 1.463.769 1.200.836 1.501.045 1.801.254
Derivativos (diversas instituições) (219.000) (489.470) (1.112.520) (1.390.650) (1.668.780)
Taxas utilizadas 6,1923* 5,0800** 6,3500 7,6200

Contrapartes
Dívida em dólares

 americanos
Dívida em reais em

 31 de dezembro de 2023
Dólar expectativa 

Administração
Cenário I

(25%)
Cenário II

(50%)
Cost sharing - ADBV/LatAm/Arcos Dorados Argentina/
 Arcos Dorados B.V./ Arcos Dorados Holding 3.792 18.358 19.597 24.496 29.396
Royalties - McDonald’s 3.553 17.201 18.362 22.952 27.543
Location fee - McDonald’s 42 203 217 271 326
Empréstimos e financiamentos - Bancos 237.734 1.150.942 1.228.609 1.535.762 1.842.914
Derivativos - ponta ativa (diversas instituições) (39.062) (189.111) (201.872) (252.341) (302.809)
Taxas utilizadas 4,8413* 5,1680** 6,4600 7,7520
* Taxa de câmbio efetiva em 31 de dezembro de 2024 e 2023, obtida do Banco Central do Brasil. ** Taxa de câmbio projetada pela Administração. Risco de 
taxa de juros: A Companhia também está exposta à variação na taxa de juros, risco que impacta suas aplicações financeiras, seus empréstimos e financia-
mentos. Com finalidade de verificar a sensibilidade à variação das taxas de juros foram definidos três cenários diferentes. Assim, com base em projeções di-
vulgadas por instituições financeiras, foi obtida a projeção do CDI para os próximos 12 meses, cuja média foi de 10,88% para o ano de 2024 e este definido 

como cenário provável, a partir deste, foram calculadas variações negativas e positivas de 25% e 50%. Análise de sensibilidade dos ativos financeiros: Para 
cada cenário foi calculada a “receita financeira bruta”, não levando em consideração a incidência de tributos sobre os rendimentos das aplicações. A data base 
utilizada da carteira foi de 31 de dezembro de 2024, projetando um ano e verificando a sensibilidade do CDI com cada cenário.
Operação 2024 2023 Risco CDI expectativa Administração Cenário I (25%) Cenário II (50%)
Aplicações financeiras 174.802 32.359* Queda do CDI 10,39** 7,79% 5,19%

18.156 13.617 9.078
* Saldos em 31 de dezembro de 2023 aplicados em CDB. ** A Companhia utilizou como expectativa 95,50% do CDI.

d) Instrumentos financeiros derivativos: A carteira de instrumentos financeiros 
derivativos é composta por contratos de troca de indexadores (SWAP). A utili-
zação desses instrumentos visa diminuir os riscos de variação cambial nos 
contratos de empréstimos com partes relacionadas em moeda estrangeira e 
financiamentos, respectivamente. Tais derivativos são designados em estrutu-
ras de hedge accounting com o efeito da sua realização no resultado. Em 31 
de dezembro de 2024 e 2023, a Companhia possuía estruturas de hedge sen-
do hedges de fluxo de caixa. Em um hedge de fluxo de caixa, a parcela efetiva 
do ganho ou perda do instrumento de hedge é reconhecida no patrimônio lí-
quido em outros resultados abrangentes, enquanto a parcela inefetiva do hed-
ge é reconhecida imediatamente no resultado financeiro. Os valores contabili-
zados em outros resultados abrangentes são transferidos imediatamente para 
a demonstração do resultado quando a transação objeto de hedge afeta o re-
sultado. Em um derivativo não designado de hedge como instrumento de hed-
ge, são contratos de moeda a termo onde não possuem hedge de fluxo de 
caixa, hedge a valor justo ou hedge de investimentos líquido, sendo celebra-
dos por períodos consistentes com as exposições da transação da moeda 
contratada. De acordo com as políticas de tesouraria, a Companhia não pos-
sui ou emite instrumentos financeiros derivativos para fins de especulação. 
Hedge de fluxo de caixa: Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia possuía 
contratos de swap designados como hedge de fluxo de caixa para se proteger 
do efeito das flutuações das taxas cambiais dos empréstimos com partes re-
lacionadas em moeda estrangeira, os quais possuem vencimentos em abril de 
2027 e maio de 2029. Os valores das operações de swap utilizados para pro-
teção de empréstimos são resumidos a seguir:

2024
Diferencial a

Valor
nominal

(USD)

receber/pagar
Custo 

atualizado
Valor de
mercado

Ajuste a 
mercado

Ativo/Passivo
USD x PRE - Bank of America 50.000 15.601 – (15.601)
USD x PRE - JP Morgan 15.000 11.817 – (11.817)
USD x PRE - JP Morgan - 23 12.000 (5.308) – 5.308
USD x PRE - JP Morgan - 24 15.000 (4.851) – 4.851
USD x PRE - Citibank -
 Blend & Extend 50.000 (4.269) – 4.269
USD x PRE - Citibank - 23 12.000 (5.456) – 5.456
USD x PRE - Citibank - 24 15.000 (4.963) – 4.963
USD x PRE - Deutche 15.000 11.980 – (11.980)
USD x PRE - Deutche - 24 10.000 (3.474) – 3.474
USD x PRE - Goldman Sachs 24 15.000 (1.563) – 1.563
USD x PRE - Santander - 24 10.000 (3.285) – 3.285
Totais 219.000 6.229 – (6.229)
Total ativo circulante 2.276
Total ativo não circulante 493.408
Total passivo circulante (6.214)

2023
Diferencial a

Valor receber/pagar
nominal

(USD)
Custo

atualizado
Valor de
mercado

Ajuste a
mercado

Ativo/Passivo
USD x PRE - Bank of America 50.000 65.160 80.946 15.786
USD x PRE - JP Morgan 12.000 5.391 6.464 1.073
USD x PRE - JP Morgan - 20 30.000 (5.664) (25.436) (19.772)
USD x PRE - JP Morgan - 23 15.000 (192) 618 810
USD x PRE - Citibank 50.000 92.333 88.421 (3.912)
USD x PRE - Citibank - 23 12.000 4.665 6.354 1.689
USD x PRE - Itaú 50.000 (11.111) (42.823) (31.712)
USD x PRE - Deutche 15.000 (163) 710 873
Totais 234.000 150.419 115.254 (35.165)
Total ativo não circulante 225.793
Total passivo circulante (29.264)
Total passivo não circulante (81.275)
Os termos essenciais dos contratos de swap foram negociados para estarem 
alinhados aos termos dos empréstimos, objetos dos hedges. As transações 
que foram consideradas efetivas, as variações do ajuste a valor justo sobre 
hedge de fluxo de caixa foram registradas na rubrica “Outros resultados abran-
gentes” em contrapartida da rubrica “Instrumentos financeiros derivativos” 
passivos ou ativos. Valor justo dos instrumentos financeiros: A Companhia 
mensura instrumentos financeiros e ativos não financeiros ao valor justo em 
cada data de reporte. A Companhia utiliza técnicas de avaliação que são apro-
priadas nas circunstâncias e para as quais haja dados suficientes disponíveis 
para mensurar o valor justo, maximizando o uso de dados observáveis rele-
vantes e minimizando o uso de dados não observáveis. Todos os ativos e 

passivos para os quais o valor justo seja mensurado ou divulgado nas de-
monstrações financeiras são categorizados dentro da hierarquia de valor jus-
to, com base na informação de nível mais baixo que seja significativa à men-
suração do valor justo como um todo. A seguinte hierarquia é usada para 
determinar o valor justo de instrumentos financeiros: Nível 1: preços cotados, 
sem ajustes, nos mercados ativos para ativos ou passivos idênticos; Nível 2: 
outras técnicas para as quais todos os dados que tenham efeito significativo 
sobre o valor justo registrado sejam observáveis, direta ou indiretamente; Nível 
3: técnicas que usam dados que tenham efeito significativo no valor justo re-
gistrado que não sejam baseados em dados observáveis no mercado.

Ativos mensurados a valor justo

31 de
dezembro

de 2024 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Aplicações financeiras 174.802 – 174.802 –
Swap de taxa de juros -
 hedge de fluxo de caixa 493.408 – 493.408 –

Passivos mensurados a valor justo

31 de
dezembro

de 2024 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Swap de taxa de juros -
 hedge de fluxo de caixa -
  passivo circulante (6.214) – (6.214) –
Swap de taxa de juros -
 hedge de fluxo de caixa -
  passivo não circulante – – – –

Ativos mensurados a valor justo

31 de
dezembro

de 2023 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Aplicações financeiras 32.359 – 32.359 –
Swap de taxa de juros -
 hedge de fluxo de caixa 225.793 – 225.793 –

Passivos mensurados a valor justo

31 de
dezembro

de 2023 Nível 1 Nível 2 Nível 3

Swap de taxa de juros -
 hedge de fluxo de caixa -
  passivo circulante (29.264) – (29.264) –

Swap de taxa de juros -
 hedge de fluxo de caixa -
  passivo não circulante (81.275) – (81.275) –

22. COBERTURA DE SEGUROS

A política da Companhia é a de manter cobertura de seguros para todos os 
bens do imobilizado e estoques sujeitos a riscos e por montantes considera-
dos suficientes para cobrir sinistros, considerando a natureza da sua atividade 
e a orientação de seus consultores de seguros.

23. COMPROMISSOS

Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia tinha compromissos no montante 
total de R$ 876.585 (R$ 845.528 em 2023) incluindo os contratos serviços de 
TI, marketing, auditoria, TAX, jurídico, tesouraria entre outros. Os compromis-
sos futuros relacionados aos referidos contratos são:

Valor (i)
2025 494.627
2026 97.113
2027 73.548
2028 51.849
2029 52.899
Acima de 5 anos 106.549

876.585
(i) Contratos não aplicáveis ao CPC 06 (R2)/NBC TG (R3) - Operações 
de Arrendamento Mercantil, ou seja, contratos de serviços de TI, marketing, 
auditoria, TAX, jurídico, tesouraria entre outros.

24. PLANO DE REMUNERAÇÃO POR AÇÕES

Em maio de 2019, a controladora implementou um novo plano de incentivo de 
longo prazo (o “Plano Phantom RSU”). Quando investidas, as Phantom RSUs 
dão ao funcionário o direito a um pagamento em dinheiro igual ao preço de 
fechamento de uma ação da classe “A” na data de investimento, incluindo 
quaisquer dividendos declarados e pagos sobre as ações da classe “A”, se 
houver, desde a data da concessão. As Phantom RSUs investem 100% no 
terceiro aniversário da data da concessão. Em 31 de dezembro de 2024, a 
Companhia possui registrado no resultado do exercício o valor de R$ 19.526 
(R$ 956 em 31 de dezembro de 2023).



Por unanimidade, STF torna réus
mais 6 denunciados por trama golpista
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Por unanimidade, a Primeira
Turma do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) decidiu na terça-feira
(22) tornar réus seis denunciados
do núcleo 2 da trama golpista.
São eles:

Filipe Martins, ex-assessor de
Assuntos Internacionais do en-
tão presidente Jair Bolsonaro;

Marcelo Câmara, também ex-
assessor de Bolsonaro;

Silvinei Vasques, ex-diretor da
Polícia Rodoviária Federal;

Mário Fernandes, general da
reserva;

Marília de Alencar, ex-direto-
ra de Inteligência do Ministério
da Justiça;

Fernando de Sousa Oliveira,
ex-diretor de Operações do Mi-
nistério da Justiça.

Com a decisão, os acusados
do núcleo passam a responder a
uma ação penal pelos crimes de
organização criminosa armada,
tentativa de abolição violenta
do Estado Democrático de Di-

reito, golpe de Estado, dano
qualificado pela violência e gra-
ve ameaça e deterioração de pa-
trimônio tombado.

O placar de 5 votos a 0 pelo
recebimento da denúncia da
Procuradoria-Geral da Repúbli-
ca (PGR) foi obtido com o voto
do relator, ministro Alexandre de
Moraes. Ele foi acompanhado
pelos ministros Flávio Dino,
Cármen Lúcia, Luiz Fux e Cristi-
ano Zanin.

Durante o julgamento, Ale-
xandre de Moraes apresentou
seu voto por tópicos e concor-
dou com as acusações da PGR.

O ministro citou a participa-
ção dos denunciados na elabo-
ração da minuta do golpe, docu-
mento no qual justificam a decre-
tação de estado de sítio, a opera-
ção de Garantia da Lei e de Or-
dem (GLO) pelas Forças Arma-
das, além do plano “Punhal Ver-
de Amarelo” para matar Alexan-
dre de Moraes, o presidente Luiz

Inácio Lula da Silva e o vice-pre-
sidente, Geraldo Alckmin, e as
ações da Polícia Rodoviária Fe-
deral (PRF) para dificultar a cir-
culação de eleitores do Nordeste
durante as eleições de 2022.

Ações da PRF nas eleições:
O ministro concordou com a acu-
sação da PGR e disse que Silvi-
nei Vasques, Marília de Alencar
e Fernando de Sousa atuaram
para viabilizar as operações da
Polícia Rodoviária Federal (PRF)
para dificultar a circulação de elei-
tores do Nordeste no segundo
turno do pleito de 2022.

Segundo o ministro, Marília
e Fernando produziram informa-
ções sobre os locais onde Bol-
sonaro obteve baixa votação no
primeiro turno das eleições. Com
base nas planilhas, a PRF reali-
zou as operações.

Plano Punhal Verde Amarelo:
Moraes também citou que o pla-
no foi apreendido com  o general
da reserva Mário Fernandes e

previa “ações para neutralizar”
e matar o próprio ministro, além
de Lula e Alckmin. Segundo as
investigações, o plano foi im-
presso no Palácio do Planalto
para iniciar as tratativas com Bol-
sonaro.

“Não há dúvida sobre a vio-
lência praticada. Cada um dos
denunciados terá toda a ação
penal para provar que eles não
participaram, mas não é possível
negar que houve, no dia 8 de ja-
neiro de 2023, a tentativa de gol-
pe de Estado”, afirmou.

Minuta do golpe: O relator
também destacou que Bolso-
naro tinha conhecimento da
minuta do golpe, que foi apre-
endida pela Polícia Federal na
casa do ex-ministro da Justiça
Anderson Torres.

“O próprio réu, Jair Bolsona-
ro, logo após o recebimento da
denúncia por esta turma, em en-
trevista coletiva, disse que rece-
beu a minuta do golpe, manu-

seou e analisou por que iria pen-
sar sobre a decretação de um es-
tado de sítio ou de defesa. O que
importa é que não há mais dúvi-
da de que essa minuta passou a
mão em mão, chegando ao presi-
dente da República”, disse.

Próximos passos
Com a abertura do proces-

so criminal, os acusados pas-
sam a responder pelos seguin-
tes crimes:

organização criminosa arma-
da, tentativa de abolição vio-
lenta do Estado Democrático de
Direito, golpe de Estado, dano
qualificado pela violência, gra-
ve ameaça e deterioração de pa-
trimônio tombado.

A ação penal também marca
o início da instrução processual,
fase na qual os advogados po-
derão indicar testemunhas e pe-
dir a produção de novas provas
para comprovar as teses de defe-
sa. Os acusados também serão

interrogados ao final dessa fase.
Os trabalhos serão conduzidos
pelo gabinete do ministro Alexan-
dre de Moraes.

Após o fim da instrução, o
julgamento será marcado e os
ministros vão decidir se os acu-
sados serão condenados à pri-
são ou absolvidos. Não há data
definida para o julgamento.

Até o momento, somente as
denúncias contra os núcleos 1 e
2 foram julgadas, totalizando 14
réus. No mês passado, por una-
nimidade, o ex-presidente Jair
Bolsonaro e mais sete acusados
viraram réus. Ainda serão anali-
sadas as denúncias contra os
núcleos 3,4 e 5.

Defesas
Durante a primeira parte do

julgamento, realizada nesta ma-
nhã, os advogados dos denun-
ciados negaram as acusações e
qualquer ligação com a trama
golpista. (Agência Brasil)

Movimentos sociais lamentam morte
do “Papa dos Pobres”

A morte de Jorge Bergoglio,
o papa Francisco, repercutiu en-
tre movimentos sociais e sindi-
catos. Desde a escolha de seu
nome como pontífice o argenti-
no deixou clara a posição em prol
dos necessitados e das massas,
as quais não esqueceu em seus
12 anos a frente do Vaticano.
Francisco não se esquivou de
temas polêmicos e atuais, como
a questão migratória, as mudan-
ças climáticas e a distribuição de
renda. Entre suas frases memo-
ráveis, conclamou: “Nenhuma
família sem casa, nenhum campo-
nês sem-terra, nenhum trabalha-
dor sem direitos”. Em sua última

mensagem, na Páscoa deste ano,
ergueu sua voz contra a guerra e
a miséria em Gaza.

O Movimento dos Trabalha-
dores Sem Terra (MST), que nas-
ceu do diálogo constante e pró-
ximo entre trabalhadores do cam-
po, das cidades e a igreja, lem-
brou de Jorge como “um fiel alia-
do dos mais pobres, marginaliza-
dos, excluídos e violentados pelo
capitalismo” e que “teve uma sé-
rie de iniciativas no sentido de
se aproximar dos movimentos
populares”, realizando diálogo
importante e corajoso.

A Comissão Pastoral da Ter-
ra (CPT), organização da Igreja

Católica que busca o diálogo com
os trabalhadores do campo, lem-
brou do pontífice como um líder
atento às pautas contemporâne-
as e ao impacto das ações de
governos e instituições na vida
de todos e em sua defesa, e afir-
mou em nota que: “o tempo é de
dor e tristeza, mas também de
uma Feliz Esperança, de recordar
a profecia do seu pontificado e
seguir abrindo os caminhos que
ele sinalizou em suas homilias,
encíclicas (especialmente a Lau-
dato Si’, Querida Amazônia, Fra-
telli Tutti, a exortação Laudato
Deum), os Sínodos sobre a Ama-
zônia e para a Sinodalidade, den-

tre outros momentos proféticos.
Para um mundo em constantes
disputas de poder, aumento do
ódio, da desigualdade social e
das consequências da destruição
da natureza, Francisco sempre foi
uma voz de alerta.”

Francisco também foi crítico
ferrenho dos aspectos mais de-
letérios da economia centrada no
capital financeiro, como lembrou
em sua homenagem a Central
Única dos Trabalhadores (CUT),
que valorizou a disposição de
Bergoglio para o diálogo com os
movimentos sindicais e seu re-
conhecimento da importância
pública destas organizações.

“O Papa via os sindicatos
como instrumentos de paz social
e defesa da dignidade do traba-
lho, especialmente num mundo
marcado pela precarização, de-
semprego estrutural, automação
e exclusão digital. Incentivava
que os sindicatos dialogassem
com os jovens, abrindo espaço
para novas formas de organiza-
ção do trabalho, sem perder sua
identidade histórica de luta”.

Sua disposição para o diálo-
go foi lembrada pelo sindicato
União Geral dos Trabalhadores
(UGT), para quem o papa fomen-
tou o diálogo em torno de temas
sensíveis, rompeu paradigmas e

tradições seculares. “Francisco
foi um líder que compreendeu o
valor da periferia, da África e da
Ásia, levando sua mensagem de
fé, esperança e amor ao próximo
para os cantos mais esquecidos
do mundo”, afirmou a instituição.

Para a União Nacional dos
Estudantes (UNE), Francisco foi
um defensor da educação e da
paz e um símbolo na luta pela
igualdade social, e lembrou de
sua frase sobre a importância do
ensino: “É através da educação
que o ser humano alcança o seu
potencial máximo e se torna um
ser consciente, livre e responsá-
vel”. (Agência Brasil)

Os presidentes do Sena-
do, Davi Alcolumbre; da Câ-
mara dos Deputados, Hugo
Motta; e do Supremo Tribu-
nal Federal (STF), Luís Ro-
ber to  Barroso,  deverão
acompanhar o presidente
Luiz Inácio Lula da Silva à
Itália para participar do ve-
lório do papa Francisco. O
Palácio do Planalto disse que
os três foram convidados e in-
dicaram que iriam aceitar.

A viagem está programada
para quinta-feira (24). A asses-
soria da Presidência não infor-
mou se outras autoridades fo-

Alcolumbre, Motta e Barroso
devem acompanhar Lula

 no velório do papa
ram convidadas. A primeira-
dama Janja Lula da Silva tam-
bém irá ao funeral.

O caixão com o corpo do
papa Francisco será trasladado
da capela da Casa de Santa
Marta para a Basílica de São
Pedro nesta quarta-feira (23).

O funeral de Francisco foi
agendado para o próximo sába-
do (26), a partir das 10h (horário
local), na própria Basílica de São
Pedro. De lá, o caixão será leva-
do para a Basílica de Santa Ma-
ria Maior, onde será sepultado,
conforme pedido do pontífice.
(Agência Brasil)

OAB quer derrubar medida que barrou
entrada de celulares no STF

A Ordem dos Advogados do
Brasil (OAB) informou na terça-
feira (22) que vai pedir a revoga-
ção da medida do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) que barrou a
entrada de celulares no plenário
da Primeira Turma durante o jul-
gamento do núcleo 2 da trama
golpista.

Na manhã de terça-feira, ao
chegarem para acompanhar a ses-
são, os advogados do caso e os
jornalistas que fizeram a cober-
tura do julgamento foram infor-
mados pelos seguranças do STF

que os aparelhos estavam veta-
dos durante a sessão e deveriam
ficar guardados em envelopes
lacrados na portaria do plenário.

Em nota divulgada à impren-
sa, o presidente da OAB, Beto
Simonetti, disse que recebeu a
medida com surpresa e irresigna-
ção e informou que vai pedir a
revogação da proibição ao presi-
dente da Primeira Turma, minis-
tro Cristiano Zanin.

“A OAB reconhece a impor-
tância da segurança e da ordem
nos julgamentos. No entanto, o

uso de aparelhos para gravação
de áudio e vídeo em sessões pú-
blicas é amparado por lei e cons-
titui prerrogativa da advocacia,
não podendo ser restringido sem
fundamento legal claro e especí-
fico. Eventuais excessos devem
ser apurados com responsabili-
zação individualizada, sem preju-
ízo das garantias institucionais”,
declarou o presidente.

O STF informou que a medi-
da foi tomada após o descumpri-
mento da proibição de gravação
de imagens dentro do plenário

durante o julgamento do núcleo
1, realizado no mês passado,
quando o ex-presidente Jair Bol-
sonaro e outros investigados se
tornaram réus.

Além disso, Felipe Martins,
ex-assessor de assuntos interna-
cionais de Bolsonaro, um dos
réus do núcleo 2, estava proibi-
do pelo ministro Alexandre de
Moraes de ser filmado ou foto-
grafado durante o julgamento.

Núcleo 2
O grupo é composto por seis

denunciados, todos acusados de
organizar ações para “sustentar
a permanência ilegítima” de Bol-
sonaro no poder, em 2022.

São eles o delegado da Polí-
cia Federal Fernando de Sousa
Oliveira; o ex-assessor para As-
suntos Internacionais da Presi-
dência da República Filipe Gar-
cia Martins Pereira; o coronel da
reserva do Exército e ex-assessor
da Presidência da República Mar-
celo Costa Câmara; a delegada da
Polícia Federal Marília Ferreira de
Alencar; o general da reserva do

Exército e ex-secretário Executi-
vo da PR Mário Fernandes, e o
ex-diretor-geral da Polícia Rodo-
viária Federal Silvinei Vasques.

Entre as acusações estão a
elaboração de minuta de decreto
para justificar juridicamente o
golpe de Estado no final do go-
verno de Jair Bolsonaro; o moni-
toramento do ministro do STF
Alexandre de Moraes e ações da
Polícia Rodoviária Federal (PRF)
para dificultar a circulação de elei-
tores do Nordeste durante o plei-
to de 2022. (Agência Brasil)

Tarifas entre EUA e China podem
ampliar exportações brasileiras

A crescente tensão comerci-
al entre as duas maiores econo-
mias mundiais % Estados Unidos
e China % pode criar oportuni-
dades para o Brasil expandir suas
exportações, principalmente de
produtos agropecuários. A opi-
nião é do secretário de Comércio
e Relações Internacionais do

Ministério da Agricultura e Pe-
cuária, Luis Rua.

“Não só soja, como qualquer
outro produto agregado”, comen-
tou o secretário durante a entre-
vista coletiva que concedeu na
terça-feira (22), e na qual fez um
balanço das ações ministeriais
para promover as exportações

agropecuárias nacionais.
Questionado sobre as eventu-

ais oportunidades da guerra tarifá-
ria deflagrada pelo presidente dos
Estados Unidos, Donald Trump,
Rua lembrou que cerca de 30% de
toda a carne de aves que a China
importa vem dos Estados Unidos,
que também respondem por algo
entre 16% e 18% da carne suína e
8% da carne bovina que os chine-
ses consomem anualmente.

“Óbvio que, com os EUA sa-
indo deste mercado chinês, o Bra-
sil se coloca à disposição. Lógi-

co, existem outros players con-
correntes, mas, talvez, nem todos
tenham a escala que o Brasil pos-
sui para poder apoiar a China”,
comentou Rua, alegando que o
resultado final, para os exporta-
dores, “dependerá do apetite chi-
nês” pelos produtos brasileiros.

“Nos dias atuais, com tudo o
que estamos vendo, poucas ge-
ografias do mundo têm a condi-
ção de entregar o que o Brasil
entrega com os mesmos atribu-
tos. Porque o Brasil consegue ter
um produto com qualidade, com-

petitividade, sustentabilidade e
sanidade, já que é livre de todas
as doenças de notificação obri-
gatória para qualquer produto de
origem animal e tem uma situa-
ção fitossanitária muito privilegi-
ada”, acrescentou o secretário.

Rua ainda assegurou que,
apesar de China e Estados Uni-
dos ameaçarem impor sanções às
nações que negociarem unilate-
ralmente com o oponente comer-
cial, o Brasil seguirá “falando com
todos os países”.

“Temos dito que, nesta dis-

puta entre duas grandes super-
potências, cabe-nos o papel de
sermos um promotor da geopolí-
tica da paz. E é isso que faremos.
Seja negociando com os EUA,
com a China ou com qualquer ou-
tro país. O Brasil fala com todos
os países e continuará falando.
Não alteramos nossa estratégia”,
concluiu o secretário, afirmando
ainda ser cedo para mensurar o
impacto das tarifas adicionais que
os Estados Unidos impuseram aos
produtos brasileiros. (Agência
Brasil)

Iamspe lança Token para validar o atendimento dos
beneficiários nos atendimentos da rede credenciada

O Instituto de Assistência Mé-
dica ao Servidor Público Estadual
(Iamspe) lança o Token que validar
o atendimento dos beneficiários nos
serviços da rede credenciada ao
Instituto. A nova ferramenta é um
código de segurança que é envia-
do ao aplicativo “Iamspe Digital”
antes da realização de consultas e
exames. Por isso, os usuários de-
vem estar com o app baixado (na
última versão) no smartphone e o
primeiro acesso concluído. O Token

será adotado gradativamente em
toda a rede de atendimento.

A ferramenta foi criada para
garantir mais segurança na utili-
zação dos dados do usuário Ia-
mspe. O Token é parte da implan-
tação do Sistema Sabi que vai
unificar e digitalizar os processos
clínicos e administrativos da Ins-
tituição. A medida também tem o
objetivo de avançar a transforma-
ção digital do Governo do Estado
de São Paulo para gerar economia

e agilidade aos serviços públicos.
A “tokenização” evita fraudes,

uma vez que diminui as chances
de terceiros utilizarem a carteiri-
nha de outro paciente indevida-
mente. O novo recurso auxiliará
na verificação do histórico de con-
sultas e exames no aplicativo com
espaço para avaliar o atendimen-
to prestado. As informações se-
rão usadas pela equipe de gesto-
res do Iamspe para melhorar os
fluxos e auxiliar nas tomadas de

decisões administrativas.
“A partir da disponibilização

desse novo recurso, proporciona-
mos mais segurança e transparên-
cia aos nossos beneficiários. Este
passo é mais uma prova de que o
Iamspe investe em novas tecno-
logias que trarão agilidade e me-
lhora à experiência do usuário”,
enfatiza Ricardo Cezar de Moura
Juca, diretor do Departamento de
Tecnologia da Informação (DTI)
do Iamspe. (Governo de SP)


